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pacho Normativo n.o 16/2000, de 3 de Abril, foi
publicado o apêndice n.o 120/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto de
2000, inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Alcoutim.
Câmara Municipal de Arouca.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 114/2000 (2.a série). — Pela resolução do Con-
selho de Ministros n.o 16/96 (2.a série), de 21 de Março, foi criada
a Equipa de Missão para a Sociedade de Informação, estrutura incum-
bida de apoiar o Ministro da Ciência e da Tecnologia na sua actuação
em matéria de sociedade da informação, nomeadamente na prepa-
ração do Livro Verde para a Sociedade da Informação, na preparação
de medidas tendentes à concretização do programa do Governo nesta
área e no acompanhamento e avaliação destas.

Inicialmente previsto para ter a duração máxima de três anos, o
mandato da Equipa de Missão veio a ser prorrogado pela resolução
do Conselho de Ministros n.o 41/99 (2.a série), de 6 de Abril, o que
se justificou pela necessidade de assegurar um adequado acompa-
nhamento, sem quebras ou hiatos, de alguns dos dossiers que tinha
entre mãos, nomeadamente o relativo ao problema informático do
ano 2000.

Ultrapassado esse período, torna-se necessário definir o novo
enquadramento institucional da acção governativa em matéria de
sociedade da informação.

Este terá necessariamente em conta a experiência do passado e
os ensinamentos dela recolhidos, bem como a necessidade de fazer
evoluir a estrutura anterior de acordo com as exigências que derivam
da crescente relevância das questões relacionadas com a sociedade
da informação e do consequente reforço da actuação do Governo
nesta matéria, claramente expresso no Programa do Governo.

Neste contexto, importa igualmente referir que o Quadro Comu-
nitário de Apoio III inclui uma intervenção operacional incidente
sobre a sociedade de informação, o que sucede pela primeira vez,
sendo esse mais um factor que contribuirá para o desenvolvimento
da sociedade de informação no nosso país e para o cumprimento
dos objectivos que, nestas matérias, cumpre realizar.

Estes decorrem não apenas dos compromissos a que o Governo
se vincula mas igualmente das metas impostas pela iniciativa da União
Europeia em matéria da sociedade da informação, que se encontram
contidas no Plano de Acção eEurope 2002: Uma Sociedade da Infor-
mação para Todos. Iniciativa que, recorde-se, foi durante a presidência
portuguesa decisivamente dinamizada.

A eficaz concretização dos ambiciosos objectivos que, em matéria
de sociedade da informação, cumpre prosseguir pressupõe o exercício
de uma adequada articulação política entre os membros do Governo,
sendo que com este diploma se pretende criar condições para que
essa articulação se reforce e produza os resultados necessários.

É, assim, criada a Comissão Interministerial para a Sociedade da
Informação, à qual compete, designadamente, desenvolver um con-
junto de actividades que preparem e facilitem essa articulação. Ao
Ministro da Ciência e da Tecnologia, a quem competia já a dina-
mização, a coordenação e o acompanhamento da actuação governativa
em matéria de sociedade da informação, é atribuída a coordenação
dessa Comissão Interministerial.

Determina-se, ainda, que os resultados da sua actuação no desem-
penho das competências que lhe são cometidas por força do presente
diploma sejam periodicamente reportadas ao Conselho de Ministros.

Atendendo ao carácter transversal e intersectorial das matérias da
sociedade da informação e à necessidade de garantir um efectivo
acompanhamento da actuação nesta área dos diferentes ministérios,
entende-se que a referida Comissão Interministerial deve integrar
task forces, designadas por núcleos para a sociedade da informação,
a criar em todos eles.

Trata-se de uma solução já ensaiada no quadro das iniciativas toma-
das no sentido da resolução do problema informático do ano 2000.
De facto, foram, na altura, criadas estruturas deste tipo, às quais,
para além de competências específicas no quadro do combate ao
problema informático do ano 2000, foram igualmente cometidas fun-
ções de âmbito mais genérico, relacionadas com a concretização do
estabelecido no Livro Verde para a Sociedade da Informação. Os
bons resultados obtidos recomendam que se institucionalize esta
solução.

Prevê-se ainda que, no âmbito da Comissão Interministerial para
a Sociedade da Informação, se constituam unidades operacionais às
quais é atribuída competência em aspectos concretos de actividade
na área da sociedade da informação, correspondentes aos eixos prio-
ritários de actuação do Governo, tal como definidos no Programa
do Governo, em planos de investimento ou em legislação própria.
É o caso da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico, da
Iniciativa Nacional para os Cidadãos com Necessidades Especiais na
Sociedade da Informação, da iniciativa relativa à disponibilização na
Internet de informação detida pela Administração Pública, das ini-
ciativas tendentes à massificação da acessibilidade aos instrumentos
da sociedade da informação e à formação de competências nesta área

ou das iniciativas que visam a modernização da Administração Pública
no contexto da sociedade da informação. Trata-se, com a constituição
destas unidades, de operar uma especialização que gere aumento de
eficácia, mais resultados e maior responsabilização.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1.o

Mandatar o Ministro da Ciência e da Tecnologia para promover
a dinamização, a coordenação e o acompanhamento da actuação
governativa em matéria de sociedade da informação, em estreita arti-
culação com os restantes membros do Governo, devendo, designa-
damente, neste âmbito:

a) Preparar, em articulação com todos os ministros, as medidas
globais e sectoriais adequadas à concretização do Programa
do Governo no domínio da sociedade da informação, bem
como das medidas de iniciativa comunitária, designadamente
as contidas no Plano de Acção da União Europeia eEu-
rope 2002: Uma Sociedade da Informação para Todos;

b) Promover a articulação das diferentes medidas e iniciativas
do Governo na área da sociedade da informação;

c) Acompanhar e mandar avaliar o efeito das medidas tomadas
pelo Governo no mesmo domínio;

d) Identificar prospectivamente cenários internacionais nos pla-
nos tecnológico e social, com impacte previsível nas condições
de desenvolvimento da sociedade da informação em Portugal.

2.o

No exercício das funções que lhe são cometidas em matéria de
sociedade da informação, deverá o Ministro da Ciência e da Tec-
nologia promover uma adequada consulta dos diferentes agentes com
relevante actuação ou interesse na área, designadamente organismos
públicos, empresas privadas e estruturas representativas de con-
sumidores.

3.o

O Ministro da Ciência e da Tecnologia apresentará trimestralmente
ao Conselho de Ministros relatórios circunstanciados da actividade
desenvolvida em cumprimento do mandato que lhe é conferido pelo
n.o 1

4.o

1 — Para apoiar o Ministro da Ciência e da Tecnologia na execução
do mandato que lhe é conferido, funciona, junto desse Ministro e
por ele presidida, a Comissão Interministerial para a Sociedade da
Informação.

2 — Integram a Comissão Interministerial para a Sociedade da
Informação núcleos para a sociedade da informação, a constituir, nos
termos do número seguinte, em todos os ministérios.

3 — A Comissão Interministerial para a Sociedade da Informação
integra, ainda, unidades operacionais com o objectivo de dinamizar
a concretização das iniciativas programáticas do Governo ou da União
Europeia, designadamente as contidas no Plano de Acção eEu-
rope 2002: Uma Sociedade da Informação para Todos, no domínio
da sociedade da informação.

5.o

No âmbito da Comissão Ministerial para a Sociedade da Informação
serão promovidas reuniões entre membros do Governo ou seus repre-
sentantes tendo em vista a articulação de políticas e a preparação
de medidas e iniciativas a apresentar ao Conselho de Ministros.

6.o

1 — São criados em todos os ministérios núcleos para a sociedade
da informação.

2 — Os núcleos para a sociedade da informação são constituídos
por despacho ministerial, do qual deverá constar a respectiva com-
posição, bem como a duração do mandato dos seus membros.

3 — Para além do exercício das funções que lhes sejam cometidas
pelas respectivas tutelas, compete genericamente aos núcleos para
a sociedade da informação a promoção da concretização, no âmbito
dos respectivos ministérios, das medidas adoptadas em matéria de
sociedade da informação que neles tenham incidência, devendo, desig-
nadamente, para o efeito:

a) Assegurar, pelos meios e formas adequados, a respectiva apli-
cação, para o efeito sensibilizando os responsáveis pelos ser-
viços e organismos e prestando-lhes a colaboração que, neste
âmbito, se revele útil;

b) Recolher informação relevante sobre a situação verificada
nos diferentes serviços e organismos do respectivo ministério
no que respeita ao cumprimento das medidas referidas;

c) Acompanhar o programa de investimentos e outras acções
do respectivo ministério que contribuam para a prossecução
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do Programa do Governo ou de iniciativas da União Europeia,
designadamente do Plano de Acção eEurope em matéria de
sociedade da informação, zelando pela sua articulação e har-
monização com iniciativas similares de outros ministérios.

7.o

1 — Os núcleos referidos no número anterior reportarão perio-
dicamente os resultados da sua actividade à respectiva tutela, bem
como ao Ministro da Ciência e da Tecnologia.

2 — No âmbito da Comissão Interministerial para a Sociedade da
Informação, serão realizadas, com carácter periódico, reuniões com
todos os núcleos para a sociedade da informação, nas quais poderão
participar, quando as questões a apreciar o justifiquem, os responsáveis
pelas unidades operacionais referidas no artigo 4.o, n.o 3, bem como
os gestores de intervenções operacionais do Quadro Comunitário de
Apoio III que tenham incidência em matéria de sociedade da
informação.

3 — As reuniões a que se refere o número anterior têm como fim
genérico a preparação da articulação política em matéria de sociedade
da informação, tendo, designadamente, como objectivos específicos:

a) Assegurar uma adequada articulação entre os diferentes
departamentos governamentais, promovendo a dinamização
e coordenação na concretização da política do Governo em
matéria de sociedade da informação, bem como das iniciativas
que resultam da acção da União Europeia nesta matéria,
designadamente as constantes do Plano de Acção eEu-
rope 2002;

b) Informar sobre a concretização, nos diferentes ministérios,
da política do Governo e das iniciativas europeias em matéria
de sociedade da informação;

c) Reflectir sobre a execução da política do Governo e das ini-
ciativas com origem na União Europeia em matéria de socie-
dade da informação, o levantamento das dificuldades sentidas
na sua aplicação e a formulação de propostas de actuação
futura.

4 — O grupo de trabalho temático «Sociedade da Informação»,
criado no âmbito da Comissão de Acompanhamento do Quadro
Comunitário de Apoio III, transmitirá à Comissão Interministerial
os relatórios que produza, podendo igualmente ser solicitado a prestar
outras informações que sejam julgadas úteis ao funcionamento da
Comissão Interministerial para a Sociedade da Informação.

8.o

1 — As unidades que integram a Comissão Interministerial para
a Sociedade da Informação são criadas por despacho.

2 — Será designado um responsável pelo acompanhamento das
políticas, programas e medidas de outros países, especialmente da
União Europeia, na área da sociedade da informação, bem como
pela divulgação externa da realidade portuguesa nesta área, desig-
nadamente junto desses países e de organizações internacionais.

3 — Sempre que a complexidade das tarefas a desempenhar o exija,
poderá ser atribuída aos responsáveis máximos das unidades referidas
no n.o 8.1 e ao responsável pela execução da tarefa no n.o 8.2 a
categoria de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — O Ministério da Ciência e da Tecnologia providenciará apoio
logístico e administrativo às unidades referidas no presente número.

9.o

O Ministro da Ciência e da Tecnologia promoverá, na sequência
do estabelecido no programa operacional da Sociedade da Informação
do Quadro Comunitário de Apoio III, a criação de uma agência de
desenvolvimento para a concretização de objectivos de missão defi-
nidos pelo Governo para a área da sociedade da informação.

10.o

1 — Compete ao Observatório das Ciências e das Tecnologias o
acompanhamento dos desenvolvimentos em matéria de sociedade da
informação em Portugal, tendo em vista o seu conhecimento, divul-
gação e estudo, designadamente através da produção de indicadores,
da recolha e tratamento de informação e documentação, da análise
de políticas, de medidas e acções, e da edição anual de uma publicação
que dê conta da situação que se verifique em Portugal em matéria
de sociedade da informação, também disponível na Internet de forma
actualizada.

2 — As funções referidas no número anterior serão exercidas no
respeito pelas competências e em articulação com outras entidades
com actuação na matéria, designadamente o Instituto Nacional de
Estatística e o Instituto de Comunicações de Portugal.

3 — Compete ainda ao organismo referido no n.o 1 assegurar o
secretariado executivo da Comissão Interministerial para a Sociedade
da Informação, competindo-lhe, designadamente:

a) Preparar as reuniões da Comissão, convocá-las e redigir as
respectivas actas;

b) Reunir informação relevante para o funcionamento da Comis-
são, designadamente junto dos diferentes ministérios;

c) Preparar relatórios e outros documentos a apreciar pela
Comissão bem como os relatórios a submeter pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia ao Conselho de Ministros.

27 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Despacho (extracto) n.o 16 721/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica:

Licenciada Maria Emília Monteiro de Albuquerque, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Centro de Estudos
e Formação Autárquica, a frequentar, em comissão de serviço
extraordinária, o estágio para ingresso na carreira técnica supe-
rior — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Despacho (extracto) n.o 16 722/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica:

João Carlos Neto Coelho Sanches, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo principal do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerado da anterior categoria a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Despacho (extracto) n.o 16 723/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica:

Licenciada Maria da Luz Neves e Sousa, técnica superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Centro
de Estudos e Formação Autárquica — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar à data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato (extracto) n.o 1589/2000. — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Junho de 2000:

Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, com funções equiparadas a
técnico superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado
por um ano o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos
a partir de 2 de Agosto do corrente ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

Declaração (extracto) n.o 259/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 5 de Julho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia, determinou que se procedesse à rectificação da
declaração de utilidade pública de sete parcelas de terreno necessárias
à realização da obra de construção do centro de treinos e formação
desportiva de Crestuma/Olival, que foi tornada pública pela declaração
n.o 121/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de
8 de Abril de 2000.
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Assim, no que se reporta às parcelas 15 e 15-A, onde se lê «sito
na Rua dos Pardieiros, 66, Olival» deve ler-se «sito na Rua dos Par-
dieiros, 606, Olival».

28 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 16 724/2000 (2.a série):

Flávio dos Santos Alves, comissário da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública — despacho conjunto dos Ministros de Estado
e dos Negócios Estrangeiros e da Administração Interna de 28
de Julho de 2000 nomeando-o para exercer o cargo de adido de
segurança na Missão de Portugal em Díli. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 839/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeado como representante do Ministério da Administração Interna
na Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC)
o licenciado José António Pereira da Fonseca Pestana, director do
Gabinete de Assuntos Europeus do referido Ministério, e para o subs-
tituir nas suas ausências e impedimentos o licenciado António Pedro
Pereira Caçarino Guerreiro Ataz, técnico superior principal do mesmo
Gabinete de Assuntos Europeus.

2 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 16 725/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete licenciado João Ramiro Henriques
Lisboa Loureiro para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas
ausências ou impedimentos, exercendo todas as competências,
incluindo as que lhe tenham sido delegadas.

25 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2178/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho
de 2000, o despacho n.o 14 573/2000 (2.a série), de 21 de Junho, a
p. 11 939, a seguir se rectifica que onde se lê «Alda Maria Pinto
dos Santos Pato» deve ler-se «Alda Maria Pinho dos Santos Pato».

1 de Agosto de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 16 726/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de Transportes Terrestres e do presidente
da Câmara Municipal da Amadora de 26 de Junho e de 3 de Julho
de 2000, respectivamente:

Ana Maria Biscaia Pavia, assessora principal da carreira técnica supe-
rior, do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Amadora —

transferida, com a correspondente categoria e carreira, para o qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, ficando
exonerada do lugar de origem, com efeitos à data da aceitação
de nomeação. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho n.o 16 727/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico, para as vagas que vierem a ser fixadas, e nos termos
das Portarias n.os 413-R/98, 413-S/98, 413-T/98, de 17 de Julho, e
n.o 453/99, de 22 de Junho, são fixados os seguintes prazos para os
concursos de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas na Escola
Náutica Infante D. Henrique, para os candidatos que reúnam as con-
dições estabelecidas respectivamente nos artigos 10.o, n.o 1, alínea b),
e 9.o, n.o 1, alínea b), das portarias supramencionadas:

Apresentação das candidaturas — de 22 de Agosto a 1 de Setem-
bro de 2000;

Selecção e seriação — até 8 de de Setembro de 2000;
Reclamação sobre as decisões — até 13 de Setembro de 2000;
Decisões sobre as reclamações — até 15 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — até 20 de Setembro de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Director, João Manuel R. da Silva

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 16 728/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
28 de Julho de 2000:

Paulo Filipe Leal Moreira, técnico profissional de 2.a classe do quadro
da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente técnico pro-
fissional de 2.a classe da carreira de fiscal técnico de obras públicas,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

António Alves Fernandes, assistente administrativo especialista do
quadro da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente
tesoureiro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

António dos Santos, cantoneiro do quadro da ex-JAE — reclassificado
e nomeado definitivamente condutor de máquinas pesadas, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Estas reclassificações produzem efeitos a partir de 28 de Julho
de 2000.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

Instituto Portuário do Centro

Deliberação n.o 1048/2000. — Por deliberação do conselho de
administração, em sessão realizada no dia 13 de Julho de 2000, foi
autorizado o acesso ao grau imediato das respectivas carreiras dos
seguintes trabalhadores, ao abrigo do n.o 1 do n.o 11.o da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, reunidas as condições fixadas no
anexo IV do mesmo diploma, com efeitos a partir de 26 de Junho
de 2000:

Assistente administrativa:

Maria João de Jesus Nico dos Santos Albano, GP-3; GD-1; BR-19;
Carmencita da Conceição Coelho, GP-3; GD-1; BR-19;

Adjunto de exploração:

Jorge Humberto Cativo Veríssimo, GP-3; GD-1; BR-19;
José Augusto Sabino de Oliveira, GP-3; GD-1; BR-19.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, João Américo Sales Pereira.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 840/2000. — Pela resolução n.o 66/99,
de 1 de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 20 de Julho de 1999, foi nomeado presidente do conselho de admi-
nistração do Instituto das Estradas de Portugal — IEP o Prof. Doutor
António Ressano Garcia Lamas.

Nos termos do artigo 9.o, n.o 1, dos Estatutos do Instituto para
a Construção Rodoviária — ICOR e do artigo 9.o, n.o 1, dos Estatutos
do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviá-
ria — ICERR, que fazem parte integrante do Decreto-Lei n.o 237/99,
de 25 de Junho, diploma que criou também o Instituto das Estradas
de Portugal — IEP, o presidente deste Instituto é, por inerência, pre-
sidente dos conselhos de administração daqueles dois institutos.

Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89,
de 26 de Agosto, permite aos gestores públicos que exerçam, em
regime de acumulação, funções de gestão em empresas interligadas
auferir uma remuneração adicional que não poderá exceder 30 %
do valor padrão que serve de base à determinação dos níveis de remu-
neração mensal ilíquida dos membros dos conselhos de gestão ou
de administração exercendo funções a tempo integral;

Considerando que decorre do disposto no n.o 1 do artigo 8.o dos
estatutos do IEP, do ICOR e do ICERR que os membros dos res-
pectivos conselhos de administração estão sujeitos ao estatuto dos
gestores públicos e auferem a remuneração que for fixada por des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e da tutela.

Considerando que pelo despacho conjunto n.o 867/99, dos Ministros
das Finanças e do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, de 17 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Outubro de 1999, foi determinado que o regime
remuneratório dos membros daqueles conselhos de administração
tenha por base as suas equiparações a empresas do grupo A, nível 1.

Determina-se:
1 — É atribuída ao presidente dos conselhos de administração do

Instituto das Estradas de Portugal, do Instituto para a Conservação
Rodoviária e do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede
Rodoviária, Prof. Doutor António Ressano Garcia Lamas, uma remu-
neração adicional mensal de montante equivalente a 30 % do valor
padrão que serve de base à determinação da remuneração mensal
ilíquida dos membros dos conselhos de gestão ou de administração
de empresas públicas do grupo A, nível 1.

2 — O encargo com a remuneração adicional será suportado, em
partes iguais, pelo Instituto para a Construção Rodoviária — ICOR
e pelo Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária — ICERR.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Junho
de 1999.

26 de Julho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 16 729/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
por um período de dois meses a comissão do MAJ INF António
Manuel Torres de Sousa Castro Jerónimo para desempenhar funções
de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 1A do Programa Qua-
dro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

3 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 16 730/2000 (2.a série):

Francisco António Gonçalves Soares, electricista das Oficinas Gerais
de Fardamento e Equipamento — requisitado, obtida a necessária
anuência do respectivo general comandante da logística, para o
Instituto de Acção Social das Forças Armadas, com efeitos a 18

de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção
Interino, Walter Barbosa, maj.-gen.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 16 731/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos PA desde 28 de Julho
de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos PA:

FURG PA (111723-J) Pedro Miguel Duarte Ferreira — CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 16 732/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos SAS desde 28 de Julho
de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos SAS:

FURG SAS (105975-A) Rui Fernando Soares da Mota — CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 16 733/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos ABST desde 28 de Julho
de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos ABST:

FURG ABST (095338-F) Nuno Alexandre Silva Santos — CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.
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Despacho n.o 16 734/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos OPCART desde 28 de
Julho de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos OPCART:

FURG OPCART (108189-G) Elisabete Rosa Belo Caetano de
Melo — CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 16 735/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos MARME desde 28 de
Julho de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos MARME:

FURG MARME (100551-A) José Joaquim Brito Carvalho —
CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 736/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 7 de Junho de 2000:

Precedendo concurso, autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista,
estagiária, de Ana Cristina de Almeida Amaral Luís Gomes, a qual
fica colocada em Leiria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 260/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 11 de Maio de 2000:

Artur da Silva Ribeiro, de 37 anos de idade, casado, filho de João
Mourão Ribeiro e de Maria da Silva Mourão, natural da freguesia
de Lamas de Olo, concelho de Vila Real, agente M/136233, do
Comando Metropolitano de Lisboa da PSP — aplicada a pena de
aposentação compulsiva. Esta declaração é feita nos termos do
artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado
pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

29 de Junho de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 261/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 1 de Junho de 2000:

Maria Odete da Silva Tavares, de 46 anos de idade, casada, filha
de José Oliveira Tavares e de Teresa da Silva Laranjeira, natural
de Timor, terceiro-oficial n.o 1605/90, do quadro geral da PSP —
aplicada a pena de aposentação compulsiva. Esta declaração é feita
nos termos do artigo 70.o, n.o 2, do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1 de Agosto de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 12 523/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos subsídios
atribuídos no 1.o trimestre de 2000 pelo governador civil do Distrito
de Vila Real.

28 de Julho de 2000. — O Governador Civil, Artur João Lourenço
Vaz.

Relação dos subsídios atribuídos no 2.o semestre de 2000

Nome da entidade Quantia

Paróquia de Cever . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paróquia de Medrões, Santa Marta de Penaguião . . . 100 000$00
Centro Cultural Carrazedo de Montenegro . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva Cultural Pegarinhos . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Cultural Porrais, Murça . . . . . . . . . 50 000$00
Sport Vila Real e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Recreativa Desportiva Cumieira 40 000$00
Alunos do 1.o curso do Instituto de Estudos Superiores

de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro de Promoção Educ. e Desenvolv./Comunit.

Concelho Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Desportiva Recreativa de Couto Dornelas,

Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paróquia de São João Batista, Vinhós, Peso da Régua 100 000$00
Paróquia de São Miguel de Fontelas . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paróquia de Santa Maria Oliveira, Mesão Frio . . . . . . 100 000$00
Sporting Clube da Cumieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Sá, Vila Pouca de Aguiar . . . . . 50 000$00
Acção Jovem para a Paz, Núcleo de Chaves . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância Vilarinho Samardã, Vila Real . . . 20 000$00
Banda de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Banda da Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Etnográfico Desportivo e Cultural de Cantaréu 50 000$00
Centro Cultural Carrazedo de Montenegro . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância de Borbela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Colégio da Boavista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância do Bairro São Vicente de Paulo 50 000$00
Escola 1.o Ciclo dos Quinchosos, 2.o ano . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola e Jardim-de-Infância de Ferreiros, Vila Real 50 000$00
Rancho As Ceifeiras, São Dinis, Vila Real . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho de São Miguel, Santa Marta de Penaguião . . . . 50 000$00
Grupo Regional Terras de Penaguião . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Estudantes da Escola Secundária São

Pedro, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão org. do ciclo de conf. «As reticências da

literatura» UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Coral de São João Batista de Vinhós, Peso

da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Cultural Os Medroenses, Santa Marta de

Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Equipa de coordenação dos apoios educativos, Val-

paços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural Recreativo Desportivo Mãos à Obra,

Adoufe, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola EBM da Campeã, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo de Guiães, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão da Fábrica da Igreja de Vilarinho da

Samardã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola Secundária Araújo Correia, Peso da Régua 100 000$00
Centro Social Paroquial D. Manuel Vieira de Matos,

Poiares, Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola Secundária de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Pais da Escola Secundária Vila Pouca

de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Grupo de Cantares Aleu, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Núcleo de Atletismo de Nossa Senhora da Conceição,

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Rio Bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Agrupamento das Escolas Chaves, Estação . . . . . . . . . 100 000$00
Escola 1.o Ciclo n.o 1 Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Desportiva Recreativa de Bal-

teiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola n.o 1 de Fontelas, Peso da Régua . . . . . . . . . . . 50 000$00
Coordenador do curso de Iniciação à Observação e

Identificação de Aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas, Agrupamento 324, Peso

da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo de Danças e Cantares do Planalto de Jales,

Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Estudantes Escola EB 2, 3 de Mondim

de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária Morgado de Mateus, Vila Real . . . 50 000$00
Banda Flaviense Os Pardais, Chaves . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Equipa de coordenação de apoios educativos de Peso

da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo Assento, Cumieira . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola Secundária/3 de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Port. de Eng. Zootécnicos, Direcção Regional

UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Estudantes da Escola Secundária Mor-

gado Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Escolar de Abaças de Vila Real . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo de Educação Visual da Escola Secundária Alijó 50 000$00
Associação Desportiva e Cultural de Alvações do

Tanha, Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Paróquia de Santo Estêvão, Chaves . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
ARDAR — Associação da Região do Douro p/Apoio

a Deficientes, Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão organizadora das Comemorações Queiro-

sianas, UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de História da Escola Secundária de São Pedro 100 000$00
Associação Nacional Jovens Empresários . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Vilarealense da Pesca Desportiva, Vila Real . . . . 50 000$00
Agência de Vila Real da Liga dos Combatentes, Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sabroso Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Desportiva e Cultural Sabro, Sabrosa . . . . 200 000$00
Nervir, 10.a Edição Fervir, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Vida Activa — Concurso Hípico de Pedras Salgadas 150 000$00
Clube Desportivo Sanfinense, Alijó . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Borbela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Núcleo Distrital da Cruz Vermelha Portuguesa, Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escolas de Vendas de Cima, Campeã, Vila Real . . . . 40 000$00
Escola Secundária Camilo Castelo Branco, Vila Real 20 000$00
Comissão de Festas do Carnaval, Bairro São Vicente

de Paulo, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Vilarinho do Tanha n.o 1, Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o Ciclo de Vilarinho do Tanha n.o 2, Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância Vilar de Maçada . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola EBM Campo de Jales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Grupo de Jovens Caminheiros de Emaús, Vila Marim 40 000$00
Federação das Bandas de Música, Vila Real . . . . . . . . 200 000$00
Escolas de Pondras e Codeçoso, Montalegre . . . . . . . 50 000$00
Federação Bandas de Músicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Clube Floresta, Escola EB 2, 3 de Lebução, Valpaços 100 000$00
Clube da Floresta, Escola EB 2, 3 José dos Anjos,

Carrazedo de Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube da Floresta, Escola EB 2, 3 de Cerva, Ribeira

de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube da Floresta, Escola Secundária de Alijó . . . . . . 100 000$00
Clube da Floresta, Escola EB 2, 3 de Mesão Frio . . . . 100 000$00
Clube da Floresta, Escola EB 2, 3 Diogo Cão . . . . . . . 50 000$00
Clube da Floresta, Escola EB 2, 3 Monsenhor Jeró-

nimo do Amaral, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Banda de Música de Carlão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de São Mamede Ribatua . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Dornelas, Boticas . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Vila Verde da Raia . . . . . . . . . . . 200 000$00

Nome da entidade Quantia

Banda de Música de Loivos, Chaves . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Rebordondo, Chaves . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Parafita, Montalegre . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Escola Secundária do Rodo, Peso da Régua . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Pais Escola Secundária São Pedro . . . . 50 000$00
ARE — Borralha, Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola Secundária Camilo Castelo Branco, Vila Real 50 000$00
CAE, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo de Vilares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola n.o 4 Vila Real/Árvores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Estudantes Escola Secundária Camilo

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Núcleo de Árbitros Joaquim Sequeira Teles . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo n.o 6, Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Núcleo de Educadores de Infância do Concelho de

Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Rádio Universidade Marão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Lar Académico, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Regional Ciclismo, Vila Real . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Deficientes Motores Transmontanos

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Secretariado da Juventude da Diocese Vila Real . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo da Ferraria, Sedielos,

Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
AJIC, Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Florestal do Vale Douro, Norte, Murça . . . . 50 000$00
Associação Cultural Mar de Pedra, Vila Real . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural e Desportiva de Possacos, Val-

paços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Nacional de Dirigentes de Futebol, Peso

da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural de Noura, Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Juvenil Sócio-Cultural da Cabeda, Alijó 50 000$00
Teatro Experimental de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Clube Flaviense de Caça e Pesca Desportiva de

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
ADRIPOIO — Cerva, Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola EBM de Covas, Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . 40 000$00
DRIBLE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária Dr. Júlio Martins, Chaves . . . . . . . 50 000$00
Escola EMB 2, 3 Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . 30 000$00
Escola Secundária São Pedro, Vila Real . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola EBM Abaças, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Académica da UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Escola Secundária Dr. João Araújo Correia, Peso da

Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Secretariado Diocesano da Juventude de Chaves . . . . 50 000$00
Agrupamento dos Estabelecimentos de Ensino da

Região da Campeã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão organizadora do encontro «Matemática

Viva» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária Morgado Mateus, Vila Real . . . . . 50 000$00
Clube Caça e Pesca Alto Douro, Peso da Régua . . . . 50 000$00
Comissão organizadora do X Torneio de Futebol

Juvenil Cidade de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Abambres Sport Club . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Desportiva Cultural Escola Diogo Cão . . . . 100 000$00
Centro Paroquial de Lebução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão de Melhoramentos do Pinhão . . . . . . . . . . . 50 000$00
ARTEDOURO — Cooperativa de Artesanato do

Douro, Pinhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Cultural Recreativo Cadaval . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico Venda Nova, Montalegre . . . . . . . . 50 000$00
União Recreativa Poiarense, Peso da Régua . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva Cultural Recreativa e Social

de Tresminas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Jovem Levanta-te . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico As Ceifeiras, Vila Real . . . . . . . . . . 50 000$00
Federação Distrital de Bombeiros . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Associação Desportiva Cultural da Escola Diogo Cão 350 000$00
Grupo Etnográfico de Danças e Cantares O Cantaréu 200 000$00
Banda de Música de Ervededo, Chaves . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música Flaviense, Os Pardais . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música da Cumieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Vilarandelo, Valpaços . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Carrazedo de Montenegro . . . . . 200 000$00
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Banda de Música de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Comissão org. viagem de finalistas a Espanha, Esc.

Camilo C. Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão org. da XI Semana de Enfer. da Esc. Sup.

Enfermagem, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Desportivo Cultural de Quintela, Vila Real . . . . 50 000$00
Bombeiros Voluntários Flavienses, Chaves . . . . . . . . . 100 000$00
União Clube de Fornelos, Santa Marta de Penaguião 100 000$00
Grupo Cultural Os Medroenses, Santa Marta de

Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Cultural Recreativo Santo Estêvão,

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 470 000$00
Associação Etnográfica O Boi do Povo, Montalegre 100 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo de Martim, Murça . . . . 50 000$00
Núcleo Regional da Associação Portuguesa de Para-

lisia Central, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Ginástica, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural Recreativo e Desportivo Mãos à

Obra, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão organizadora semana académica, UTAD 100 000$00
Associação de Estudantes da Escola EB 2, 3 Mesão

Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Curso de Biologia e Geologia da UTAD, Vila Real . . . 50 000$00
Núcleo de Estudantes de Engenharia Mecânica,

UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão org. da III Semana Agrícola da UTAD,

Eng. Agrícola UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Voleibol, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo do Couto, Adoufe, Vila Real . . . . 30 000$00
Núcleo de Sabrosa da Cruz Vermelha Portuguesa . . . 50 000$00
Fórum de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola 1.o Ciclo Caldas do Moledo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho escolar de Pegarinhos, Carlão e Vila Verde,

Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. do Grupo Cult. e Rec. Santa Luzia, Vilar do

Viando, Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escolas do 1.o Ciclo EBM e Pré-Primária, Cimo de

Vila e Jou, Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o Ciclo de Gervide, Peso da Régua . . . . . . . . 30 000$00
Alunos do 11.o ano da turma B da Esc. Sec. São Pedro,

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Recreativo Cultural Freguesia de Cela, Chaves 50 000$00
Automóvel Clube de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Serviço Diocesano de Música Sacra de Vila Real . . . . 100 000$00
Associação Internacional de Estudantes de Agricul-

tura da UTAD, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola EB 2, 3 Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Departamento Geologia UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. de Estudantes da Escola Secundária Morgado

Mateus, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Comissão organizadora Concurso de Caricatura . . . . 200 000$00
Associação Académica da UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Comissão organizadora do Concurso Fotografia . . . . 50 000$00
Banda de Música de Sonim, Valpaços . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música do Pontido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Sanguinhedo . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Banda de Música de Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação de Futebol, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Núcleo de Santa Marta de Penaguião da Cruz Ver-

melha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Desportiva Cultural Constantim . . . . . . . . 100 000$00
Com. de intercâmbio entre Esc. Sec. Alijó e Esc. Santa

Iria de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Com. org. da Esc. 1.o Ciclo de Veiga de Lila, Valpaços 50 000$00
Com. org. das X Jornadas Transmontanas de Alcoo-

logia de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Estudantes Escola Camilo Castelo Branco 100 000$00
Com. org. do XXII Congresso Assoc. Port. Técnicos

Natação, UTAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Nacional de Caprinicultores da Raça Ser-

rana, Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Cultural Recreativo e Desportivo Mãos à

Obra, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Agrupamentos de Escolas do 1.o Ciclo da Campeã,

Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Vigararia Episcopal da Cultura, Vila Real . . . . . . . . . . 150 000$00

Nome da entidade Quantia

Assoc. p/ o Desenvolv. da Cooperação em Arquivo
Peninsular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Grupo Cultural Desportivo Casa do Povo de Sedielos,
Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Associação Cultural Recreativa de Torre do Pinhão,
Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Grupo Desportivo Recreativo e Cultural de Vila Chã,
Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Clube de Caça e Pesca de Pedras Salgadas . . . . . . . . . 50 000$00
Casa Regional dos Transmontanos e Alto Durienses

do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Clube Land Rover de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico e Teatral de São José de Godim,

Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural Desportivo dos Funcionários da

Câmara Municipal de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Amadores de Pesca da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Fábrica da Igreja Paroquial de Lampaça, Valpaços 100 000$00
A Trupe da Vila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Social e Comunitário de Pegarinhos, Alijó . . . 100 000$00
Escola Secundária Morgado Mateus, Vila Real . . . . . 60 000$00
Comissão organizadora da Semana de Gestão, UTAD 50 000$00
Comissão org. seminário «A gestão do séc. XXI», licen-

ciatura em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube Automóvel de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico de Godim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Pesca de Competição de Vila Real . . . . . . . 50 000$00
Conselho Escolar de Vilar de Maçada, Alijó . . . . . . . . 50 000$00
Orquestra do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Lyons Clube de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
Agrupamentos de Escolas e Jardins-de-Infância do

Alvão, Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do 1.o Ciclo Carvalho Araújo, Vila Real . . . . . 30 000$00
Escola EBM de Campo de Jales, Vila Pouca de Aguiar 50 000$00
Jardim-de-Infância de Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Fraga e Ferreiros . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o Ciclo de Gache . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância Salto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Conselho Escolar de Parada de Cunhos . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Departamento de Desporto da UTAD . . . . . . . . . . . . 135 000$00
Escola 1.o Ciclo de Pegarinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância de Pegarinhos . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola 1.o Ciclo de Martim, Murça . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola 1.o Ciclo de Noura, Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola 1.o Ciclo Jardim-de-Infância de Telões, Vila

Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Monsenhor Jeró-

nimo do Amaral, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Escola do EBM de Covas do Barroso . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola do EBM de Vila Grande, Boticas . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola Pré-Primária n.o 2 de Vila Pouca de Aguiar . . . . 30 000$00
Associação Desportiva Escola Secundária Morgado

Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Académico Alves Roçadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Cultural Os Medroenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Cultural de Andrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Justes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Comercial e Industrial de Vila Real . . . . . 100 000$00
Lar Juvenil de Santa Casa da Misericórdia de Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação do Bairro da Translar Chaves . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Jovens do Marão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Social Cultural e Desportivo de Vilarelho da

Raia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Federação Portuguesa de Remo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Rancho Folclórico Flor d’Aurora, Fontes, Santa

Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Social Cult. Desp. e Recreativa Parada

do Pinhão, Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Amigos do Cavalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Centro Cultural e Rancho Folclórico de Carrazedo

de Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Basquetebol de Vila Real . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação ex-Marinheiros de Trás-os-Montes e Alto

Douro, Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Os Alio-Virio, Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Regional Ciclismo de Vila Real . . . . . . . . 100 000$00
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Centro Cultural Regional de Ciclismo de Vila Real . . 100 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Vila Real . . . . . . . . . . . 50 000$00
Basketebol Clube de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cult. Assist. e Rec. Trabalhadores da C. Muni-

cipal de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rancho Etnográfico de Borbela de Vila Real . . . . . . . 50 000$00
Paróquia de Nossa Senhora da Conceição . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Jovens de Santa Maria Maior, Chaves . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico de São Miguel de Lobrigos, Santa

Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Agrupamento n.o 852, Vila Marim . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Associação Caminheiros de Vila Real . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Sócio-Cultural e Desportiva de Carvalho,

Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Casa do Professor de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Fabriqueira de Gouvães . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 16 737/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Marylena Mateus Oliveira Costa — nomeada para frequentar o está-
gio com vista ao ingresso na categoria de técnica superior de
2.a classe da carreira de inspector do quadro de pessoal dos Serviços
Centrais do Serviço Nacional de Protecção Civil, a que se refere
a Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 738/2000 (2.a série). — Louvo todos os tra-
balhadores que comigo colaboraram na Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças, pelo zelo e sentido de missão, espírito de equipa e
adaptação à mudança que demonstraram, durante o período em que
desempenhei o cargo de secretária-geral do Ministério das Finanças.
A reestruturação interna dos serviços, a instalação de novas unidades
orgânicas ou a sua profunda renovação, o estabelecimento de novos
métodos e procedimentos ou a própria renovação das instalações afec-
taram rotinas, exigiram abertura de espírito e repercutiram-se direc-
tamente nas suas vidas. Por isso, a forma como corresponderam traduz
um alto nível de desempenho que felizmente continua a caracterizar
muitos sectores da função pública e que convém, cada vez mais, realçar
e louvar.

3 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça
Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 524/2000 (2.a série). — Por despachos
do conselho de administração do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, do Ministério da Economia, e do subdirector-geral dos
Impostos de 19 e de 20 de Julho de 2000, respectivamente:

Dora Alice Barbosa Vieira Afonso, assistente administrativa princi-
pal — autorizada a transferência para o quadro desta Direcção-
-Geral, para exercer funções na Direcção de Finanças de Bragança.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 12 525/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Agosto de 2000 é de 2,703 77 %, a qual multiplicada
pelo factor 1,10 é de 2,974 15 %.

28 de Julho de 2000. — O Vogal, A. Pontes Correia.

Aviso n.o 12 526/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Agosto de 2000 já multiplicada pelo factor
0,96, é de 2,595 62 %.

28 de Julho de 2000. — O Vogal, A. Pontes Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 841/2000. — Aos titulares dos cargos de
director-geral e de outros a ele expressamente equiparados que, à
data da nomeação, não tenham residência permanente no local em
que estejam sedeados os respectivos serviços ou organismos ou numa
área circundante de 100 km poderá, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Dezembro, ser concedida habitação por conta
do Estado ou atribuído um subsídio de residência a partir da data
da sua tomada de posse e enquanto durarem as suas funções.

Por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro da Eco-
nomia de 29 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 4 de Abril de 2000, o licenciado Joaquim Rafael Costa de Oliveira
Moura, foi nomeado, em comissão de serviço, director do Instituto
Nacional de Formação Turística, com a categoria de director-geral,
nos termos do artigo 31.o da respectiva lei orgânica, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de Agosto, pelo que se encontra indis-
cutivelmente nessas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, concede-se, nos
termos do Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro, ao director
do Instituto Nacional de Formação Turística, Joaquim Rafael Costa
de Oliveira Moura, o subsídio de residência a que se refere o artigo 1.o
do citado diploma, no montante de 50 % do valor das ajudas de custo
estabelecidas para os vencimentos superiores ao índice 405, desde
a data da sua tomada de posse e enquanto permanecer no exercício
daquelas funções.

3 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1223/2000 (2.a série). — Considerando que Luís
Armando Marques Mendes Barata possui a categoria de primeiro-
-verificador superior da carreira técnica superior aduaneira do quadro
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo desde 27 de Abril de 1992, tendo exercido as funções
de director de serviços no Departamento Central de Planeamento
de 7 de Setembro de 1992 a 7 de Setembro de 1995;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela
Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho, um lugar da categoria de reve-
rificador da carreira técnica superior aduaneira, a extinguir quando
vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 7 de Setembro de 1995.

20 de Julho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 739/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado Paulo José Gomes Monteiro Praça para prestar colaboração
no meu Gabinete no âmbito de assessoria da sua especialidade.
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O referido licenciado auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos sub-
sídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

17 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 12 527/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora-geral da Energia de 7 de Agosto de 2000:

Isabel Maria Ferraz da Silva Adrião, assessora do quadro da Direc-
ção-Geral da Energia — nomeada, precedendo concurso, assessora
principal, área funcional de organização, gestão, planeamento e
contencioso, do quadro desta Direcção-Geral, com o escalão 1,
índice 710.

Virgínia Palmira Martins Perdigão, assessora do quadro da Direc-
ção-Geral da Energia — nomeada, precedendo concurso, assessora
principal, área funcional de organização, gestão, planeamento e
contencioso, do quadro desta Direcção-Geral, com o escalão 1,
índice 710.

7 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1049/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Cristina Maria Veiga Pacheco, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Hospital de D. Estefânia, em Lisboa — nomeada,
após concurso, definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerada da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1050/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Mercês do Céu Moutinho Monteiro, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Hospital de Santa Marta, de Lisboa — nomeada,
após concurso, definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerada da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1051/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Isabel Maria Pedroso Nobre Miguel, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais de Lis-
boa — nomeada, após concurso, definitivamente na categoria de
assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerada da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1052/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Sandra Maria Costa Batista, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Maria, de Lisboa — nomeada, após
concurso, definitivamente na categoria de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente exonerada
da categoria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1053/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Avelino Moreira Teixeira Sousa, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do Centro de Recrutamento do Porto —
nomeado, após concurso, definitivamente na mesma categoria da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro, considerando-se automaticamente exonerado da cate-
goria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1054/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Margarida Maria Serra, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Saúde de Lisboa — nomeada, após concurso, defi-
nitivamente na categoria de assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro, considerando-se automaticamente exonerada da cate-
goria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1055/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Maria Isabel Pires Lourenço, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde,
em Lisboa — nomeada, após concurso, definitivamente na mesma
categoria da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente exonerada
da categoria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1056/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Ana Sofia Ferreira Barros Ribeiro, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeada, após concurso, definitivamente na cate-
goria de assistente administrativa principal da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, apro-
vado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerada da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1057/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Pedro Miguel Domingues Santos, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro — nomeado, após concurso, definitivamente na categoria de
assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
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automaticamente exonerado da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1058/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Maria da Encarnação Almeida Ribeiro Casquiço, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pen-
sões — nomeada, após concurso, definitivamente na categoria de
assistente administrativa principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerada da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1059/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Maria Célia Tavares, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Delegação do Instituto Nacional de Saúde no Porto — nomeada,
após concurso, definitivamente na categoria de assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerada da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 1060/2000. — Por deliberação de 18
de Julho de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Sílvia Saraiva Carvalho Martins, estagiária da carreira técnica superior
de informática — nomeada definitivamente na categoria de técnica
superior de informática de 2.a classe, com efeitos reportados a 3
de Novembro de 1999. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Directora de Servi-
ços, Maria Albertina Freitas Gomes Andias Gonçalves.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 16 740/2000 (2.a série). — Por despachos de 10
de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

António Augusto do Rosário Braz Pinto, assessor principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeado, após concurso, em comissão de serviço e por
urgente conveniência de serviço, no cargo de director de serviços
de Regimes de Segurança Social do Serviço Sub-Regional de San-
tarém, no quadro de pessoal do mesmo Centro Regional.

Liliana Maria Xavier de Melo Martins, técnica superior principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeada, após concurso, em comissão de serviço e por
urgente conveniência de serviço, no cargo de chefe de divisão de
Gestão e Controlo Orçamental da Direcção de Serviços de Gestão
Financeira, no quadro de pessoal do mesmo Centro Regional.

Paulo João Neto Matos, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior — nomeado, após concurso, em comissão de ser-
viço e por urgente conveniência de serviço, no cargo de chefe de
divisão de Contra-Ordenações de Contribuintes da Direcção de
Serviços Jurídicos e Contra-Ordenações, no quadro de pessoal do
mesmo Centro Regional.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 16 741/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Maria da Conceição Jesus Guilherme Pimentel Castelhano, assessora
principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Acção
Social — nomeada, após concurso, em regime de comissão de ser-
viço e por urgente conveniência de serviço, no cargo de chefe de
divisão do Departamento de Acção Social do Serviço Sub-Regional
de Loures, nos termos das disposições conjugadas da alínea a) do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
do artigo 16.o e do n.o 1 do artigo 18.o, n.os 1 e 7, ambos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Car-
doso dos Santos.

Despacho n.o 16 742/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Ana Luzia Furtado Engenheiro Fernandes Bento, educadora de infân-
cia do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em
regime de substituição, enquanto durar a ausência da titular a subs-
tituir, e por urgente conveniência de serviço, no cargo de directora
de estabelecimento de 1.a e 2.a infância do Centro Infantil de Riba-
mar, do Serviço Sub-Regional de Loures, cargo equiparado para
efeitos remuneratórios à categoria de assessor da carreira técnica
superior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 2179/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho
de 2000, a deliberação n.o 841/2000, a p. 11 475, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 16 de Março de 2000 do vogal do conselho
directivo, proferido por delegação» deve ler-se «Por despacho de 16
de Junho de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação».

24 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora dos
Serviços de Gestão do Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 1061/2000. — Pela deliberação
n.o 1217 da mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa de 6 de
Julho de 2000:

Pedro Eduardo da Conceição Barradas, assistente hospitalar, área
de ortopedia — exonerado da função pública, a seu pedido, com
efeitos a partir de 15 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 743/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 3.o, e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 12.o e do
n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
é nomeada directora-adjunta do Gabinete para as Relações Inter-
nacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da Justiça, em
comissão de serviço, a licenciada Maria Teresa Seia de Alves Martins,
assessora principal do Gabinete de Documentação e Direito Com-
parado, possuidora de reconhecida aptidão e de experiência profis-
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sional adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae de Maria Teresa Seia de Alves Martins

Nascida em Moçambique, em 20 de Outubro de 1955.
Portadora do bilhete de identidade n.o 7517048, de 4 de Setembro

de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa.
1 — Habilitações académicas — licenciatura no curso de Direito da

Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa, concluída
em Julho de 1978.

2 — Currículo profissional:
2.1:

Em Janeiro de 1976 iniciou funções como técnica de 1.a classe
no Gabinete de Informação e Relações Públicas do Ministério
das Finanças;

De Junho de 1980 a Setembro de 1984 encontra-se em situação
de licença ilimitada, tendo reingressado no quadro do GIRP,
do Ministério das Finanças, como técnica superior de 1.a classe;

Em Agosto de 1986, por despachos do Ministro da Justiça e
do Secretário de Estado do Orçamento, transita para o Gabi-
nete de Documentação e Direito Comparado;

É actualmente assessora principal do quadro do GDDC da Pro-
curadoria-Geral da República;

Em Abril de 1999 foi nomeada para o Gabinete do Secretário
de Estado da Justiça, a fim de coordenar e acompanhar a
preparação e o exercício da presidência portuguesa da UE
na área da justiça;

Em Outubro de 1999 foi nomeada, por despacho do Ministro
da Justiça, encarregada de missão, com estatuto equiparado
ao de director-geral, para chefiar a equipa de missão designada
para acompanhar os assuntos da presidência portuguesa da
UE na área da justiça.

2.2:

Desempenhou funções de monitora do curso de Processo Penal
na Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa
(de 1979 a 1981);

Fez estágio e exerceu advocacia, encontrando-se desde Janeiro
de 1985 com a inscrição suspensa, a seu pedido.

3 — Currículo funcional:

No Gabinete de Informação e Relações Públicas colaborou, como
técnica superior, no desenvolvimento das atribuições do Gabi-
nete, na preparação de concursos de pessoal e no projecto
de diploma reestruturador do quadro do Gabinete;

No Gabinete de Documentação e Direito Comparado participou,
como técnica superior, em diversas áreas de actividade do
Gabinete: problemas criminais, recursos humanos, cooperação
com os PALOP e Brasil e sector de aplicação da Convenção
do Conselho da Europa no Domínio da Informação sobre
o Direito Estrangeiro, de 1968, e respectivo Protocolo Adi-
cional, de 1978;

A partir de 1993 assegurou a coordenação do sector de problemas
criminais;

Colaborou na revisão do anteprojecto de diploma interno sobre
cooperação judiciária internacional em matéria penal, Decre-
to-Lei n.o 43/91, de 22 de Janeiro, e, mais tarde, na revisão
deste diploma, e coordenou o grupo de trabalho encarregado
de elaborar propostas legislativas no domínio do combate à
corrupção, por força de instrumentos jurídicos elaborados no
âmbito da OCDE, da União Europeia do Conselho da Europa;

Colaborou na elaboração de relatórios nacionais, a apresentar
a comités das Nações Unidas, relativos à aplicação interna
das disposições do Pacto Internacional sobre Direitos Civis
e Políticos e da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura
e Outras Penas ou Tratamentos Desumanos ou Degradantes;

Tem integrado delegações portuguesas em reuniões, conferências
e congressos jurídicos, no domínio da cooperação jurídica e
judiciária em matéria penal e, especialmente, no âmbito da
União Europeia, área de justiça e assuntos internos, incluindo
a área de Schengen, do Conselho da Europa e da Organização
das Nações Unidas;

Chefiou a delegação portuguesa nas reuniões do grupo de coo-
peração judiciária penal de Schengen (Grupo III) durante a
presidência portuguesa de Schengen (1.o semestre de 1997)
e coordenou ulteriormente o grupo de acompanhamento dos
Acordos de Schengen até ao final do 1.o semestre de 1998;

Integrou comissões negociadoras para a elaboração de diversos
acordos bilaterais em matéria de extradição ou de auxílio judi-
ciário penal;

Tem colaborado em acções de formação do Centro de Estudos
Judiciários e do Instituto Nacional de Polícia e Ciências
Criminais;

Chefia a delegação portuguesa da justiça no Comité do Artigo 36,
instituído pelo Tratado da UE-Amesterdão, e conduz, na área
da justiça e de modo coordenado com o representante do
MAI, a preparação do Conselho de Justiça e Assuntos Internos.

4 — Estudos e textos publicados:

«Comentários aos títulos II e VI do Decreto-Lei n.o 43/91, de
22 de Janeiro», in Cooperação Judiciária Internacional em Maté-
ria Penal, M. A. Lopes Rocha e T. Alves Martins, Aequitas,
Editorial Notícias, 1992;

«Cooperação internacional no processo penal — Relatório por-
tuguês do Congresso Internacional de Direito Processual»,
Taormina, Itália, 10-17 de Setembro de 1995, Teresa Alves
Martins e Mónica Quintas Roma, in Revista Portuguesa de
Ciência Criminal, n.o 5, 1995, pp. 445-486;

«Coopération internationale en matière de prévention du crime
et de justice pénale dans le contexte du développement», in
Boletim Documentação e Direito Comparado, n.os 39-40, 1990,
pp. 267-291;

«Cooperação internacional para o século XXI — Aspectos do
VIII Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime
e o Tratamento dos Delinquentes», Havana, Cuba, de 27 de
Agosto a 7 de Setembro de 1990, in Revista Portuguesa de
Ciência Criminal, n.o 1, 1991, pp. 151-161;

«O 9.o Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime
e o Tratamento dos Delinquentes: potencialidades da coo-
peração em matéria de prevenção do crime e de justiça penal
à escala universal», in Revista Portuguesa de Ciência Criminal,
n.o 5, 1995, pp. 283-291;

«Les règles d’exclusion relatives à la preuve», in Boletim Docu-
mentação e Direito Comparado, n.os 37-38, 1989, pp. 267-290;

«Release pending trial: the general principles», comunicação
apresentada no Seminário de Riga, 10-13 de Março de 1993,
in Boletim Documentação e Direito Comparado, n.os 55-56, 1993,
pp. 315-338;

«Relatório português no âmbito do estudo sobre o corpus juris»,
estudo/projecto de codificação penal europeia tendente à pro-
tecção dos interesses financeiros da Comunidade, elaborado
pela Comissão, a pedido do Parlamento Europeu (a publicar).

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2180/2000. — Por o despacho (extracto)
n.o 15 032/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 169, de 24 de Julho de 2000, ter sido publicado com inexactidão,
rectifica-se que onde se lê «João Manuel de Sousa Rodrigues, auxiliar
administrativo do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça — reclassificado na categoria de motorista de ligeiros do mesmo
quadro de pessoal, por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro (escalão 4, índice 165)» deve ler-se «João Manuel de
Sousa Rodrigues, auxiliar administrativo do quadro da Secretaria-
-Geral do Ministério da Justiça — reclassificado na categoria de moto-
rista de ligeiros do mesmo quadro de pessoal, em lugar a aditar,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro (escalão 4,
índice 165)». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora de Ser-
viços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 16 744/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral:

De 28 de Junho de 2000:

Helena Maria Paulino Pereira — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

De 28 de Junho e de 3 de Agosto de 2000:

Manuel Nogueira Gonçalves, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Castelo Branco, Escola Básica Integrada
de São Domingos — nomeado, em comissão de serviço, escriturário
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da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 16 745/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 28 de Julho de 2000:

Carla Cristina Pereira Fernandes, escriturária do Cartório Notarial
da Batalha — nomeada segunda-ajudante do Cartório Notarial de
Tondela (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2181/2000. — Por ter sido rectificada a moda-
lidade de nomeação de Adolfo Viana Soares dos Reis como escri-
turário da Secretaria Notarial da Póvoa de Varzim [despacho
n.o 5722/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2000, a p. 4822], de novo se procede
à publicação da sua nomeação:

«Por despachos do director-geral datados de 31 de Janeiro e de
3 de Agosto de 2000:

Adolfo Viana Soares dos Reis, técnico profissional de 2.a classe da
Direcção-Geral de Finanças de Braga — nomeado, em comissão
de serviço, escriturário da Secretaria Notarial da Póvoa de Varzim,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.»

4 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 12 528/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Agosto de 2000:

Licenciados Anabela Morais Varziela Soares Ferreira Baptista, ope-
radora de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Lisboa, Luís Filipe Sanches dos Santos Amador,
docente do quadro de nomeação definitiva da Escola dos 2.o e
3.o ciclos do ensino Básico D. Francisco Manuel de Melo, Ana
Maria Pereira Patrício, assistente administrativa do quadro de pes-
soal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
e Sofia Alexandra Pifano Mestre, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados, na
sequência de concurso interno de ingresso, em comissão de serviço
extraordinária, para a realização de estágio para o ingresso na car-
reira de técnico superior de informática (escalão 1, índice 370).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 16 746/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 28 de Julho de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi José Luís
T. Saraiva, solicitador, com escritório, na Rua do Marquês de Pombal,
3, 1.o, 6300-728 Guarda, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

28 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 747/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 28 de Julho de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi Elisabete

Guilhermino, solicitadora, com escritório, na Rua de António Cândido
da Encarnação, Edifício Jordão, 6, 1.o, 2440-110 Batalha, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 748/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Agosto de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a firma
Têxteis Texdia, L.da, com sede no lugar de Soalhães, Oliveira São
Mateus, 4765-901 Riba de Ave, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 749/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Agosto de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi o solicitador
José António Flor, com escritório, na Rua de Agnelo Gonçalves David,
4, 2.o, direito, 2080 Almeirim, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

1 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 750/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 1 de Agosto de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ana
Cristina Vasconcelos, advogada, com escritório na Calçada do Mar-
quês de Abrantes, 38, 3.o, esquerdo, Lisboa, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 16 751/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do director do Gabinete de Direito
Europeu do Ministério da Justiça:

Joaquim Augusto Pinheiro Correia, técnico superior principal da car-
reira técnica superior de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal deste Gabinete — nomeado, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, na categoria de assessor da mesma
carreira e quadro. A presente nomeação produz efeitos reportados
à data do despacho de nomeação. Ficará exonerado da categoria
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Director, António da Costa Neves Ribeiro.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Despacho n.o 16 752/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora deste Instituto datado de 31 de Julho de 2000, no uso das com-
petências próprias instituídas pelo Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de
Janeiro:

Pedro José Nina Lopes — nomeado provisoriamente, pelo período
de um ano, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
após concurso, na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de anatomia patológica, citológica e tanatológica,
do quadro de pessoal deste Instituto, anexo à Portaria n.o 441/99,
de 18 de Junho, sendo a remuneração a correspondente ao escalão 1,
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índice 110, da respectiva carreira e em conformidade com o esti-
pulado no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Lúcia Maria Celestino Carrão — nomeada provisoriamente, pelo
período de um ano, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, após concurso, na categoria de técnica de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área de anatomia patológica, citológica
e tanatológica, do quadro de pessoal deste Instituto, anexo à Por-
taria n.o 441/99, de 18 de Junho, sendo a remuneração a corres-
pondente ao escalão 1, índice 110, da respectiva carreira e em
conformidade com o estipulado no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

31 de Julho de 2000. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 16 753/2000 (2.a série). — Por despachos de 13
de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Promoção Ambiental
e do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Maria Adília Peça Soares Lopes, consultora jurídica de 1.a classe da
carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal do Instituto
de Promoção Ambiental — autorizada a sua requisição por um ano,
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, para prestar serviço na Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

1 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 2182/2000. — Por ter saído com inexactidão o
júri do concurso interno de acesso misto para a categoria de técnico
de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, no
aviso n.o 11 934/2000, novamente se publicita o júri do referido
concurso:

Presidente — Eduardo Maria de França Machado, técnico espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Pinto Barros Pereira Silva Rolo, técnica
principal.

Odete da Graça Medeiros Carneiro Hermenegildo, técnica
principal.

Vogais suplentes:

Augusto João Barbosa Maia, técnico principal.
Carlos Alberto Pereira, técnico principal.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 16 754/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto do director regional do Ribatejo e Oeste:

Paulo Alexandre Serôdio da Costa Vaz Fontes e Pedro Jorge Sardinha
Caraças Bravo Cordeiro, programadores-adjuntos de 2.a classe da
carreira de programador do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante con-
curso, na categoria de programador-adjunto de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exonerados do lugar anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 16 755/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000:

Manuel Francisco Calção Arraiolos, operador de sistema principal
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeado, procedendo concurso, operador do sistema-
-chefe da carreira de operador de sistema, considerando-se auto-
maticamente exonerado do lugar de origem a partir da data de
aceitação. A nomeação produz efeitos reportados a 19 de Julho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Parecer n.o 4/2000. — Processo de avaliação — documento de
orientação baseado numa apreciação sumária e global do 1.o ciclo de
avaliação dos cursos ministrados pelas universidades públicas, aprovado
em 13 de Julho de 2000 pelo CNAVES. — 1 — O processo de avaliação
sistemática e regular iniciado nas universidades públicas (por iniciativa
do CRUP e sob a coordenação do conselho de avaliação da FUP)
e agora estendido ao conjunto dos subsistemas do ensino superior:

Reflecte uma consciência acrescida, por parte das instituições
do ensino superior, dos órgãos de soberania e da sociedade
em geral, de que a garantia de qualificação das formações
constitui um vector fundamental das políticas de consolidação
e promoção do cultivo dos saberes como pilar do desenvol-
vimento integrado e sustentável numa base nacional, regional
e mundial;

Corresponde a uma necessidade social de conhecimento, cre-
dibilização e de responsabilidade pelos dispositivos de for-
mação superior estabelecidos e em funcionamento;

Responde a uma exigência institucional de rigorosa monitori-
zação dos desempenhos e de fundamentada perspectivação
estratégica;

Configura uma nova etapa de enraizamento organizado e per-
manente de um olhar crítico interno e externo sobre as acti-
vidades em curso;

Inscreve-se num esforço continuado e aponta para uma tomada
a cargo consistente da melhoria geral da qualidade nas e pelas
instituições, com relevante implicação nas articulações com
as diferentes comunidades em que se inserem.

2 — As opções tomadas quanto ao modelo a seguir neste exercício
de avaliação:

Elegem os cursos de licenciatura como objecto central de análise
e perspectivação, ainda que o não façam de um modo abs-
tractamente exclusivo, já que se atende também a articulações
fundamentais (designadamente com a investigação, a produção
científica, a formação avançada e a intervenção cultural), que
contribuem para a determinação concreta dos níveis de qua-
lidade que ostentam;

Assumem, em termos de universalidade para os subsectores uni-
versitário e politécnico, o agrupamento horizontal dos saberes
por áreas consolidadas como critério geral de organização;

Assentam em que a garantia da qualidade é, em primeiro lugar,
da responsabilidade das instituições envolvidas;

Definem o autoconhecimento e a autoavaliação como instância
fundamental e estruturante de todo o processo;

Supõem, sem diluição dos diversos níveis de responsabilidade,
um empenhado e forte envolvimento dos órgãos de gestão
nos diferentes escalões e de toda a comunidade académica
(docentes, estudantes e não docentes) nos vários momentos
do exercício, estimulando ainda a participação nele de ele-
mentos representativos de outros sectores para onde a sua
actividade irradia;

Contam periodicamente com o concurso dinâmico e esclarecido
de comissões externas credenciadas para o apuramento con-
creto das situações, a correspondente emissão de juízos e a
elaboração de recomendações prospectivas;

Consagram princípios de transparência, de contradita e de divul-
gação pública dos resultados.

3 — O CNAVES saúda o esforço e o empenhamento de todas
as instituições e de todos os elementos envolvidos na fase do processo
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de avaliação, prestes a concluir-se, e congratula-se com os resultados
obtidos, felicitando o Conselho de Avaliação da Fundação das Uni-
versidades Portuguesas pela dedicação posta e pela qualidade alcan-
çada em todo o trabalho de concepção, de lançamento, de realização
e de primeiros balanços globais até aqui levado a cabo.

O CNAVES, salientando o construtivo espírito de entendimento
que se vem cultivando e sedimentando na procura debatida das solu-
ções mais adequadas, congratula-se igualmente com o labor desen-
volvido pelos Conselhos de Avaliação da Fundação das Universidades
Portuguesas, do Ensino Universitário da Associação Portuguesa do
Ensino Superior Privado, da Associação dos Institutos Superiores Poli-
técnicos Portugueses e do Ensino Politécnico da Associação Portu-
guesa do Ensino Superior Privado, que permitiu, entretanto, aprontar
os guiões do 2.o ciclo e iniciar desde já a nova fase do processo
de avaliação, envolvendo agora o conjunto dos subsistemas do ensino
superior.

O CNAVES regista ainda com agrado e manifesta o seu muito
apreço pelos avanços já conseguidos no sentido da próxima associação
das instituições militares do ensino superior ao processo nacional de
avaliação em curso.

4 — Da análise dos relatórios de avaliação externa disponíveis, res-
peitantes à 1.a fase do exercício, é felizmente possível concluir que
existem em Portugal, e nas diferentes áreas do saber, núcleos de exce-
lência que se comparam favoravelmente com o que de melhor se
faz em universidades estrangeiras credenciadas. Para uma visão cor-
recta e equilibrada da realidade, é pois indispensável que a sociedade
no seu conjunto se aperceba destas situações e as valorize devidamente.

Não obstante, e porque o objectivo nuclear de todos estes exercícios
de avaliação aponta para a melhoria global da qualidade do sistema,
importa referir que, distribuídas assimetricamente por instituições e
cursos, persistem zonas problema sobre as quais é imperioso intervir
no sentido da mudança qualificante. De entre estas destacam-se, sem
preocupação de exaustividade nem de hierarquização:

Constrangimentos financeiros crónicos acumulados ao nível do
funcionamento e do investimento;

Deficiente racionalização da oferta em determinados domínios
e estabelecimentos, designadamente em virtude de perfis de
especialização prematuros, de desajustamentos entre conteú-
dos e designação de cursos e de descoordenação horizontal
por áreas do saber entre instituições, da expansão errática
das próprias escolas;

Desadequações de complexidade ponderável e de efeitos gra-
vosos sobre a qualidade do desempenho do ensino superior,
ao nível da preparação anterior e dos regimes de acesso e
de ingresso;

Deficiências corrigíveis, designadamente no que toca à organi-
zação curricular e de horários, à importância atribuída à for-
mação e ao desempenho pedagógicos de docentes, face à capa-
cidade científica e ao relacionamento professor-aluno, às ins-
talações e equipamentos e aos modelos de gestão efectiva-
mente praticados;

Necessidade de uma abordagem não simplista e consequente
das situações mais gritantes de insucesso persistente, também
no quadro de um seguimento atento do estímulo ao trabalho
autónomo dos alunos e dos mecanismos escolares de avaliação,
bem como no de uma melhoria do apoio social escolar, do
acompanhamento e da integração dos estudantes estrangeiros,
e de medidas adequadas à condição real dos trabalhado-
res-estudantes;

Falta de incentivos, facilmente identificáveis, para a mudança
qualificante, para a mobilidade docente e estudantil e para
a internacionalização;

Inexistência de uma estratégia nacional concertada para a reno-
vação dos quadros, permitindo, designadamente, um acesso
sustentado das novas gerações à docência universitária;

Incremento generalizado de uma articulação efectiva entre trans-
missão, investigação, criação e aplicação de conhecimentos,
no marco de uma reflexão constante e consequente sobre a
missão institucional de cada estabelecimento ou unidade;

Aposta organizada na pós-graduação e na educação recorrente,
que instale sistematicamente na universidade a resposta às
necessidades de formação permanente;

Dinamização real do espaço de intercâmbio entre universidade
e sociedade.

5 — Sem prejuízo das muitas observações relevantes que constam
dos relatórios globais do Conselho de Avaliação da FUP, e que a
este documento se anexam, entende o CNAVES formular desde já
algumas recomendações:

Apoio centralizado à organização e financiamento de acções de
formação para agentes directamente envolvidos no processo
de avaliação (técnicos de enquadramento, responsáveis ao nível
de curso, departamento, faculdade e universidade e membros

das comissões internas e externas) e de sensibilização do con-
junto da comunidade académica para o âmbito e relevância
da monitorização avaliada do desempenho das instituições nas
suas diferentes valências;

Lançamento de um estudo aprofundado relativamente à definição
operacional dos conceitos de boa qualidade e à construção
de indicadores ajustados que a possam traduzir;

Estudo e elaboração dos instrumentos necessários à constituição
de uma base de dados integrada, fiável e possibilitadora de
análises comparativas diacrónicas e sincrónicas. Estes instru-
mentos deverão ser objecto de discussão alargada com as ins-
tituições e de teste, com vista à sua correcção, aferição e ade-
quado ajustamento à variedade das situações institucionais e
das áreas do saber que visam reflectir e descrever;

Estímulo a procedimentos que visem aquilatar dos reflexos decor-
rentes do processo de avaliação (interna e externa) sobre a
melhoria do funcionamento, da gestão e da qualidade das uni-
dades avaliadas;

Reforço da cooperação horizontal entre as instituições que cul-
tivam uma mesma área do saber, no sentido da identificação
de problemas estruturais que as afectem, da troca de expe-
riências sobre diferentes modelos da sua abordagem, da pro-
cura de soluções coordenadas, mas adaptadas aos diferentes
casos, e da promoção de um trabalho conjunto de qualificação
generalizada. Sem prejuízo de autonomias e de especificidades
fundadas, avanço no sentido do conhecimento recíproco e da
coordenação, tendencialmente reticular, em cada área do saber
como forma de garantir e promover a qualidade geral do
sistema;

Apoio à constituição de corpos docentes próprios e qualificados
que garantam às universidades, nas diferentes áreas, o cultivo
regular da criação de saber, através da investigação, contri-
buindo assim também para uma qualificação do próprio ensino
e para uma dignificação das tarefas de transmissão dos
conhecimentos;

Procura de articulação funcional entre os diversificados exercícios
em curso com incidência na avaliação e conduzidos por dife-
rentes entidades (avaliação do ensino, da investigação, acre-
ditação, auditorias, inspecções, etc.), no sentido de não mul-
tiplicar desnecessariamente as iniciativas (o que sobrecarrega
e onera em excesso as instituições avaliadas) e de racionalizar
o desempenho da função crítica. Mais adiante talvez volte
a ser pertinente relançar a pergunta sobre qual a unidade
funcional real que deve ser objecto de avaliação nas suas dife-
rentes valências (o departamento, ou unidade funcional equi-
valente? Apenas parcelas da sua actividade, como formação
inicial, ou a investigação?);

Com o acompanhamento das alterações e novas instruções intro-
duzidas no 2.o ciclo da avaliação, que agora se inicia, redobro
de atenção quanto às medidas a implementar no sentido de
uma maior clareza e rigor, unidade de formato e legibilidade
tanto dos relatórios de autoavaliação como das apreciações
e recomendações decorrentes dos relatórios finais de avaliação.
Neste particular, sem exclusão da figura do contraditório, a
generalização efectiva da metodologia de análise por pontos
fortes e pontos fracos pode revelar-se de utilidade;

Aprofundamento dos contactos e do trabalho com as ordens,
organizações profissionais e organizações económicas, no sen-
tido de um enriquecimento efectivo do processo da avaliação,
do estreitamento do relacionamento do ensino superior com
a sociedade e da melhor adequação prospectiva dos subsis-
temas a desafios e solicitações das diferentes comunidades
em que se inserem.

31 de Julho de 2000. — O Presidente, Adriano Moreira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola C+S de São Martinho do Porto

Louvor n.o 459/2000. — No momento em que o docente do QND
desta Escola Domingos Manuel Albino Janeirinho cessou funções
por motivo de aposentação, o conselho executivo, com a unanimidade
do conselho pedagógico, considerou ser de inteira justiça conferir-lhe
público louvor pela disponibilidade, pelo empenho e pela dedicação
sempre demonstrados enquanto professor desta Escola e pela dinâ-
mica que implementou nos projectos de desenvolvimento de acti-
vidades náuticas deste estabelecimento de ensino.

28 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Fernanda da Costa Beirão.
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Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 12 529/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

José Gualberto de Almeida Freitas, professor da Escola E. B. 2, 3
de Revelhe — revogado o despacho de 20 de Dezembro de 1999
do Secretário de Estado da Administração Educativa que lhe aplicou
a pena de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo disciplinar
DRN-118/99-DIS/SAF, que lhe foi instaurado.

3 de Agosto de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

Aviso n.o 12 530/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

Pedro Nuno da Silva Vieira, professor da Escola E. B. 2, 3 El-Rei
D. Manuel I, em Alcochete — aplicada a pena de demissão, prevista
na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na
sequência do processo disciplinar DRL-2628/00, que lhe foi
instaurado.

3 de Agosto de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

Aviso n.o 12 531/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

João Carlos Pinto Horta da Silva, guarda-nocturno da Escola E. B.
2, 3 Dr. Afonso Rodrigues Pereira, na Lourinhã — aplicada a pena
de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, na sequência dos processos disciplinares DRL-1936/98,
DRL-2089/98 e DRL-2244/98, que lhe foram instaurados.

3 de Agosto de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 12 532/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso externo de ingresso para provimento de cinco lugares
de técnico de 2.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros de pessoal do
serviço de âmbito sub-regional e centros de saúde da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, a que se refere o aviso n.o 1630/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000,
elaborada em cumprimento e para efeitos do disposto no artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, se encontra afixada na
sede desta Sub-Região de Saúde, Avenida do Frei Amador Arrais,
lote 2, Portalegre, onde pode ser consultada, nas horas normais de
expediente.

Da referida lista podem os interessados recorrer para o presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, tendo para o efeito o prazo de 10 dias para o fazer,

conforme o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Luís Manuel Santos
Ribeiro.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 12 533/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada
na Direcção de Serviço de Administração Geral desta Sub-Região
de Saúde, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, Aveiro,
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para provimento de 11 lugares de auxiliar de apoio e vigi-
lância, aberto pelo aviso n.o 17 469/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999.

Os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à
Ministra da Saúde e a ser entregue na Sub-Região de Saúde de Aveiro.

19 de Julho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 12 534/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se todos os inte-
ressados de que, após homologação da respectiva acta, a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo geral
de ingresso para provimento de lugares de técnico de 2.a classe (área
de higiene oral) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
a que se refere o aviso n.o 18 117/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada nas instalações da Sub-Região de Saúde de Coimbra, Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde no prazo de 10 dias a partir da data da afixação
da lista, de acordo com o estabelecido no n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

2 de Agosto de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 12 535/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final, nos termos do n.o 71, secção VII, do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
homologada por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 25 de Julho de 2000, relativa
ao concurso interno geral de âmbito sub-regional para provimento
de 18 lugares de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Jacinta de Jesus Borreicho R. Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 19,53
2.o Berta Ferreira Milheiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,44
3.o António Manuel Ferreira Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,16
4.o Albérico José dos Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,56
5.o Maria Gorete da Fonseca Gonçalves M. Morais . . . . . . . . . 16,41
6.o Albino Armando Martins Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
7.o Maria Fernanda Belchior Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . 15,51
8.o Natércia da Conceição Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
9.o Rui Manuel Bastos Malgrand T. Amaral . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
10.o Felismino Gabriel Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
11.o José Afonso Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
12.o Marcelino da Conceição de Oliveira M. Silva . . . . . . . . . . 14,01
13.o Maria Teresa Trigueiros P. R. S. Rodrigues . . . . . . . . . . . 13,57
14.o Maria Manuela Soares de Carvalho Fernandes . . . . . . . . . 13,21
15.o Maria de Lurdes Fernandes Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
16.o Lucinda de Fátima Ramos Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . 12,80
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17.o Henrique dos Anjos Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
18.o José Manuel Tavares Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,61
19.o Maria Carolina Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
20.o Maria de Fátima Correia Assunção Valente . . . . . . . . . . . 12,25
21.o Maria Isilda de Pinho Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,56
22.o Sílvia Maria Amaral Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
23.o Maria da Luz Coelho Afonso Castro Pires . . . . . . . . . . . . . 11,25
24.o Maria do Pilar Pacheco da Cunha C. de Abreu e Lima . . . 11,20
25.o Fernando Ferreira da Silva Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
26.o Fernando Manuel de Meireles P. de Oliveira . . . . . . . . . . 8,32
27.o Maria Elvira Teixeira Granado A. Ferreira . . . . . . . . . . . . 8,20
28.o Maria Soledade Rodrigues S. Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 7,37

3 de Agosto de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços de Administração Geral, Marcelino Estevinho.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 12 536/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância. — Torna-se público que a lista de
classificação final do concurso externo de ingresso para provimento
de 15 lugares de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal
dos serviços gerais, a que se reporta o aviso n.o 2303/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro
de 2000, bem como a acta que define os respectivos critérios, se encon-
tram afixados no expositor do átrio desta Sub-Região de Saúde, sita
à Rua Nova de São Crispim, 380, 4000 Porto.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no âmbito do exercício do direito de participação
dos interessados, os candidatos dispõem do prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 44.o do mesmo diploma legal, para
dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer.

O processo do concurso pode ser consultado nos primeiros 10 dias
úteis a seguir à data da publicação deste aviso, na morada acima
referida, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas às
16 horas e 30 minutos.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Octávio Fonseca
Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 12 537/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Fundamentos de Enfermagem, aberto
pelo edital n.o 358/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 29 de Maio de 2000, com a rectificação n.o 1689/2000,
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2000, ficou deserto.

2 de Agosto de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 12 538/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — lista
de candidatos admitidos. — Para conhecimento, publica-se a lista dos
candidatos admitidos e excluídos ao concurso n.o 9/2000, para enfer-
meiros especialistas em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Acácio José Fidalgo de Albuquerque.
Cândida Maria Canotilho de Seixas Gonçalves.
Dilma Maria Barranho Franco Aleixo.
Helena Maria dos Santos Cardoso.
João Manuel dos Reis Barreto.
Joaquim Carlos Fernandes Ferreira.
Maria de Lurdes Branco Patrício.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 12 539/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro (Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar), torna-se pública a lista de classificação final do
concurso de assistente hospitalar de cirurgia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000:

António Herculano Moreira Calado — 15 valores.
Diogo Gouveia Pinto Antunes Cabrita — 14,1 valores.

31 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro Manuel
Ferreira de Castro.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 2183/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho
de 2000, o aviso n.o 11 294/2000 (2.a série) — concurso
n.o 9/2000 — externo de ingresso para operário qualificado (carpin-
teiro), rectifica-se que onde se lê «11.3 — A classificação final cor-
responderá à média aritmética simples das classificações da prova
de conhecimentos gerais» deve ler-se «11.3 — A classificação final
corresponderá à média aritmética simples das classificações da prova
de conhecimentos práticos».

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Alberto Gonçalves Pereira.

Hospital Distrital do Montijo

Rectificação n.o 2184/2000. — Para os devidos efeitos se informa
e torna público que no aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso na categoria de telefonista do grupo de pessoal auxiliar,
aberto pelo aviso n.o 18 913/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, no n.o 3,
acrescenta-se à legislação indicada «despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999» e, no n.o 8.1,
onde se lê:

«A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhecimentos
académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício das
funções e fará apelo aos conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
no que respeita às áreas da saúde, higiene e meio ambiente, nos
termos do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 1996.»

Deve ler-se:
«A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração máxima

de duas horas e incidirá sobre os temas previstos no anexo II do
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para in-
gresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas
de português e de matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);
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Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993);

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso (Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro,
e 11/93, de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro).»

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, J. Mendonça Santos.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 12 540/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 21 de Julho de 2000 do conselho de administração,
torna-se pública a classificação da avaliação final do internato com-
plementar da área que se indica efectuada neste Hospital na época
de Julho de 2000:

Radiodiagnóstico:

Isabel Cristina André de Oliveira Estudante — 19,8 valores.

A aprovação na avaliação final confere à interessada o grau de
assistente na referida área.

1 de Agosto de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Irene Felis-
mina Ferreira.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 12 541/2000 (2.a série). — Concurso institucional
externo de provimento para a categoria de assistente de anatomia pato-
lógica da carreira médica hospitalar. — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que o concurso externo de provimento para a categoria de assis-
tente de anatomia patológica da carreira médica hospitalar aberto
pelo aviso n.o 2315/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000, teve uma única candidata,
a qual ficou excluída por não reunir os requisitos previstos no n.o 18,
alíneas a) e c), da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

2 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 12 542/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para o provimento de sete lugares na categoria de
enfermeiro-chefe da carreira de enfermagem publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, através do aviso
n.o 7457/2000:

Candidatos admitidos:

1.o Ana Maria Lanita Pires.
2.o Emília da Conceição Nogueira de Almeida Pinheiro.
3.o Ivone Maria Loureiro Vilaça.
4.o José Rodrigues Martins Saraiva.
5.o Maria Fernanda Valente Cardoso Dias Carvalho.
6.o Maria Isabel Dias da Costa Malheiro.
7.o Maria José Delgado Marques Ferreira.
8.o Maria Leonor Figueira Monteiro.
9.o Mário João Azul Cavaleiro.
10.o Paula Cristina Ferraz Pereira Duque Gil.
11.o Rosa Maria Lopes Martins da Silveira Dias Teodoro.
12.o Rosália Maria Gomes Marques.
13.o Rui Miguel Gonçalves Rosado.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

25 de Julho de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Carlos Viegas.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso (extracto) n.o 12 543/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 16/99 — chefe de serviço de otorrinolaringologia. — Em cumpri-
mento do n.o 66 da secção VII do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se pública a lista de clas-
sificação final, devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração de 26 de Julho de 2000, dos candidatos ao concurso
de provimento a que se refere o aviso inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 1999:

Dr. João Ribeiro Mendes — 16,5 valores.
Dr. José António Ferreira Peres de Sousa — 16,1 valores.

Nos termos dos n.os 67 e 67.1 da secção VII do Regulamento, os
candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação para recorrer,
com efeito suspensivo, para a Ministra da Saúde, devendo o mesmo
ser apresentado à entidade que homologou a lista.

28 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Deliberação (extracto) n.o 1062/2000. — Concurso
n.o 12/2000 — assistente de anatomia patológica. — Em cumprimento
do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista
de classificação final, devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração de 26 de Julho de 2000, dos candidatos
ao concurso de provimento a que se refere o aviso inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000:

Dr.a Maria Isabel Borges Andrade — 18,3 valores.
Dr.a Ana Maria Teodoro Serrano — 18,1 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final para recorrer, com efeito
suspensivo, para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

28 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 12 544/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
externo geral de ingresso para provimento de quatro lugares de enfer-
meiro de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, homologada por deli-
beração do conselho de administração de 15 de Julho de 2000:

Valores

Elsa Maria Bernardo Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,653
Maria Adelaide Cabeleira Antunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . 16,262
Maria Teresa Serra Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,057
Clara Sofia Martins Lopes Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,913
Maria do Rosário Pereira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Ana Maria Carvalho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,773
Lúcia Cristina Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,435
Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,832
Luz de Fátima Fonseca Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,795
Ana Gabriela Borges Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,175
Paulo Jorge Gaspar da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,172
Isabel Maria Soares Jesus Francisco Picado . . . . . . . . . . . . . . 14,096
Maria de Lurdes Lopes Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.
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Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 12 545/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final, homologada pelo conselho de adminis-
tração em 19 de Julho de 2000, do concurso interno de ingresso para
62 vagas de enfermeiro especialista, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999:

Área da pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica: Valores

1.o Maria Jesus Bernardino Palminha Gonçalves . . . . . . . . . . . 17,97
2.o Olegário Joaquim Armando de Felgueiras Carvalho . . . . . 16,58
3.o Maria Licínia Vitorino Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,41
4.o Isaura Maria Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06

Área de saúde infantil e pediátrica:

1.o Ana Paula de Oliveira Sebastião Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 18,19
2.o Maria Adélia da Silva Lopes e Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,04
3.o Maria Graça Vieira Figueira Roldão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,34
4.o Dulce Maria Dias Pereira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,06
5.o Maria Adelaide de Oliveira Verde Martins . . . . . . . . . . . . . 16,65
6.o Marta Maria Caldeira Pegacha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,64
7.o Maria Helena Alves da Costa Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,81
8.o Maria de Fátima da Luz Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
9.o Álvaro Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77

Área de saúde materna e obstétrica:

1.o Maria Isabel Nunes Vital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,39
2.o Maria Goretti Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63
3.o Cecília Maria Vicente Artilheiro Silvestre . . . . . . . . . . . . . . 14,31
4.o José Alberto Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
5.o Maria Otília Brites Zangão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
6.o Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65

Área de saúde mental e psiquiátrica:

1.o Olga Maria Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,09
2.o Albina José de Almeida Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,93
3.o Rosa Dilar Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, o mesmo deverá ser dirigido ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

25 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 12 546/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico especialista de neuro-
fisiologia. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração de 20 de Julho de 2000 e de acordo com a legislação
em vigor, torna-se pública, a partir da data de afixação deste aviso
no placard junto da Repartição de Pessoal, a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Rectificação n.o 2185/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 824/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 174, de 29 de Julho, rectifica-se que onde se lê «Dr.
Manuel Abílio Pimenta Alves» deve ler-se «Dr. Manuel Dílio Pimenta
Alves».

3 de Agosto de 2000. — O Chefe de Repartição, Manuel Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Deliberação n.o 1063/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil de 20 de Julho de 2000 e em con-
formidade com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 44.o da
secção VI do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, é alterado o júri do concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago de
telefonista da carreira de pessoal dos serviços gerais, aberto pelo aviso
n.o 19 283-FA/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, o qual passa a ter a seguinte
constituição:

Presidente — Engenheiro Luís Miguel Azevedo Guimarães
Sousa Moreira, técnico superior de 1.a classe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria Alcina Xavier Pereira, assistente administrativa espe-
cialista do IPO — Porto.

Olívia Maria Alves Baptista Santa Comba, telefonista do
IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Arménia Lopes Fernandes, telefonista do IPO — Porto.
Maria Rosa Lopes, telefonista do IPO — Porto.

25 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Norte

Aviso n.o 12 547/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 20 lugares vagos, na categoria de técnico superior
de 2.a classe, estagiário, da carreira de técnico superior de serviço social,
de acordo com o aviso n.o 4592/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 2000, e com a
rectificação n.o 1154/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 89, de 14 de Abril de 2000. — Nos termos do n.o 5 e da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
publica-se a relação definitiva dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso em epígrafe. Os interessados podem interpor recurso
hierárquico para o presidente do conselho de administração do SPTT
no prazo de oito dias úteis.

Candidatos admitidos:

Alcinda de Fátima Ventura Diz.
Alda Maria Dantas dos Reis Gonçalves.
Alexandra Assunção Tavares.
Alexandra Isabel Barra de Assunção Domingos.
Alexandra Manuela Lopes Ferreira Duarte.
Alexandra Sofia Domingues Capitão.
Alexandrina Maria Carvalho Ferreira.
Alina Alves Patrício.
Ana Augusta Moreira.
Ana Cristina Batista Elias.
Ana Cristina Garcia Cardoso Moreira.
Ana Cristina Sá de Azevedo.
Ana Cristina Sousa Pontes.
Ana Isabel Lages Vaz Condessa.
Ana Luísa de Sousa Oliveira.
Ana Maia Barros.
Ana Maria Gomes Lopes Pardal Branco.
Ana Paula Andrade Fernandes Teixeira.
Ana Paula Dias Ferreira.
Ana Paula Ferreira Pinto Silva Pinho.
Ana Paula Serra Ferreira.
Ana Rosa Cascão Novais.
Ana Sofia Pereira de Sousa.
Ana Sofia Sousa de Melo.
Anabela Carvalho Matos Hernandez.
Anabela da Silva Marques de Sousa.
Anabela Neves Cardoso de Almeida e Correia.
Anabela Pacheco Santos Pinto.
Anabela Resende Pinho.
Anabela Rodrigues dos Santos.



N.o 190 — 18 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 619

Anabela Vidinha Alves de Carvalho.
Andreia Alexandra Reis Ribeiro da Silva.
Andreia Cristina Coelho Leal.
António Manuel Neves Nunes.
Augusta da Conceição Nogueira da Rocha.
Aurora Teixeira Carvalho Morais.
Branca Cristina Martins.
Carla Alexandra da Costa Rodrigues.
Carla Alexandra da Silva Ferreira.
Carla Armanda Melo Magalhães.
Carla Cristina Cardoso Marvão Oliveira.
Carla da Conceição da Silva Coelho Teles.
Carla Manuela de Araújo Gradim.
Carla Manuela Nogueira da Rocha.
Carla Maria Lopes Barbosa.
Carla Maria Pereira Magalhães Lopes.
Carla Maria Ramalho da Costa Pereira.
Carla Sofia Terceiro Caetano.
Carla Susana Miranda Araújo.
Catarina Isabel Silva Cadaval.
Célia Maria Pereira Carvalho.
Cidália do Carmo Santos Silva.
Clarisse Duarte Simões.
Cláudia Maria Carvalho Félix Almeida.
Cláudia Maria Dinis Prata.
Cláudia Patrícia Craveiro da Silva.
Cláudia Patrícia Vilas Ferreira Guimarães.
Cláudia Raquel Borges Quintelas.
Cláudia Sofia da Cunha Melo Valinhas.
Cristina do Carmo Dias da Silva.
Cristina Maria Gregório Cravo.
Cristina Maria do Vale Matoso.
Cristina Maria Santiago Matos.
Cristina Maria Santos Moreira.
Diana Manuela da Mota Teixeira Lopes.
Edite da Ascensão Pires Fernandes.
Elisabete Alegre de Sá João.
Elisabete da Conceição Ferreira Soares.
Estefânia Adelaide Azevedo Pereira.
Estela Cristina dos Reis Rodrigues Aires.
Felismina Alexandra Martins Barbosa da Silva.
Fernanda Marinha Gomes Meireles.
Filipa Isabel Loureiro Alves Machado.
Filomena Delfina Pereira Machado.
Guida Maria de Jesus Ribeiro.
Ilda Maria da Assunção Fonseca.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel Maria Carvalho Silvestre.
Isabel Maria da Silva e Sousa.
Isaura Maria Campos Martins.
Joana Carla Marques Vale Mendes Guerra.
Jorge Manuel Valença Rebelo.
José Albano Pereira Marques.
José Miguel Patrício Afonso Gomes.
José Ricardo Costa Andrade.
Júlia Maria Rodrigues Simões.
Laura Maria Fortuna de Oliveira.
Laura Maria Lourenço Alves.
Lina Susana Soeiro Coelho.
Lúcia de Fátima Gomes.
Luciano Fernando de Jesus Vaz.
Lucinda Alves Duarte da Costa.
Luísa Margarida Barbosa de Moura Coutinho.
Madalena da Conceição Barbosa da Costa.
Madalena de Fátima Moreira de Sousa.
Magda Andreia Costa Correia Fernandes.
Manuela Maria Rebelo Godinho.
Marcos Paulo Taipa de Sousa Ribeiro.
Margarida Manuela dos Santos Silva Marques.
Margarida Rosa Martins Alves Teixeira Moura.
Maria Alexandre Cruz Malheiro Pais de Figueiredo.
Maria Aurora Machado Monteiro.
Maria Celeste Pego Lopes.
Maria da Ajuda Leal Ribeiro.
Maria da Conceição da Costa Barreira.
Maria da Conceição Fernandes da Silva Pedro.
Maria Daniela Moreira de Sousa.
Maria de Fátima Pimenta Paiva.
Maria de Lurdes Pereira Pinto da Fonseca e Castro.
Maria dos Anjos dos Santos Soeiro.
Maria Emília Batista Lopes.
Maria Fátima de Sousa Teixeira.
Maria Fernanda Coelho da Silva Amarante Moreira.
Maria Gabriela de Deus Ferreira da Silva.
Maria Inês Pereira Vilar.
Maria Isabel Costa Pereira.

Maria Isabel Teles Almeida Martins.
Maria Isolina da Silva Barbosa.
Maria José da Costa e Silva.
Maria José da Silva Ferreira Penêda.
Maria José de Almeida Moreira.
Maria José Pinto Barbosa.
Maria Lisete Martins de Sousa Feijó.
Maria Luísa de Oliveira Esteves.
Maria Manuela de Madureira Salgado Rodrigues.
Maria Manuela de Sousa Antão.
Maria Manuela Ferreira da Costa.
Maria Margarida Afonso Neto.
Maria Margarida Jacoto Lourenço.
Maria Orlanda Mesquita Gomes Ferreira.
Maria Sónia Pereira Morais.
Maria Teresa Gomes Cardoso.
Maria Teresa Oliveira Ribeiro da Gama Barbosa.
Marisa Galhardo Branco Neves.
Marta Alexandra Leal de Sousa.
Mercedes Maria Magalhães Pereira.
Merícia de Jesus Valente da Silva.
Mónica Isabel Silva Roch.
Mónica Rangel Malheiro Dias de Oliveira.
Natividade Glória Esteves da Cruz Abreu.
Ofélia Isabel Pereira Onofre da Silva.
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos.
Paula Alexandra Martins da Silva Ferreira.
Paula Cristina Marques da Cruz.
Paula Cristina Pais Esteves.
Paula Maria Pinto Pereira.
Paulo Jorge Gonçalves Afonso.
Raquel Alexandra Bastos Oliveira.
Rosa Maria Bernardes Pereira Marcedo.
Rosa Paula da Silva Amorim.
Samaína de Jesus Fernandes.
Sandra da Conceição Meireles Pereira.
Sandra Maria da Silva Barbosa.
Sandra Maria Lopes Arribança.
Sandra Mónica dos Santos Amorim.
Sandra Paula Ferreira Ribeiro.
Sara Raquel Simões do Amaral Ferreira.
Sílvia Helena de Sousa Pinto Soares Brandão.
Sofia de Lima Ferreira Guido.
Sofia Moura Gonçalves Figueiredo.
Sofia Queiroz Ferreira de Almeida.
Sónia Alexandra Sousa Faro Barreto.
Sónia Cristina de Paiva Freitas.
Sónia Isabel Fonseca dos Santos Nazaré.
Sónia Maria dos Santos Augusto.
Sónia Patrícia Domingues Maldonado.
Susana Andreia Caessa Souto e Moura.
Susana Cristina Oliveira de Carvalho.
Susana da Conceição Gomes Soares.
Susana Elizabete da Silva Moreira.
Susana Margarida Rocha Parracho.
Susana Maria de Basto e Vasconcelos.
Teresa de Jesus Laranjeiro Cavaleiro.
Teresa Maria Aguiar Pereira.
Teresa Maria Sousa Teixeira.
Valquíria Alexandra Rocha de Carvalho.
Virgínia Dalila Lemos Castro.
Zulmira Teixeira Couto Grenha Mesquita.

Candidatos excluídos:

a) Por não cumprimento no disposto nos n.os 3 e 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugando com o n.o 11.3 do aviso de abertura do
concurso:

Alexandra Cecília Fânzeres Correia.
Alice Ribeiro Gonçalves.
Ana Augusta Sousa da Silva.
Ana Bela Machado Costa.
Ana Olga das Neves Soares.
Anabela Rodrigues Silveira.
Carla Alexandra Rodrigues Rocha.
Carla Margarida Batista Cidade Rodrigues.
Carla Marina Ribeiro Rodrigues.
Cristiana Isabel da Silva Alves Teixeira.
Elisabete da Conceição Xavier.
Eugénia Maria Moreira Pinto.
Isabel Maria Gomes Venâncio.
Isabel Rodrigues Fonseca Santos.
Jacqueline Ferreira Marques.
José Manuel Oliveira e Sá.
Lígia Maria Nóia Vieira.
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Manuela Maria Allão da Silva Pereira.
Maria Carolina Gomes Ramos.
Maria da Conceição Mendes Vieira da Costa.
Maria de Fátima Santos Borges.
Patrícia Cordeiro da Silva.
Paula Cristina Nunes Moura.
Paula Cristina Ribeiro da Silva Cavaco.
Rosa Isabel Oliveira Branco.
Rosa Maria Saraiva Simões.
Sandra La Salete Campos Abrantes.
Sílvia Rolo de Oliveira.
Sónia Catarina Rodrigues Ferreira.
Susana Maria Lopo Castro de Sá.

b) Por não cumprimento do n.o 8.2, alínea a), do aviso
de abertura do concurso:

Adelina Graça Oliveira Dantas Parente.
Alberto Manuel Pereira Alves.
Carla Patrícia Reis Lopes.
Susete Maria Bento Rodrigues Moura.

c) Por não cumprimento do disposto no n.o 11.3, alínea g),
do aviso de abertura do concurso:

Ana Paula Araújo Ribeiro da Silva.
Ana Paula Gonçalves Baptista de Queiroz Penteado.
Ângela Esmeralda Castro Ribeiro.
Isabel Cristina de Jesus Lopes Pereira.
João Paulo de Freitas.
Judite Maria Lima da Mota.
Maria das Dores Monteiro da Silva Correia.
Sandra Isabel Silva Abreu.
Susana Margarida Lourenço dos Santos.

d) Por não cumprimento do disposto nos n.os 11.3, alínea e),
e 12 do aviso de abertura do concurso:

Vanda Marisa Ferreira Cardoso Fernandes.

e) Por não cumprimento do disposto no n.o 11.3, alíneas b)
e g) do aviso de abertura do concurso:

Ana Maria Gonçalves de Brito Evangelista Rothes Barbosa.
Maria Daniela Fernandes Rocha Santos Pereira.
Natália Maria Cardoso da Silva.

f) Por não cumprimento do disposto nos n.os 11.3, alíneas d)
e e), e 12 do aviso de abertura do concurso:

Célia Adelina Couto Soares.

g) Por não cumprimento do disposto no n.o 11.3, alíneas a),
b) e g) do aviso de abertura do concurso:

Tânia Maria Von Stein Palmeira.

h) Por não cumprimento do disposto no n.o 11.3, alíneas a),
b), d) e e) do aviso de abertura do concurso:

Maria Delfina Gomes Garrido André.
Maria Helena Brioso Gomes.

i) Por não cumprimento do disposto no n.o 11.3, alínea a),
do aviso de abertura do concurso:

Carla Fernanda Gomes Teixeira.
Helena Isabel Faustino dos Reis.
Henrique Gil Carneiro Pinto.
Maria Alice da Conceição Pereira.

31 de Julho de 2000. — O Presidente, José González Esteves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 16 756/2000 (2.a série). — Reclassificação profis-
sional — Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. — Por despacho
da directora do Centro Português de Fotografia de 17 de Maio de
2000:

Serafim Augusto Marques de Sousa, assistente administrativo espe-
cialista do quadro de pessoal do Centro Português de Fotogra-
fia — autorizada a sua reclassificação profissional para a car-

reira/categoria de tesoureiro, com efeitos a partir de 24 de Novem-
bro de 1999, depois de obtidos os pareceres favoráveis quer do
CPF quer da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, nos termos
do disposto no artigo 15.o daquele diploma.

2 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 16 757/2000 (2.a série). — Reclassificação profis-
sional — Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. — Por despacho
da directora do Centro Português de Fotografia de 17 de Maio de
2000:

Sandra Maria Correia Nogueira Lemos, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo, a exer-
cer funções em regime de requisição no Centro Português de Foto-
grafia desde 1 de Abril de 1999 — autorizada a sua reclassificação
profissional para a carreira/categoria de auxiliar administrativo, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, depois de obtidos os pareceres
favoráveis quer daquele Instituto quer da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Cultura, nos termos do disposto no artigo 15.o daquele
diploma.

2 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 16 758/2000 (2.a série). — Reclassificação profis-
sional — Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. — Por despacho
da directora do Centro Português de Fotografia de 17 de Maio de
2000:

Maria dos Prazeres Carvalho Botelho Guedes, auxiliar de limpeza
do quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, a exercer funções em regime de requisição no Centro Por-
tuguês de Fotografia desde 1 de Abril de 1999 — autorizada a sua
reclassificação profissional para a carreira/categoria de auxiliar
administrativo, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, depois
de obtidos os pareceres favoráveis quer daquele Instituto quer da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, nos termos do disposto
no artigo 15.o daquele diploma.

2 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 16 759/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 4 de Agosto de 2000, por delegação:

Amador Alfredo Alendouro, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Bragança — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativo especialista da mesma
carreira e quadro.

Cidália da Silva Rodrigues, assistente administrativa da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Leiria — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal da mesma carreira e quadro.

Maria Hermínia Simões, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Arquivo Dis-
trital de Setúbal — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
assistente administrativa especialista do mesmo quadro e carreira.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 16 760/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 da directora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas:

Licenciada Célia Maria Martins Mexia Heitor — nomeada proviso-
riamente, precedendo concurso, por um período probatório de um
ano, técnica superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas, ao abrigo dos n.os 1 e 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da
alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
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n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ficando posicionada no escalão 1,
índice 400.

26 de Julho de 2000. — Pela Directora, a Subdirectora, Teresa
Nunes.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 16 761/2000 (2.a série). — Por des-
pachos, por delegação, da subdirectora do Instituto Português de
Museus de 28 de Julho de 2000 e do presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico de 5 de Julho de 2000:

Joaquim Oliveira Caetano, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do IPPAR — transferido para o quadro de pessoal do
Museu de Évora, em lugar criado a extinguir quando vagar, pela
Portaria n.o 875/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

Fernanda Maria Rama Rodrigues Alves, Mariana de Castro Filipe
Osório Mora e Pedro Miguel Toucedo Dias Ferrão, técnicos supe-
riores de 1.a classe do quadro de pessoal do IPPAR — transferidos
para o quadro de pessoal do Museu Nacional de Machado de Castro,
em lugares criados a extinguir quando vagarem, pela Portaria
n.o 876/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000.

Alexandre Manuel Nobre da Silva Pais, João Pedro Antunes de Oli-
veira Monteiro e Maria Teodora Cardoso Marques, técnicos supe-
riores de 1.a classe do quadro de pessoal do IPPAR — transferidos
para o quadro de pessoal do Museu Nacional do Azulejo, em lugares
criados a extinguir quando vagarem, pela Portaria n.o 877/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho
de 2000.

Ana Paula Machado Santos e Maria Adelaide Rodrigues Carvalho,
técnicas superiores de 1.a classe do quadro de pessoal do
IPPAR — transferidas para o quadro de pessoal do Museu Nacional
de Soares dos Reis, em lugares criados a extinguir quando vagarem,
pela Portaria n.o 878/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

Anísio Salazar d’Eça Costa Franco, Maria João Crespo Pimentel
Vilhena de Carvalho e Maria Luísa Miranda Mendes Carneiro
Pacheco, técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal
do IPPAR — transferidos para o quadro de pessoal do Museu
Nacional de Arte Antiga, em lugares criados a extinguir quando
vagarem, pela Portaria n.o 879/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

Cláudia Oliveira de Pinho e Melo, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do IPPAR — transferida para o quadro de pes-
soal do Museu de Aveiro, em lugar criado a extinguir quando vagar,
pela Portaria n.o 880/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

Margarida Maria Sotto-Mayor Moreira, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do IPPAR — transferida para o quadro de
pessoal do Museu dos Biscainhos, em lugar criado a extinguir
quando vagar, pela Portaria n.o 881/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 16 762/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2000, por delegação:

Maria Antónia Borralho Graça Saavedra Machado, assessora da car-
reira de biblioteca e documentação do quadro do pessoal do Museu
Etnográfico e Arqueológico do Dr. Joaquim Manso — nomeada
definitivamente, precedendo concurso interno de acesso circuns-
crito, assessora principal da mesma carreira e quadro do pessoal
do referido Museu. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas ao abrigo do disposto na alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 16 763/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000, por delegação, da subdirectora do
Instituto Português de Museus:

Rui Pedro Ferreira Gomes, guarda de museu da carreira de guarda
de museu do quadro de pessoal do Museu Nacional de Machado
de Castro — nomeado, em comissão de serviço, em lugar de
ingresso, precedendo concurso, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do referido quadro de pessoal.

Maria Leonor Sampaio Borges de Sousa d’Orey, assessora da carreira
de conservador do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arte

Antiga — nomeada definitivamente, em lugar de acesso, prece-
dendo concurso, assessora principal da mesma carreira e quadro.

Maria Madalena Mendes Pinto Farrajota Ataíde Garcia, assessora
da carreira de conservador do quadro de pessoal do Museu de
Arte Popular — nomeada definitivamente, em lugar de acesso, pre-
cedendo concurso, assessora principal, da mesma carreira e quadro.

2 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 16 764/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000, por delegação, da subdirectora do
Instituto Português de Museus:

José Miguel Bernardo, auxiliar administrativo da carreira auxiliar do
quadro de pessoal do Museu de Arte Popular — nomeado, em
comissão de serviço, em lugar de ingresso, precedendo concurso,
técnico superior estagiário da carreira técnica superior do referido
quadro de pessoal.

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 16 765/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2000, por delegação:

Maria de Fátima Azevedo Cabaça Gabriel, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro do pes-
soal do Instituto Português de Museus — nomeada definitivamente,
precedendo concurso interno de acesso geral, assistente adminis-
trativa especialista da mesma carreira do quadro do pessoal do
Museu de Alberto Sampaio. [Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.o 3 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 16 766/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

António Victor Ribeiro Ferreira Pena — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início na data do despacho e por três
meses, ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer funções equiparadas a
guarda de museu no Palácio Nacional da Pena.

2 de Agosto de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 12 548/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no átrio da sede do Instituto
de Metereologia, Rua C, ao Aeroporto de Lisboa, a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
para o preenchimento de uma vaga na categoria de chefe de repartição,
área de pessoal e assuntos gerais, do quadro de pessoal deste Instituto,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1998.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 34.o do mesmo diploma, da
homologação da lista de classificação final, feita pelo dirigente do
serviço, cabe recurso hierárquico, nos termos estabelecidos no
artigo 24.o, n.o 3.

4 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Marília Antunes.

Despacho (extracto) n.o 16 767/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 14 de Julho de
2000, é atribuída a menção de mérito excepcional a José Pinho de
Lemos, observador especialista (carreira de observador meteoroló-
gico) do Instituto de Meteorologia, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, fundamentada
na total disponibilidade, elevada motivação e superior nível de desem-
penho evidenciados no exercício de funções técnicas, sendo posicio-
nado no escalão 4, índice 380, da escala salarial da categoria de obser-
vador de 1.a classe da carreira de observador meteorológico a partir
do dia 14 de Julho de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 16 768/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão instaladora de 26 de Junho de 2000,
nos termos dos artigos 5.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 220/98, conjugados
com o artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 218/98, ambos de 17 de Julho,
é nomeado, em comissão de serviço extraordinária, o licenciado Miguel
Abrantes Saraiva, assessor principal do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Lisboa, adjunto da comissão instaladora da Inspecção-
-Geral da Administração Pública, com efeitos a 26 de Junho de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 16 769/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 10/97, de
4 de Fevereiro, nos termos da deliberação n.o 99 do senado uni-
versitário, em sessão de 10 de Dezembro de 1996, que instituiu o
curso de mestrado em Administração e Gestão Educacional na Uni-
versidade Aberta, adiante designado por mestrado, determino, no que
se refere ao 3.o curso (2000-2002), o seguinte:

1 — O prazo de apresentação das candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 14 de Agosto a 18 de Setembro de 2000.

2 — O prazo para confirmação da matrícula e inscrição no mestrado
decorrerá de 25 de Outubro a 3 de Novembro de 2000.

3 — O número de inscrições no curso de mestrado é fixado em 30.
4 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo

sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial,
em horário pós-laboral.

5 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
12 meses e reservando-se os 12 restantes para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

6 — As actividades lectivas terão início em 13 de Novembro de
2000 e decorrerão nas instalações da Escola Superior de Educação
de Lisboa, na Rua de Carolina Michaëlis de Vasconcelos, 1500-147
Lisboa.

7 — O montante das propinas para este curso de mestrado é de
380 000$, assim distribuído:

Propina de matrícula — 20 000$;
Propina de inscrição na parte curricular — 330 000$;
Propina de inscrição para dissertação — 30 000$.

8 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto da matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações iguais, a 1.a no acto da matrícula e inscrição
e a 2.a até 23 de Março de 2001.

9 — Todas as informações sobre este mestrado serão prestadas
pelos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou por
correio electrónico: infosacluniv-ab.pt (fax: 213973417; telefone:
213976413; linha azul: 808200215 e 808200216).

10 — Plano curricular:

Disciplinas Horas Crédito

1.o semestre

Fundamentos Teóricos de Organização e Admi-
nistração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5 1,5

Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 3,5
Metodologia de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . 26 1,5
Organização e Gestão de Recursos Educativos 22,5 1,5
Problemáticas Educativas Contemporâneas . . . . 22,5 1,5

2.o semestre

Metodologia de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . 51,5 2,5
Modelos Educacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 1,5
Organização e Gestão da Formação . . . . . . . . . . 22,5 1,5
Processos de Interacção nas Equipas Educativas 37,5 2,5

Disciplinas Horas Crédito

Disciplina de opção — esta será escolhida
de entre as disciplinas:

Informática Aplicada à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 26 1,5
Contabilidade e Gestão Financeira . . . . . . . . . . . 26 1,5

21 de Julho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 16 770/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 68/R/96, nos
termos da deliberação n.o 95 do senado universitário, em sessão de
4 de Junho, que instituiu o curso de mestrado interdisciplinar em
Estudos Portugueses da Universidade Aberta, adiante designado por
mestrado, determino o seguinte para o 6.o curso (2001-2003):

1 — O prazo de apresentação das candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 1 a 29 de Setembro de 2000.

2 — O prazo para a confirmação da matrícula e inscrição no mes-
trado decorrerá de 6 a 20 de Novembro de 2000.

3 — O número mínimo de inscrições é de 25, e o máximo é de
30.

4 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
é de três.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais.
6 — O mestrado é um curso formal, organiza-se pelo sistema de

unidades de crédito e é leccionado em regime presencial.
7 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular

um ano e encontrando-se reservado outro ano para a preparação,
orientação e apresentação da dissertação.

8 — As actividades lectivas terão início em 4 de Janeiro de 2001,
nas instalações da Universidade Aberta, em Lisboa.

9 — O montante das propinas para este curso é de 300 000$, assim
distribuído:

Propina de matrícula — 20 000$;
Propina de inscrição na parte curricular — 250 000$;
Propina de inscrição para dissertação — 30 000$.

10 — O montante referido no n.o 9 pode ser liquidado de uma
só vez, no acto da confirmação da matrícula e inscrição, ou em quatro
prestações. A 1.a, no valor de 150 000$, deverá ser liquidada no acto
da matrícula e confirmação da inscrição, a 2.a, no valor de 70 000$,
de 16 a 27 de Abril de 2001, a 3.a, no valor de 50 000$, de 3 a
14 de Setembro de 2001, e a 4.a, no valor de 30 000$, de 2 a 15
de Janeiro de 2002.

11 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos.

12 — Todas as informações sobre este mestrado serão prestadas
pelos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou por
correio electrónico: infosac@univ-ab.pt (fax: 213973417; telefone:
213976413; linha azul: 808200215 e 808200216).

13 — Plano curricular:

Disciplinas Créditos Horas

1.o módulo

Metodologia do Trabalho Científico . . . . . . . . . . 5 64
História I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Análise do Discurso I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48

2.o módulo

História II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Literatura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Análise do Discurso II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48

3.o módulo

História III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Literatura III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Análise do Discurso III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48

25 de Julho de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Despacho (extracto) n.o 16 771/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 21 de Julho do corrente
ano:

Doutor José Maria Gonçalves da Silva Ribeiro, professor auxiliar,
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 16 a
30 de Agosto do corrente ano.

4 de Agosto de 2000. — A Vice-Reitora, Maria Emília Marques.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Aviso n.o 12 549/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 14/2000/SU, de 13 de
Abril, a alteração do curso de licenciatura em Biologia, nos termos
constantes do regulamento que se segue o respectivo anexo, conforme
registo efectuado no Ministério da Educação, de acordo com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de
Maio (R/67/2000):

Alteração da estrutura curricular do curso de licenciatura em
Biologia, criado pela Portaria n.o 610/89, de 3 de Agosto,
e alterado através da resolução SU-08/95 (R29/95).

1.o

Estrutura curricular

Pela alteração da estrutura curricular do curso de licenciatura em
Biologia (adiante designado por curso), através da resolução
SU-14/2000, do senado da Universidade dos Açores, os elementos
a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de
29 de Maio, passam a ser os constantes do anexo I.

2.o

Plano de estudos

Em resultado destas alterações, o plano de estudos e o regime
de funcionamento do curso, incluindo as regras de transição do ante-
rior para o actual plano de estudos, serão objecto de publicação no
Diário da República, 2.a série, nos termos dos artigos 4.o e 5.o do
diploma legal citado.

3.o

Disposições finais e transitórias

Permanecem inalteradas as demais condições vigentes na regula-
mentação anterior do curso, com as actualizações decorrentes da
actual legislação sobre o financiamento, acesso e ingresso no ensino
superior.

ANEXO I

Licenciatura em Biologia

1 — Área científica do curso: Biologia.
2 — Duração normal do curso: quatro anos lectivos.
3 — Número total de unidades de crédito necessário à concessão

do grau: 116.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas comuns:
4.1.1 — Obrigatórias: Unidades

de crédito

a) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
b) Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
c) Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
d) Química Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
e) Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
f) Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
g) Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
h) Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

4.2 — Ramo de Biotecnologia:
4.2.1 — Obrigatórias:

a) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

4.3 — Ramo de Biologia Marinha:
4.3.1 — Obrigatórias:

a) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
b) Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

4.4 — Ramo de Biologia Ambiental e Evolução:
4.4.1 — Obrigatórias:

a) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
b) Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

4.5 — Conjunto das áreas científicas optativas:

a) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Química Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6c) Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .}

4.6 — Disciplina de projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
5 — Condições para a inscrição nos ramos:

a) Seis semestres curriculares;
b) Obtenção de 76 unidades de crédito.

27 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Aviso n.o 12 550/2000 (2.a série). — O senado da Universidade
dos Açores aprovou, através da resolução n.o 17/2000/SU, de 13 de
Abril, a alteração do curso de licenciatura em Ensino da Biologia
e Geologia, nos termos constantes do regulamento que se segue o
respectivo anexo, conforme registo efectuado no Ministério da Edu-
cação, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio (R/135/2000):

Alteração da estrutura curricular do curso de licenciatura em
Ensino da Biologia e Geologia, criado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 36/78, de 25 de Outubro.

1.o

Estrutura curricular

Pela alteração da estrutura curricular do curso de licenciatura em
Ensino da Biologia e Geologia (adiante designado por curso), através
da resolução SU-17/2000, do senado da Universidade dos Açores,
os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, passam a ser os constantes do anexo I.

2.o

Plano de estudos

Em resultado destas alterações, o plano de estudos e o regime
de funcionamento do curso, incluindo as regras de transição do ante-
rior para o actual plano de estudos, serão objecto de publicação no
Diário da República, 2.a série, nos termos dos artigos 4.o e 5.o do
diploma legal citado.

3.o

Disposições finais e transitórias

Permanecem inalteradas as demais condições anteriormente vigen-
tes.

ANEXO I

Licenciatura em Ensino da Biologia e Geologia

1 — Área científica do curso: Biologia/Geociências/Ciências da
Educação.

2 — Duração normal do curso: cinco anos lectivos, incluindo o está-
gio pedagógico.

3 — Número total de unidades de crédito necessário à concessão
do grau: 136.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Unidades
de crédito

a) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
b) Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
c) Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
d) Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
e) Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
f) Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
g) Química Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

4.2 — Estágio pedagógico:

a) Seminário Temático de Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
b) Seminário Temático de Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
c) Seminário Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
d) Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

27 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.
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Aviso n.o 12 551/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores, aprovou, através da resolução
n.o 28/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em Pro-
tecção Biológica de Ecossistemas, nos termos constantes do regu-
lamento que se segue, e respectivo anexo, conforme registo efectuado
no Ministério da Educação, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio (R/99/2000):

Regulamento do curso de mestrado em Protecção
Biológica de Ecossistemas

Artigo 1.o

Âmbito

O curso de mestrado em Protecção Biológica de Ecossistemas,
adiante designado por mestrado ou simplesmente curso, é da res-
ponsabilidade do Departamento de Biologia da Universidade dos Aço-
res. O curso confere o grau de mestre em Protecção Biológica de
Ecossistemas, comprovando um nível aprofundado de conhecimentos
nestas áreas científicas e capacidades para a prática da docência e
da investigação, explorando a vasta experiência do Departamento de
Biologia nesta área do conhecimento.

Artigo 2.o

Regime e duração do curso

1 — O mestrado tem a duração de quatro semestres lectivos e com-
preende a frequência do curso de especialização e a apresentação
e discussão de uma dissertação original.

2 — As disciplinas respeitantes ao curso de especialização do mes-
trado funcionam em blocos lectivos, durante os dois primeiros semes-
tres do curso, sendo os últimos dois semestres dedicados exclusiva-
mente à preparação da dissertação.

3 — A conclusão com aproveitamento do curso de especialização
confere um diploma de pós-graduação em Protecção Biológica de
Ecossistemas.

Artigo 3.o

Estrutura curricular

1 — O mestrado organiza-se pelo sistema de unidades de crédito
(UC). Cada unidade de crédito equivale, para efeitos do cumprimento
da escolaridade do curso, a:

a) Quinze horas de aulas teóricas; ou
b) Vinte e duas horas de aulas teórico-práticas; ou
c) Trinta horas de seminário.

2 — Ao mestrado corresponde um número total de 30 UC, dis-
tribuídas como segue:

Disciplinas teóricas (obrigatórias) — 11;
Disciplinas teóricas (opção) — 4;
Disciplinas técnicas (opção) — 3,5;
Seminário de introdução ao estágio (obrigatório) — 0,5;
Seminários temáticos (opção) — 1;
Dissertação — 10.

3 — As UC correspondentes à dissertação serão atribuídas após
a discussão e aprovação da mesma, nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 4.o

Plano de estudos

1 — Para a primeira edição do mestrado, o plano de estudos do
curso, incluindo a carga horária e unidades de crédito atribuídas a
cada disciplina obrigatória e optativa, seminários e dissertação, é o
que consta do quadro n.o 1.

2 — Os planos de estudos para edições subsequentes do mestrado
serão fixados por despacho reitoral antes do período das respectivas
candidaturas.

3 — As UC atribuídas a cada disciplina do plano de estudos ajus-
tam-se às componentes de aulas teóricas, aulas práticas e a seminários,
segundo o disposto no n.o 1 do artigo 3.o

4 — A distribuição das disciplinas obrigatórias e optativas do plano
de estudos pelos dois primeiros semestres lectivos a que corresponde
a parte escolar do mestrado será, em concordância com o regime
de escolaridade definido, objecto de divulgação atempada, antes do
início das actividades lectivas, com indicação da carga horária atribuída
semanalmente a cada disciplina e das componentes de aulas teóricas
e teórico-práticas que lhe correspondem.

5 — Sempre que se justifique, as componentes teóricas das dis-
ciplinas serão ministradas com recurso às novas tecnologias de infor-
mação, permitindo o ensino a distância.

6 — No início de cada ano lectivo, serão indicadas as opções dis-
poníveis nesse ano lectivo.

7 — As disciplinas referidas no número anterior só funcionarão
desde que haja um mínimo de oito inscrições.

8 — As disciplinas e os seminários a enquadrar na parte escolar
do mestrado serão da responsabilidade de docentes e investigadores,
habilitados com o grau de doutor, pertencentes à Universidade dos
Açores e ou a outras instituições congéneres da mesma, obtida a
aprovação do conselho científico, sob proposta da comissão científica
do mestrado.

Artigo 5.o

Comissão científica do mestrado

1 — A comissão científica será composta pelos docentes e ou inves-
tigadores da Universidade dos Açores que colaboram na leccionação
do mestrado.

2 — As funções de coordenador do curso serão desempenhadas
por um dos professores pertencente à comissão científica do mestrado
eleito pelo período de duração do mestrado (dois anos escolares).

Artigo 6.o

Número de vagas

O número de vagas disponível em cada ano de candidatura, para
efeitos de matrícula e inscrição, não será inferior a 8 nem superior
a 15.

Artigo 7.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se os titulares de uma licenciatura em Bio-
logia, Biologia/Geologia, Agronomia, Engenharia do Ambiente e,
ainda, os titulares de licenciaturas em áreas afins das referidas, ou
de habilitações legalmente equivalentes às acima mencionadas, com
classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados,
poderá ser permitida a candidatura de titulares:

a) Das licenciaturas referidas no número anterior com classi-
ficação final inferior à mínima estabelecida para acesso ao
curso;

b) De outras licenciaturas, além das contempladas no número
anterior, desde que, em ambos os casos, apresentem um cur-
rículo que demonstre adequada preparação científica de base.

3 — A autorização de candidaturas nas condições previstas no
número anterior é da competência do conselho científico, sob proposta
da comissão científica do mestrado, e depende da apreciação curricular
feita pela mesma.

Artigo 8.o

Candidaturas

1 — As candidaturas decorrerão de 1 de Julho a 10 de Setembro
na Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante a apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas (cer-
tificado de habilitações, passado pela entidade competente,
com indicação das classificações obtidas por disciplina e men-
ção da média final do curso);

b) Curriculum vitae, que indique as condições susceptíveis de
permitirem um juízo de mérito ou preferência;

c) Documento comprovativo de candidatura a bolseiro, sempre
que for caso disso.

3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar documento comprovativo da equivalência ou reconheci-
mento nacional dessas habilitações ao grau de licenciado por uma
universidade portuguesa, com a respectiva classificação.

Artigo 9.o

Selecção e admissão dos candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico
mediante proposta do coordenador do mestrado, com base nos seguin-
tes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Classificação em cursos conferentes de grau académico supe-

rior ao de licenciado, já realizados pelo candidato nas áreas
indicadas no n.o 1 do artigo 7.o e susceptíveis de permitir
um juízo de preferência;

c) Currículo académico, científico e técnico;
d) Resultado de entrevista prévia.
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2 — A afixação da lista dos candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo
quando arguida de vício de forma.

Artigo 10.o

Matrícula e inscrições

1 — Em cada ano de funcionamento do mestrado, os prazos para
a realização da matrícula no mestrado e para a inscrição nas disciplinas
e demais componentes curriculares do curso serão tornados públicos
antes do início das actividades lectivas.

2 — Caso o aluno não tenha obtido até ao final da parte escolar
do mestrado a totalidade dos créditos respeitantes à mesma, ser-lhe-á
dada a possibilidade de obter os créditos em falta, até ao máximo
de dois, mediante uma inscrição adicional, em semestre subsequente
aos da leccionação das disciplinas do plano de estudos.

3 — A excepção consignada no número anterior, uma vez auto-
rizada, pressupõe a definição, entre o coordenador do mestrado e
o aluno, de um plano de trabalho, que será objecto de classificação.

Artigo 11.o

Precedências e prescrições

1 — As disciplinas do plano de estudos estabelecido no n.o 1 do
artigo 4.o não estão sujeitas a qualquer relação de precedências.

2 — Ao aluno só é permitido o máximo de duas inscrições na mesma
matéria curricular.

Artigo 12.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deverá enquadrar-se no domínio espe-
cífico a que respeitam as temáticas versadas numa das disciplinas
optativas do 2.o semestre.

2 — Até ao início do 3.o semestre será exigida a inscrição do tema
de dissertação, com indicação do respectivo orientador (e do co-
-orientador, quando exista), devendo o processo dar entrada no con-
selho científico, para registo, no prazo máximo de 30 dias após a
data da última avaliação respeitante à parte escolar do mestrado.

3 — O orientador e o co-orientador (quando exista) serão desig-
nados pelo conselho científico, sob proposta do aluno, que, ao dar
cumprimento ao disposto no número anterior, juntará obrigatoria-
mente ao(s) nome(s) do(s) orientador(es) proposto(s) uma declaração
prévia de consentimento daquele(s).

4 — Compete ao conselho científico analisar e decidir sobre os pedi-
dos de mudança de orientador, quando devidamente fundamentados.

5 — A dissertação não deverá ultrapassar 60 páginas de formato A4.
A dissertação pode constar da compilação de um ou dois artigos
científicos resultantes do trabalho de investigação conduzido durante
o ano do mestrado destinado à dissertação, submetidos ou a submeter
a revistas da especialidade, enquadrados por uma introdução e por
uma discussão gerais.

Artigo 13.o

Requerimento de provas e entrega da dissertação

1 — Concluída a dissertação, o candidato deverá solicitar a rea-
lização das provas, em requerimento dirigido ao presidente do con-
selho científico.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior será acom-
panhado de:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

3 — Se a dissertação entregue for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará mais nove exemplares, que
incluirão, obrigatoriamente, na página de rosto:

a) O nome da Universidade e do Departamento;
b) O título da dissertação;
c) O nome do orientador (e do co-orientador, quando exista);
d) O nome do autor;
e) O ano de conclusão da dissertação.

4 — Caso o júri recomende ao candidato a reformulação da dis-
sertação, aplica-se o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, podendo o candidato optar por uma
das seguintes alternativas:

a) Declarar que pretende manter a dissertação tal como a apre-
sentou, aplicando-se, na circunstância, o disposto no n.o 3
do artigo 14.o do decreto-lei supracitado, observado o pre-
ceituado no número anterior do presente artigo; ou

b) Proceder à reformulação da dissertação nos prazos previstos
na legislação mencionada, entregando 15 exemplares da dis-

sertação definitiva, incluindo, na página do rosto de cada
exemplar, os elementos constantes do número anterior do
presente artigo.

5 — A contagem de prazos para a entrega e para a defesa da dis-
sertação poderá ser suspensa por decisão do reitor, nos termos do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 14.o

Constituição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor
nos 30 dias posteriores à entrega da respectiva proposta de nomeação
por parte do conselho científico.

2 — A indicação, ao conselho científico, dos elementos que deverão
fazer parte do júri é da competência do coordenador do mestrado,
ouvido o orientador da dissertação.

3 — O júri poderá integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2 do artigo 13.o do citado decreto-lei, mais dois professores do
estabelecimento de ensino responsável pela organização do mestrado.

4 — O júri será presidido por um professor designado pelo reitor.

Artigo 15.o

Tramitação do processo

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);
c) A data da realização das provas.

2 — A não aceitação pelo júri da dissertação apresentada e a con-
sequente recomendação ao candidato sobre a sua eventual reformu-
lação impedem a observância do disposto na alínea c) do número
anterior, havendo, nesse caso, lugar a uma segunda reunião para a
marcação de provas.

Artigo 16.o

Discussão da dissertação

A discussão da dissertação faz-se nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 17.o

Avaliação

1 — A avaliação da parte escolar do curso consta de trabalhos escri-
tos, exposições orais e outras formas de avaliação consideradas ade-
quadas aos temas de estudo.

2 — Sem prejuízo dos limites impostos pela calendarização das acti-
vidades escolares, a avaliação de cada disciplina realiza-se na última
semana de funcionamento de cada bloco lectivo.

3 — Na classificação das disciplinas da parte escolar será utilizada
a escala de números inteiros de 0 a 20 valores.

4 — Após a conclusão da parte escolar do mestrado, o aluno pode
requerer a passagem do diploma a ela respeitante, ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

5 — A classificação respeitante à parte escolar do mestrado é, para
efeitos do disposto no número anterior, atribuída de acordo com os
seguintes níveis: Muito bom (18 a 20 valores); Bom (14 a 17 valores);
Suficiente (10 a 13 valores).

6 — De acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 16.o do decreto-lei
supracitado, a classificação final, atribuída na sequência da discussão
da dissertação, será expressa pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.
Aos candidatos aprovados será atribuída a classificação de Bom, Bom
com distinção e Muito bom.

Artigo 18.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 400 000$, podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de isenção de propinas previsto nos n.os 3
e 4 do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 19.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores.
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QUADRO N.o 1

Plano de estudos do mestrado em Protecção Biológica de Ecossistemas, com indicação da respectiva carga horária
e unidades de crédito atribuídas a cada disciplina obrigatória e optativa, seminários e dissertação

Ob. Op. Es. CH UC

Disciplinas teóricas . . . . . . . . . . . . . . Teorias e Conceitos de Sistemas de Protecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Ecossistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Dinâmica de Populações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Biologia de Agentes de Controlo Biológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2
Avaliação em Controlo Biológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Aplicações de Controlo Biológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2
Controlo Biotécnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2
Produção de Agentes de Controlo Biológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Entomologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2
Análise de Dados Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Métodos de Controlo Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Protecção Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Controlo Microbiológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Conservação e Gestão de Ecossistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Economia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1

Disciplinas técnicas . . . . . . . . . . . . . . Bioensaios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 22 1
Técnicas Moleculares de Identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 22 1
Técnicas Moleculares de Transformação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 22 1
Separação de Biomoléculas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 22 1
Produção em Fermentador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 22 1
Monitorização e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 22 1

Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário de introdução ao estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × S 15 0,5
Seminário temático: Biologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × S 30 1
Seminário temático: Biologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × S 30 1

Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 10

Ob. — obrigatória, Op. — opção, Es. — escolaridade, T — disciplina teórica, TP — disciplina teórico-prática, S — seminário, CH — carga
horária e UC — unidades de crédito.

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

Aviso n.o 12 552/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 27/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em Biologia,
(especialização em Ensino) nos termos constantes do Regulamento
que se segue, e respectivo anexo, conforme registo efectuado no Minis-
tério da Educação, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio (R/104/2000):

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Regulamento do Curso de Mestrado em Biologia
(especialidade em Ensino)

Artigo 1.o

Âmbito

O curso de mestrado em Biologia (especialidade em Ensino),
adiante designado por mestrado ou, simplesmente, curso, é da res-
ponsabilidade do Departamento de Biologia da Universidade dos Aço-
res. O curso confere o grau de mestre e destina-se particularmente
a professores de Biologia dos ensinos básico e secundário. Aprofun-
dará diferentes ramos da Biologia com especial incidência nos domí-
nios emergentes da Genética, Evolução, Fisiologia e Ecologia e tam-
bém em aspectos que particularizam a biodiversidade açoriana.

Artigo 2.o

Regime e duração do curso

1 — O mestrado tem a duração de quatro semestres lectivos e com-
preende a frequência do curso de especialização e a apresentação
e discussão de uma dissertação original.

2 — As disciplinas respeitantes ao curso de especialização do mes-
trado funcionam em blocos lectivos, durante os dois primeiros semes-
tres do curso, sendo os últimos dois semestres dedicados exclusiva-
mente à preparação da dissertação.

3 — A conclusão com aproveitamento do curso de especialização
confere um diploma de pós-graduação em Biologia (especialidade
em Ensino).

Artigo 3.o

Estrutura curricular

1 — O mestrado organiza-se pelo sistema de unidades de crédito
(UC). Cada UC equivale, para efeitos do cumprimento da escolaridade
do curso, a:

a) Quinze horas de aulas teóricas; ou
b) Vinte e duas horas de aulas teórico-práticas; ou
c) Trinta horas de seminário.

2 — Ao mestrado corresponde um número total de 30 UC, que
se distribuem pelas diferentes áreas disciplinares, seminários e dis-
sertação como segue:

Áreas disciplinares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fisiologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Morfologia e Sistemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnicas Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Didáctica da Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3 — As UC correspondentes à dissertação serão atribuídas após
a discussão e aprovação da mesma, nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 4.o

Plano de estudos

1 — Para a primeira edição do mestrado, o plano de estudos do
curso, incluindo a carga horária e unidades de crédito atribuídas a



N.o 190 — 18 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 627

cada disciplina obrigatória e optativa, seminários e dissertação, é o
que consta do quadro n.o 1 anexo.

2 — Os planos de estudos para edições subsequentes do mestrado
serão fixados por despacho reitoral antes do período das respectivas
candidaturas.

3 — As UC atribuídas a cada disciplina do plano de estudos ajus-
tam-se às componentes de aulas teóricas, aulas práticas e a seminários,
segundo o disposto no n.o 1 do artigo 3.o

4 — A distribuição das disciplinas obrigatórias e optativas do plano
de estudos pelos dois primeiros semestres lectivos a que corresponde
a parte escolar do mestrado será, em concordância com o regime
de escolaridade definido, objecto de divulgação atempada, antes do
início das actividades lectivas, com indicação da carga horária atribuída
semanalmente a cada disciplina e das componentes de aulas teóricas
e teórico-práticas que lhe correspondem.

5 — Sempre que se justifique, as componentes teóricas das dis-
ciplinas serão ministradas com recurso às novas tecnologias de infor-
mação, permitindo o ensino a distância.

6 — No início de cada ano lectivo, serão indicadas as opções dis-
poníveis nesse ano lectivo.

7 — As disciplinas referidas no número anterior só funcionarão
desde que haja um mínimo de oito inscrições.

8 — As disciplinas e os seminários a enquadrar na parte escolar
do mestrado serão da responsabilidade de docentes e investigadores,
habilitados com o grau de doutor, pertencentes à Universidade dos
Açores e ou a outras instituições congéneres da mesma, obtida a
aprovação do conselho científico, sob proposta da comissão científica
do mestrado.

Artigo 5.o

Comissão científica do mestrado

1 — A comissão científica será composta pelos docentes e ou inves-
tigadores da Universidade dos Açores que colaboram na leccionação
do mestrado.

2 — As funções de coordenador do curso serão desempenhadas
por um dos professores pertencente à comissão científica do mestrado
eleito pelo período de duração do mestrado (dois anos escolares).

Artigo 6.o

Número de vagas

O número de vagas disponível em cada ano de candidatura, para
efeitos de matrícula e inscrição, não será inferior a 8 nem superior
a 15.

Artigo 7.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se os titulares de uma licenciatura em Bio-
logia, Biologia/Geologia, Ciências do Ambiente, Agronomia e outras
licenciaturas afins.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados,
poderá ser permitida a candidatura de titulares:

a) Das licenciaturas referidas no número anterior com classi-
ficação final inferior à mínima estabelecida para acesso ao
curso;

b) De outras licenciaturas, além das contempladas no número
anterior, desde que, em ambos os casos, apresentem um cur-
rículo que demonstre adequada preparação científica de base.

3 — A autorização de candidaturas nas condições previstas no
número anterior é da competência do conselho científico, sob proposta
da comissão científica do mestrado, e depende da apreciação curricular
feita pela mesma.

Artigo 8.o

Candidaturas

1 — As candidaturas decorrerão de 1 de Julho a 10 de Setembro
na Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante a apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas (cer-
tificado de habilitações, passado pela entidade competente,
com indicação das classificações obtidas por disciplina e men-
ção da média final do curso);

b) Curriculum vitae, que indique as condições susceptíveis de
permitirem um juízo de mérito ou preferência;

c) Documento comprovativo de candidatura a bolseiro, sempre
que for caso disso.

3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar documento comprovativo da equivalência ou reconheci-

mento nacional dessas habilitações ao grau de licenciado por uma
universidade portuguesa, com a respectiva classificação.

Artigo 9.o

Selecção e admissão dos candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico
mediante proposta do coordenador do mestrado, com base nos seguin-
tes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Classificação em cursos conferentes de grau académico supe-

rior ao de licenciado, já realizados pelo candidato nas áreas
indicadas no n.o 1 do artigo 7.o e susceptíveis de permitir
um juízo de preferência;

c) Currículo académico, científico e técnico;
d) Resultado de entrevista prévia.

2 — A afixação da lista dos candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo
quando arguida de vício de forma.

Artigo 10.o

Matrícula e inscrições

1 — Em cada ano de funcionamento do mestrado, os prazos para
a realização da matrícula no mestrado e para a inscrição nas disciplinas
e demais componentes curriculares do curso serão tornados públicos,
antes do início das actividades lectivas.

2 — Caso o aluno não tenha obtido até ao final da parte escolar
do mestrado a totalidade dos créditos respeitantes à mesma, ser-lhe-á
dada a possibilidade de obter os créditos em falta, até ao máximo
de dois, mediante uma inscrição adicional, em semestre subsequente
aos da leccionação das disciplinas do plano de estudos.

3 — A excepção consignada no número anterior, uma vez auto-
rizada, pressupõe a definição, entre o coordenador do mestrado e
o aluno, de um plano de trabalho, que será objecto de classificação.

Artigo 11.o

Precedências e prescrições

1 — As disciplinas do plano de estudos estabelecido no n.o 1 do
artigo 4.o não estão sujeitas a qualquer relação de precedências.

2 — Ao aluno só é permitido o máximo de duas inscrições na mesma
matéria curricular.

Artigo 12.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deverá enquadrar-se no domínio espe-
cífico a que respeitam as temáticas versadas nas disciplinas do
mestrado.

2 — Até ao início do 3.o semestre será exigida a inscrição em tema
de dissertação, com indicação do respectivo orientador (e do co-o-
rientador, quando exista), devendo o processo dar entrada no conselho
científico, para registo, no prazo máximo de 30 dias após a data da
última avaliação respeitante à parte escolar do mestrado.

3 — O orientador e co-orientador (quando exista) serão designados
pelo conselho científico, sob proposta do aluno, que, ao dar cum-
primento ao disposto no número anterior, juntará obrigatoriamente
ao(s) nome(s) do(s) orientador(es) proposto(s) uma declaração prévia
de consentimento daquele(s).

4 — Compete ao conselho científico analisar e decidir sobre os pedi-
dos de mudança de orientador, quando devidamente fundamentados.

5 — A dissertação não deverá ultrapassar 60 páginas de formato A4.
A dissertação pode constar da compilação de um ou dois artigos
científicos resultantes do trabalho de investigação conduzido durante
o ano do mestrado destinado à dissertação, submetidos ou a submeter
a revistas da especialidade, enquadrados por uma introdução e por
uma discussão gerais.

Artigo 13.o

Requerimento de provas e entrega da dissertação

1 — Concluída a dissertação, o candidato deverá solicitar a rea-
lização das provas, em requerimento dirigido ao presidente do con-
selho científico.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior será acom-
panhado de:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

3 — Se a dissertação for aceite como definitiva na primeira reunião
do júri, o candidato entregará mais nove exemplares, que incluirão,
obrigatoriamente, na página do rosto:

a) O nome da universidade e do departamento;
b) O título da dissertação;
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c) O nome do orientador (e do co-orientador, quando exista);
d) O nome do autor;
e) O ano de conclusão da dissertação.

4 — Caso o júri recomende ao candidato a reformulação da dis-
sertação, aplica-se o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, podendo o candidato optar por uma
das seguintes alternativas:

a) Declarar que pretende manter a dissertação tal como a apre-
sentou, aplicando-se, na circunstância, o disposto no n.o 3
do artigo 14.o do decreto-lei supracitado, observado o pre-
ceituado no número anterior do presente artigo; ou

b) Proceder à reformulação da dissertação nos prazos previstos
na legislação mencionada, entregando 15 exemplares da dis-
sertação definitiva, incluindo, na página do rosto de cada
exemplar, os elementos constantes do número anterior do
presente artigo.

5 — A contagem de prazos para a entrega e para a defesa da dis-
sertação poderá ser suspensa por decisão do reitor, nos termos do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 14.o

Constituição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor
nos 30 dias posteriores à entrega da respectiva proposta de nomeação
por parte do conselho científico.

2 — A indicação, ao conselho científico, dos elementos que deverão
fazer parte do júri é da competência do coordenador do mestrado,
ouvido o orientador da dissertação.

3 — O júri poderá integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
mais dois professores do estabelecimento de ensino responsável pela
organização do mestrado.

4 — O júri será presidido por um professor designado pelo reitor.

Artigo 15.o

Tramitação do processo

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);
c) A data da realização das provas.

2 — A não aceitação pelo júri da dissertação apresentada e a con-
sequente recomendação ao candidato sobre a sua eventual reformu-

lação impedem a observância do disposto na alínea c) do número
anterior, havendo, nesse caso, lugar a uma segunda reunião para a
marcação de provas.

Artigo 16.o

Discussão da dissertação

A discussão da dissertação faz-se nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 17.o

Avaliação

1 — A avaliação da parte escolar do curso consta de trabalhos escri-
tos, exposições orais e outras formas de avaliação consideradas ade-
quadas aos temas de estudo.

2 — Sem prejuízo dos limites impostos pela calendarização das acti-
vidades escolares, a avaliação de cada disciplina realiza-se na última
semana de funcionamento de cada bloco lectivo.

3 — Na classificação das disciplinas da parte escolar será utilizada
a escala de números inteiros de 0 a 20 valores.

4 — Após a conclusão da parte escolar do mestrado, o aluno pode
requerer a passagem do diploma a ela respeitante, ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

5 — A classificação respeitante à parte escolar do mestrado é, para
efeitos do disposto no número anterior, atribuída de acordo com os
seguintes níveis: Muito bom (18 a 20 valores); Bom (14 a 17 valores);
Suficiente (10 a 13 valores).

6 — De acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 16.o do decreto-lei
supracitado, a classificação final, atribuída na sequência da discussão
da dissertação, será expressa pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.
Aos candidatos aprovados será atribuída a classificação de Bom, Bom
com distinção e Muito bom.

Artigo 18.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 400 000$, podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de isenção de propinas previsto nos n.os 3
e 4 do artigo 4.o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 19.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores.

QUADRO N.o 1

Plano de estudos do mestrado em Biologia (especialidade em Ensino), com indicação da respectiva carga horária
e unidades de crédito atribuídas a cada disciplina obrigatória e optativa, seminários e dissertação

Área disciplinar Disciplina Ob. Op. Es. CH UC

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Fisiologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia Animal Comparada . . . . . . . . . . × T 15 1

Fauna dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2Morfologia e Sistemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flora e Vegetação dos Açores . . . . . . . . . . × T 30 2{
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biotecnologia Microbiana . . . . . . . . . . . . . . × T 15 1
Didáctica da Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2

Ecologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecologia Insular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2{
Biodemografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 44 2Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Processos Evolutivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . × T 30 2{

Técnicas Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas Laboratoriais em Biologia . . . . . × TP 44 2
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × TP 44 2

Seminário Temático: Biologia I . . . . . . . . . × S 30 1Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário Temático: Biologia II . . . . . . . . × S 30 1{
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 10

Ob. — obrigatória; Op. — opção; Es. — escolaridade (T — disci-
plina teórica; TP — disciplina teórico-prática; S — seminário);
CH — carga horária; UC — unidades de crédito.

(*) À escolha de entre as disciplinas do conjunto que se segue, disponíveis à data da
inscrição, em cada edição do mestrado:

Projecto Educativo da Escola;
Informática da Gestão Escolar;

Desenvolvimento Pessoal e Interpessoal;
Projecto Educativo em Tecnologias da Informação e da Comunicação;
Projecto Educativo em Dificuldades de Aprendizagem;
Projecto Educativo em Desenvolvimento da Carreira;
Projecto Educativo em Desenvolvimento Comunitário;
Projecto em Educação para a Saúde;
Sociologia da Escola;
Desenvolvimento Organizacional.
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Aviso n.o 12 553/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 29/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em Mate-
mática (especialização em Ensino), nos termos constantes do regu-
lamento que se segue, e respectivo anexo, conforme registo efectuado
no Ministério da Educação, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio (R/103/2000):

Regulamento do mestrado em Matemática

O curso de mestrado em Matemática (área de especialização em
Ensino), adiante designado por curso, é da responsabilidade do Depar-
tamento de Matemática da Universidade dos Açores.

Artigo 1.o

Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e
compreende a frequência, com aproveitamento, de uma parte escolar,
bem como a elaboração, discussão e aprovação de uma dissertação
original.

2 — A conclusão com aproveitamento da parte escolar do curso
confere um diploma de pós-graduação na especialidade de mestrado.

3 — Ao curso corresponde um número total de 26 unidades de
crédito (UC), com a seguinte distribuição pelas áreas científicas (obri-
gatórias e opcionais):

Áreas científicas obrigatórias:

Matemática — 12,5 UC;
Ciências da Educação — 2 UC;
Trabalho de dissertação — 5 UC;

Áreas científicas optativas:

Matemática, Ciências da Educação e Gestão — 6,0 UC.

4 — As unidades de crédito correspondentes à dissertação serão
atribuídas após a discussão e aprovação da mesma, nos termos do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 2.o

Regime e duração do curso

1 — O curso funciona em regime semestral e tem a duração de
quatro semestres lectivos, destinando-se o último à redacção final
da dissertação.

2 — Sem prejuízo dos limites impostos pela calendarização das acti-
vidades escolares, cada semestre tem a duração de 15 semanas.

Artigo 3.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e as
unidades de crédito atribuídas a cada disciplina e à dissertação, é
o que consta do quadro seguinte:

Semestre Área Disciplina UC Horas

M Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . 2,5 40
M Probabilidades e Estatística . . . . . . 2,5 40

1 M Matemática Computacional . . . . . . 2,5 40
CE Didáctica da Matemática . . . . . . . . 2,5 40

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 30

M Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 40
M Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 402 Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 30

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 30

3/4 Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0

2 — As disciplinas optativas serão escolhidas de entre as seguintes:

Disciplinas de opção Área UC

História da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 2,0
Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 2,0
Lógica e Fundamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 2,0

Disciplinas de opção Área UC

Gestão e Organização Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2,0
Temas Actuais da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 2,0
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 2,0
Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2,5
Métodos de Investigação no Ensino da Matemática . . . CE 2,0

M — Matemática.
G — Gestão.
CE — Ciências da Educação.
UC — unidades de crédito.

3 — Para o funcionamento de cada uma das disciplinas optativas
propostas, o número de inscrições não pode ser inferior a cinco.

Artigo 4.o

Comissão científica

1 — A comissão científica do mestrado é constituída pelos pro-
fessores da Universidade dos Açores que colaboram na leccionação
do curso.

2 — Anualmente, antes do início do ano lectivo, a comissão cien-
tífica elegerá, de entre os seus membro, o elemento que assegurará
a coordenação do curso e representará o mestrado externamente.

Artigo 5.o

Número de vagas

O número de vagas disponível em cada ano de candidatura, para
efeito de matrícula, não pode ser inferior a 10 nem superior a 15.

Artigo 6.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se ao curso os titulares do grau de licenciado
em Matemática ou áreas afins, bem como os detentores de habilitações
legalmente equivalentes, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, pode-
rão ser admitidos candidatos que não tenham a classificação mínima
exigida no número anterior, se os candidatos demonstrarem possuir
adequada preparação científica de base.

Artigo 7.o

Prazos e local de candidatura

1 — As candidaturas decorrerão de 1 de Julho a 10 de Setembro
na Secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações possuídas (certi-
ficado de habilitações passado pela entidade competente, com
indicação das classificações obtidas por disciplina e menção
da média final do curso);

b) Currículo pessoal que indique as condições susceptíveis de
permitirem um juízo de mérito ou de preferência.

3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar documento comprovativo da equivalência dessas habili-
tações ao grau de licenciado por uma universidade portuguesa com
a respectiva classificação.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico,
mediante proposta do coordenador do curso, com base na aplicação
sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Currículo pessoal;
c) Resultado de entrevista prévia.

2 — A publicação da lista de candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo se
estiver enfermada de vício de forma.
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Artigo 9.o

Matrícula e inscrições

1 — Os prazos para a realização da matrícula e inscrição são tor-
nados públicos, em relação a cada ano, antes do início das actividades
lectivas.

2 — Os procedimentos administrativos relativos aos actos referidos
no número anterior são efectuados na Secretaria dos Serviços
Académicos.

Artigo 10.o

Sistema de avaliação

1 — A avaliação da parte escolar do curso é feita de forma contínua
e consta de provas escritas, trabalhos, exposições orais e outras formas
de avaliação consideradas adequadas aos temas em estudo.

2 — Na classificação das disciplinas da parte escolar será utilizada
a escala de números inteiros de 0 a 20.

3 — A reprovação na avaliação contínua em mais de quatro dis-
ciplinas implica a reprovação no curso.

4 — Haverá uma época de exames em Setembro e outra em Dezem-
bro, para os alunos que tenham reprovado na avaliação contínua em
algumas disciplinas.

5 — O aluno não pode realizar exame em mais de duas disciplinas
na época de exames de Dezembro.

6 — Aos alunos que reprovem na época de Setembro é permitido
o recurso à época de Dezembro, sem prejuízo do estipulado no número
anterior.

7 — São aprovados em avaliação contínua ou em exame final os
alunos que obtenham uma média não inferior a 10 valores.

8 — Após a conclusão com aproveitamento da parte escolar do
mestrado, o aluno poderá requerer a passagem do diploma de pós-
-graduação que lhe corresponde.

9 — No caso previsto no número anterior, a classificação final cor-
responderá à média aritmética da classificação obtida pelo aluno em
cada uma das disciplinas constantes da parte escolar do mestrado
e será expressa em termos qualitativos, de acordo com os seguintes
níveis: Suficiente (de 10 a 13 valores), Bom (de 14 a 17 valores) e
Muito bom (de 18 a 20 valores).

10 — A classificação final, atribuída na sequência da discussão da
dissertação, é expressa pelas fórmulas de Aprovado ou Recusado.

Artigo 11.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deve enquadrar-se no domínio específico
a que respeitem as temáticas versadas no curso.

2 — No início do 3.o semestre, é exigida a inscrição do tema da
dissertação, com indicação do respectivo orientador (e do co-orien-
tador, quando exista), sendo o registo efectuado pelo coordenador
do curso e sujeito à aprovação posterior do conselho científico. Esta
inscrição ficará condicionada às aprovações das disciplinas na época
de exames de Dezembro, caso o aluno tenha requerido estes exames.

3 — O registo da dissertação deverá dar entrada no conselho cien-
tífico no prazo máximo de 30 dias após a data do último exame da
época de Setembro.

4 — O orientador e o co-orientador, quando exista, serão desig-
nados pelo conselho científico, por indicação do aluno, mediante decla-
ração prévia de consentimento daqueles.

5 — Compete ao conselho científico analisar e decidir sobre os pedi-
dos de mudança de orientador, quando devidamente fundamentados.

6 — A dissertação não deverá ultrapassar as 150 páginas de for-
mato A4, impressas ou dactilografadas a dois espaços.

Artigo 12.o

Requerimento de provas e entrega da dissertação

1 — Terminada a dissertação, o aluno deve solicitar a realização
das provas, em requerimento dirigido ao presidente do conselho
científico.

2 — No acto de instrução do pedido mencionado no número ante-
rior, o aluno submeterá:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

3 — Se a dissertação entregue for definitivamente aceite na primeira
reunião do júri, o candidato entregará mais nove exemplares, que
incluirão, obrigatoriamente, na página de rosto:

a) O nome da universidade;
b) O título da dissertação;
c) O nome do orientador (e do co-orientador, quando exista);
d) O nome do autor;
e) O ano de conclusão da dissertação.

4 — Caso o júri recomende ao aluno a reformulação da dissertação,
aplicar-se-á então o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, daí resultando um dos dois proce-
dimentos possíveis:

a) Se o aluno optar por não reformular a dissertação, aplica-se
o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do decreto-lei supra-
citado, respeitando o preceituado no n.o 3 do presente artigo;

b) Se o aluno optar por reformular a dissertação, deve proceder
à entrega de 15 exemplares definitivos do trabalho reformu-
lado, incluindo, na página de rosto de cada exemplar, os ele-
mentos constantes do n.o 3 do presente artigo.

Artigo 13.o

Constituição do júri

1 — A nomeação do júri é da competência do reitor, mediante
proposta do conselho científico, e deve ser objecto de despacho nos
30 dias posteriores ao da formulação da proposta.

2 — A indicação do conselho científico dos elementos que deverão
fazer parte do júri é da competência do coordenador do mestrado,
ouvido o orientador da dissertação.

3 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica do mestrado, pertencente
à universidade que confere o grau;

b) Um professor da área científica do mestrado pertencente a
outra universidade;

c) O orientador da dissertação.

4 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais dois professores do estabelecimento de ensino
responsável pela organização do mestrado.

5 — O júri será presidido por um professor designado pelo reitor.

Artigo 14.o

Tramitação do processo e discussão da dissertação

1 — Numa primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);
c) A data da realização das provas;
d) O processo de condução das provas, de acordo com as normas

legais vigentes.

2 — A recomendação prevista na alínea b) do n.o 1 obriga à rea-
lização de nova reunião para verificação do trabalho e marcação das
provas.

3 — A discussão da dissertação será feita nos termos do disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 15.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 500 000$, podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante, a liquidar no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de inscrição de propinas previsto nos
n.os 3 e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 16.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores e no Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

ANEXO

Registo de dissertação de mestrado

1 — Autor: . . .
2 — Área de mestrado: . . .
3 — Ano: . . .
4 — Tema da dissertação: . . .
5 — Descrição sumária do plano de trabalho e objectivos preten-

didos (incluir folha anexa se necessário): . . .
6 — Nome do orientador: . . .
7 — Nome do co-orientador (se existe): . . .
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Universidade dos Açores, . . . de . . . de 2000.

O Mestrando, . . .
O Orientador, . . .
O Co-orientador, . . .
O Coordenador do Mestrado, . . .

Tomei conhecimento.

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Aviso n.o 12 554/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 24/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em Relações
Internacionais, nos termos constantes do regulamento que se segue,
conforme registo efectuado no Ministério da Educação, de acordo
com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio (R/114/2000):

Regulamento do mestrado em Relações Internacionais

Artigo 1.o

Âmbito

O curso de mestrado em Relações Internacionais, adiante designado
por curso, é da responsabilidade do Departamento de História, Filo-
sofia e Ciências Sociais da Universidade dos Açores e visa o apro-
fundamento e o desenvolvimento da investigação científica nos diver-
sos domínios das Relações Internacionais.

Artigo 2.o

Organização

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e
compreende a frequência, com aproveitamento, de uma parte escolar
(curso de especialização) e a elaboração, discussão e aprovação de
uma dissertação original.

2 — A conclusão, com aproveitamento, da parte escolar do mes-
trado confere um diploma de pós-graduação em Relações Inter-
nacionais.

3 — Os alunos que tiverem concluído a parte escolar do mestrado
(curso de especialização) com média igual ou superior a 14 valores
terão acesso à fase de preparação da dissertação.

Artigo 3.o

Duração

O curso tem a duração de quatro semestres lectivos.

Artigo 4.o

Regime de funcionamento das disciplinas

1 — As disciplinas respeitantes à parte escolar do mestrado fun-
cionam durante os dois primeiros semestres do curso.

2 — Os últimos dois semestres do curso são dedicados exclusiva-
mente à preparação, apresentação e discussão da dissertação. O semi-
nário de orientação terá lugar no 3.o semestre do curso.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

1 — Ao curso de mestrado corresponde um número total de 30 uni-
dades de crédito.

2 — A distribuição dos créditos (UC) pelas unidades lectivas, pelo
seminário de orientação e pela dissertação é a seguinte:

Unidades lectivas — 18 UC;
Seminário de orientação — 3 UC;
Dissertação — 9 UC.

3 — As unidades de crédito correspondentes à dissertação serão
atribuídas após a discussão e aprovação da mesma, nos termos do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 6.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e o
número de créditos atribuídos a cada unidade lectiva, seminário de
orientação e dissertação, é o que consta do quadro seguinte:

Carga
horária
(CH)

Unidades
de crédito

(UC)

I — Curso de especialização

1.o semestre

Teoria das Relações Internacionais . . . . . . . . . . . 3 3
Geopolítica e Geoestratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

2.o semestre

História Política e Diplomática . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Portugal e as Relações Transatlânticas . . . . . . . . 3 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

II — Dissertação

3.o semestre

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

4.o semestre

Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9

Total . . . . . . . . . . . . . . . 30

2 — As disciplinas de opção são as seguintes:

A Ideia Política de Europa;
Economia Internacional;
Direito Internacional;
A Força e o Direito nas Relações Internacionais;
Lusofonia e Construção Comunitária;
Diplomacia e Política Externa Euro-Atlântica;
O Sistema das Nações Unidas;
Sociologia das Organizações Internacionais;
Dinâmicas da História do Atlântico;
Questões de História Insular.

3 — No início de cada semestre serão indicadas, de entre as dis-
ciplinas optativas constantes do plano de estudos, aquelas que cons-
tituem opções disponíveis.

4 — As disciplinas de opção só funcionam com um mínimo de cinco
alunos.

Artigo 7.o

Comissão científica

1 — A comissão científica do mestrado é constituída pelos pro-
fessores da Universidade dos Açores que colaboram na leccionação
do curso.

2 — Anualmente, antes do início do ano lectivo, a comissão cien-
tífica elegerá, de entre os seus membros, o coordenador do curso.

Artigo 8.o

Número de vagas

O número de vagas a disponibilizar em cada ano de candidatura,
para efeitos de matrícula e inscrição, não será inferior a 10 nem
superior a 15.

Artigo 9.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se ao curso os titulares do grau de licenciado
em qualquer área científica, ou de habilitação legalmente equivalente,
com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá ainda admitir candidatos que demonstrem pos-
suir adequada preparação científica de base, não tendo embora a
classificação mínima exigida no n.o 1.

3 — Exige-se igualmente o domínio, pelo menos passivo, da língua
inglesa.



13 632 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 190 — 18 de Agosto de 2000

Artigo 10.o

Prazos e local de candidatura

1 — As candidaturas decorrem de 15 de Julho a 10 de Setembro
na secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas pos-
suídas (certificado de habilitação passado pela entidade com-
petente, com indicação das classificações obtidas por disci-
plina e menção da média final do curso);

b) Curriculum vitae que indique as condições susceptíveis de per-
mitir um juízo de mérito ou de preferência.

3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar, para além do certificado de habilitação passado pela ins-
tituição de ensino superior estrangeira, o documento comprovativo
da equivalência dessas habilitações ao grau de licenciado por uma
universidade portuguesa, com a respectiva classificação.

4 — Excepcionalmente, e desde que existam vagas não preenchidas
pelos candidatos que concorreram nos prazos previstos no n.o 1, pode-
rão ser aceites candidaturas até 15 de Outubro.

Artigo 11.o

Selecção e admissão de candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico,
com base na aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e profissional;
c) Classificação em cursos conferentes de grau académico supe-

rior ao de licenciado já realizados pelo candidato, susceptíveis
de permitir um juízo de preferência;

d) Frequência de cursos e outras acções de formação no domínio
específico das Relações Internacionais, mesmo que não con-
ferentes de grau académico, que permitam um juízo de
preferência;

e) Resultado de entrevista prévia.

2 — A afixação da lista dos candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo se
enfermada de vício de forma.

Artigo 12.o

Matrícula e inscrições

1 — Os prazos para a realização da matrícula e inscrição serão
tornados públicos, em relação a cada ano, antes do início das acti-
vidades lectivas.

2 — Os procedimentos administrativos relativos aos actos mencio-
nados no número anterior são efectuados na secretaria dos Serviços
Académicos da Universidade dos Açores.

3 — Se até ao início do 2.o semestre o aluno não tiver obtido a
totalidade dos créditos respeitantes às disciplinas do plano de estudos,
poder-lhe-á ser facultada a obtenção dos créditos em falta mediante
uma nova inscrição nessas mesmas disciplinas. No entanto, só poderão
realizar tal inscrição os alunos que tiverem obtido pelo menos duas
terças partes das unidades de crédito respeitantes ao 1.o semestre
de escolaridade.

4 — Se até ao início do 3.o semestre o aluno não tiver obtido a
totalidade dos créditos respeitantes ao curso de especialização, poder-
-lhe-á ser facultada a obtenção dos créditos em falta mediante uma
nova inscrição nessas mesmas disciplinas. No entanto, só poderão
realizar tal inscrição os alunos que tiverem obtido pelo menos duas
terças partes das unidades de crédito respeitantes ao 2.o semestre
de escolaridade e que tenham completado o 1.o semestre.

5 — A excepção consignada nos números anteriores, uma vez auto-
rizada, pressupõe a definição, entre o docente e o aluno, de um plano
individual de trabalho, que é objecto de classificação.

6 — Em qualquer circunstância, a obtenção dos créditos em falta
terá de ocorrer, obrigatoriamente, até ao final do 3.o semestre do
curso.

Artigo 13.o

Prescrições

Ao aluno só é permitido o máximo de duas inscrições na mesma
matéria curricular.

Artigo 14.o

Diploma de pós-graduação

Será conferido um diploma de pós-graduação em Relações Inter-
nacionais quer aos alunos que, tendo concluído com aproveitamento
o curso de especialização, optem por não continuar os seus estudos
quer aos que não sejam admitidos à fase de preparação para a dis-
sertação, por força das disposições constantes do n.o 3 do artigo 2.o

Artigo 15.o

Grau de mestre

Terão acesso à segunda parte do curso (dissertação), que culmina
com a concessão do grau de mestre, os alunos que satisfizerem cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Conclusão do curso de especialização com média geral igual
ou superior a 14 valores;

b) Aprovação na dissertação a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 16.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deverá enquadrar-se na área de espe-
cialidade do mestrado.

2 — No início do 3.o semestre é exigida a inscrição do tema da
dissertação, com indicação do respectivo orientador e do co-orien-
tador, quando exista.

3 — O registo é efectuado pelo coordenador do mestrado e objecto
de aprovação em conselho científico.

4 — O orientador e o co-orientador (quando exista) serão desig-
nados pelo conselho científico, por indicação do aluno, mediante decla-
ração prévia de consentimento daqueles.

5 — Compete ao conselho científico analisar e decidir sobre os pedi-
dos de mudança de orientador, quando devidamente fundamentados.

6 — A dissertação não deverá ultrapassar 150 páginas de for-
mato A4, dactilografadas ou impressas a dois espaços.

Artigo 17.o

Entrega da dissertação e requerimento de provas

1 — Terminada a dissertação, o aluno deve solicitar a realização
das provas, em requerimento dirigido ao presidente do conselho
científico.

2 — No acto de instrução do pedido mencionado no número ante-
rior, o aluno submeterá:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

3 — Se a dissertação entregue for definitivamente aceite na primeira
reunião do júri, o candidato entregará mais nove exemplares, que
incluirão, obrigatoriamente, na página de rosto:

a) O nome da universidade;
b) O título da dissertação;
c) O nome do orientador (e do co-orientador, quando exista);
d) O nome do autor;
e) O ano da conclusão da dissertação.

4 — Caso o júri recomende ao aluno a reformulação da dissertação,
aplicar-se-á então o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, daí resultando um de dois procedimentos
possíveis:

a) Se o aluno optar por não reformular a dissertação, aplica-se
o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do decreto-lei supra-
citado, respeitando o preceituado no n.o 3 do presente artigo;

b) Se o aluno optar por reformular a dissertação, deve proceder
à entrega de 15 exemplares definitivos do trabalho reformu-
lado, incluindo, na página de rosto de cada exemplar, os ele-
mentos constantes do n.o 3 do presente artigo.

Artigo 18.o

Constituição do júri

1 — A nomeação do júri é da competência do reitor, mediante
proposta do conselho científico, e deve ser objecto de despacho nos
30 dias posteriores ao da formulação da proposta.

2 — Compete ao conselho científico apreciar o pedido de cons-
tituição do júri, efectuado pelo coordenador do mestrado, ouvido
o orientador da dissertação, através da direcção do Departamento.

3 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica do mestrado pertencente à
universidade que confere o grau;
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b) Um professor da área científica do mestrado pertencente a
outra universidade;

c) O orientador da dissertação.

4 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais dois professores do estabelecimento de ensino
responsável pela organização do mestrado.

5 — O júri será presidido por um professor designado pelo reitor.

Artigo 19.o

Tramitação do processo e discussão da dissertação

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);
c) A data da realização das provas;
d) O processo de condução das provas, de acordo com as normas

legais vigentes.

2 — A recomendação prevista na alínea b) do n.o 1 obriga à rea-
lização de nova reunião para verificação do trabalho e marcação das
provas.

3 — A discussão da dissertação será feita nos termos do disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 20.o

Avaliação do curso

1 — A avaliação de conhecimentos da parte escolar do curso tem
carácter individual, dela constando a realização de trabalhos escritos,
exposições orais e outras formas de avaliação consideradas adequadas
aos temas em estudo.

2 — O resultado da avaliação das unidades lectivas da parte escolar
do curso será expresso na escala de números inteiros de 0 a 20 valores.

3 — A aprovação nas disciplinas referidas no número anterior
depende da obtenção de uma classificação final igual ou superior
a 10 valores na escala mencionada.

4 — Após a aprovação na parte escolar do mestrado (curso de espe-
cialização), o aluno poderá requerer a passagem do diploma de pós-
-graduação em Relações Internacionais.

5 — Caso se verifique o previsto no número anterior, a classificação
final corresponderá à média aritmética da classificação obtida pelo
aluno em cada uma das disciplinas constantes da parte escolar do
mestrado (curso de especialização).

6 — A classificação final do grau de mestre, atribuída na sequência
da discussão pública da dissertação, é expressa pelas fórmulas de
Aprovado ou Recusado.

Artigo 21.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 275 000$, podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante, a liquidar no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de isenção de propina previsto nos n.os 3
e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — Em caso de desistência, não há lugar ao reembolso da propina
paga.

5 — Consoante os patrocínios que vierem a ser assegurados, pode-
rão ser atribuídas, pelo conselho científico, sob proposta da comissão
científica do curso, bolsas de mérito para a redução da propina aos
alunos que não tiverem um suporte institucional.

Artigo 22.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores.

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Aviso n.o 12 555/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 24/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em filosofia
contemporânea, nos termos constantes do regulamento que se segue,
conforme registo efectuado no Ministério da Educação, de acordo

com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio (R/102/2000):

Regulamento do mestrado em Filosofia Contemporânea

Artigo 1.o

Âmbito

O curso de mestrado em Filosofia Contemporânea — A Filosofia
e a Sociedade, adiante designado por curso, é da responsabilidade
do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Uni-
versidade dos Açores.

Artigo 2.o

Organização

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e
compreende a frequência, com aproveitamento, de uma parte escolar
(curso de especialização) e a elaboração e discussão, com aprovação
de uma dissertação original.

2 — A conclusão, com aproveitamento, da parte escolar do mes-
trado confere um diploma de pós-graduação em Filosofia Contem-
porânea — A Filosofia e a Sociedade.

3 — Os alunos que tiverem concluído a parte escolar do mestrado
com média igual ou superior a 14 valores terão acesso à fase de
peparação da dissertação.

Artigo 3.o

Regime e duração do curso

O curso funciona em regime semestral e tem a duração de quatro
semestres. Os primeiros dois semestres englobam a área científica
de especialização e os dois últimos a elaboração, apresentação e dis-
cussão de uma dissertação.

Artigo 4.o

Regime de funcionamento das disciplinas

1 — As disciplinas respeitantes à parte curricular do curso fun-
cionam durante os dois primeiros semestres.

2 — Os últimos dois semestres do curso são dedicados exclusiva-
mente à preparação, apresentação e discussão da dissertação. O semi-
nário de orientação terá lugar no 3.o semestre do curso.

3 — Sem prejuízo de eventuais limitações impostas pela calenda-
rização das actividades lectivas, cada semestre tem a duração de
15 semanas.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

1 — Ao curso corresponde um número total de 30 unidades de
crédito.

2 — A distribuição dos créditos (UC) pelas unidades lectivas, pelo
seminário de orientação e pela dissertação é a seguinte:

Unidades lectivas — 18 UC;
Seminário de orientação — 3 UC;
Dissertação — 9 UC.

3 — Cada unidade de crédito equivale, para efeitos de cumprimento
da escolaridade do curso, a quinze horas de aulas teóricas.

4 — As unidades de crédito correspondentes à dissertação serão
atribuídas após a discussão e aprovação da mesma, nos termos do
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 6.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e o
número de créditos atribuídos a cada unidade lectiva, seminário de
orientação e dissertação, é o que consta do quadro seguinte:

Carga
horária
(CH)

Unidades
de crédito

(UC)

I Parte

1.o semestre

Curso de especialização:

Ética e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Ciência e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
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Carga
horária
(CH)

Unidades
de crédito

(UC)

2.o semestre

Ontologias Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Ideia Política de Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

II Parte

3.o semestre

Dissertação:

Seminário de orientação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

4.o semestre

Trabalho de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9

Total . . . . . . . . . . . . . . . 30

2 — As disciplinas de opção são as seguintes:

Área de Filosofia:

Filosofia da Cultura: Problemáticas Contemporâneas;
Hermenêutica da Criatividade;
Liberalismo, Comunitarismo e Domocracia;
Pensamento Português Contemporâneo;
Questões de Bioética;
Teoria das Relações Internacionais (1.o semestre);

Área de História:

Dinâmicas da História do Atlântico;
História Política e Diplomática (2.o semestre);
Questões de História Insular;

Área de Sociologia:

População e Dinâmicas Sociais;
Sociedade e Economia (2.o semestre);
Teorias da Comunicação;

Área de Literatura:

Literatura e Construção de Identidade;
Géneros Literários e Géneros Discursivos;
Teorias da Cultura Portuguesa (1.o semestre);

Área de Ciências da Educação:

Administração e Organização Escolares;
Concepção e Desenvolvimento de Projectos Educativos;
Psicossociologia das Organizações;

2 — As disciplinas de opção só funcionarão com um mínimo de
cinco alunos.

3 — No início de cada semestre serão indicadas, de entre as dis-
ciplinas de opção, as que se encontram disponíveis.

Artigo 7.o

Coordenação

1 — A comissão científica do curso é constituída pelos professores
de curso.

2 — Anualmente, antes do início do ano lectivo, será eleito de entre
os professores referidos no número anterior o membro da comissão
científica que desempenhará as funções de coordenador do curso e
representará o mestrado.

Artigo 8.o

Número de vagas

O número de vagas disponível em cada ano de candidatura, para
efeitos de matrícula, não poderá ser inferior a 10 nem superior a 15.

Artigo 9.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se ao curso os licenciados em Filosofia, ou
os portadores de habilitação legalmente equivalente, com a classi-
ficação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir, mediante proposta da comissão cien-

tífica, candidatos que demonstrem possuir adequada preparação cien-
tífica de base, não tendo embora a classificação mínima exigida
no n.o 1.

Artigo 10.o

Prazos e local de candidatura

1 — As candidaturas decorrem de 1 de Julho a 10 de Setembro
na secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — Excepcionalmente, e desde que existam vagas não preenchidas
pelos candidatos que concorreram nos prazos previstos no n.o 1, pode-
rão ser aceites candidaturas até 15 de Outubro.

3 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações possuídas (certi-
ficado de habilitação passado pela entidade competente, com
indicação das classificações obtidas por disciplina e menção
da média final do curso);

b) Currículo pessoal que indique as condições susceptíveis de
permitirem um juízo de mérito ou de preferência;

Poder-se-á exigir, adicionalmente, sempre que necessário:

c) Documento passado pela entidade patronal, comprovativo da
disponibilidade do candidato para frequentar o mestrado ao
abrigo das disposições legais que definem e regulamentam
o Estatuto do Trabalhador-Estudante;

d) Documento comprovativo de candidatura a bolseiro.

4 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar documento comprovativo da equivalência dessas habili-
tações ao grau de licenciado por uma universidade portuguesa, com
a respectiva classificação.

Artigo 11.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico
mediante proposta da comissão científica do curso, com base na apli-
cação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Classificação em cursos conferentes de grau académico supe-

rior ao de licenciado já realizados pelo candidato na área
científica indicada no n.o 1 do artigo 9.o, susceptíveis de per-
mitir um juízo de preferência;

c) Currículo académico, científico e profissional;
d) Resultado de entrevista prévia.

2 — A publicação da lista dos candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo se
enfermada de vício de forma.

Artigo 12.o

Matrícula e inscrições

1 — Os prazos para a realização da matrícula e inscrição são tor-
nados públicos, em relação a cada ano, antes do início das actividades
lectivas.

2 — Os procedimentos administrativos relativos aos actos referidos
no número anterior são efectuados na secretaria dos Serviços Aca-
démicos da Universidade dos Açores.

Artigo 13.o

Precedências e prescrições

1 — Ao aluno só é permitido o máximo de duas inscrições na mesma
matéria curricular.

2 — Se, até ao início do 2.o semestre, o aluno não tiver obtido
a totalidade dos créditos respeitantes às disciplinas do plano de estu-
dos, poder-lhe-á ser facultada a obtenção dos créditos em falta
mediante uma nova inscrição nessas mesmas disciplinas. No entanto,
só poderão realizar tal inscrição os alunos que tiverem obtido, pelo
menos, duas terças partes das unidades de crédito respeitantes ao
1.o semestre de escolaridade.

3 — Se até ao 3.o semestre o aluno não tiver obtido a totalidade
dos créditos respeitantes ao curso de especialização, poder-lhe-á ser
facultada a obtenção dos créditos em falta mediante uma nova ins-
crição nessas mesmas disciplinas. No entanto, só poderão realizar
tal inscrição os alunos que tiverem obtido pelo menos duas terças
partes das unidades de crédito respeitantes ao 2.o semestre de esco-
laridade e que tenham completado o 1.o semestre.

4 — A excepção consignada nos números anteriores, uma vez auto-
rizada, pressupõe a definição, entre o docente e o aluno, de um plano
individual de trabalho, que é objecto de classificação.
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5 — Em qualquer circunstância, a obtenção dos créditos em falta
terá de ocorrer, obrigatoriamente, até ao final do 3.o semestre do
curso.

Artigo 14.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deve enquadrar-se na área de espe-
cialidade do mestrado.

2 — No início do 3.o semestre é exigida a inscrição do tema da
dissertação, com indicação do respectivo orientador e do co-orientador
(quando exista), sendo o registo efectuado pelo coordenador do mes-
trado e sujeito à aprovação do conselho científico.

3 — O orientador e o co-orientador (quando exista) serão desig-
nados pelo conselho científico, por indicação do mestrando, mediante
declaração prévia de consentimento daqueles.

4 — Compete ao conselho científico analisar e decidir sobre os pedi-
dos de mudança de orientador, quando devidamente fundamentados.

5 — O registo da dissertação deverá dar entrada no conselho cien-
tífico no prazo máximo de 30 dias após a data da última avaliação
respeitante à parte curricular do mestrado.

6 — A dissertação não deverá utltrapassar 150 páginas de tama-
nho A4, dactilografadas ou impressas a dois espaços.

Artigo 15.o

Entrega da dissertação e requerimento de provas

1 — Terminada a dissertação, o aluno deve solicitar a realização
das provas, em requerimento dirigido ao presidente do conselho
científico.

2 — No acto de instrução do pedido mencionado no número ante-
rior, o aluno entregará:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

3 — Se a dissertação entregue for definitivamente aceite na primeira
reunião do júri, o candidato entregará mais nove exemplares, que
incluirão, obrigatoriamente, na página de rosto:

a) O nome da Universidade dos Açores;
b) O título da dissertação;
c) O nome do orientador (e do co-orientador, quando exista);
d) O nome do autor;
e) O ano da conclusão da dissertação.

4 — Caso o júri recomende ao aluno a reformulação da dissertação,
aplicar-se-á então o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, daí resultando um de dois procedimentos
possíveis:

a) Se o aluno optar por não reformular a dissertação, aplica-se
o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do decreto-lei supra-
citado, respeitando o preceituado no n.o 3 do presente artigo;

b) Se o aluno optar por reformular a dissertação, deve proceder
à entrega de 15 exemplares definitivos do trabalho reformu-
lado, incluindo, na página de rosto de cada exemplar, os ele-
mentos constantes do n.o 3 do presente artigo.

Artigo 16.o

Constituição do júri

1 — A nomeação do júri é da competência do reitor, mediante
proposta do conselho científico, e deve ser objecto de despacho nos
30 dias posteriores ao da formulação da proposta.

2 — Compete ao conselho científico apreciar o pedido de cons-
tituição do júri, efectuado pelo coordenador do mestrado, ouvido
o orientador da dissertação.

3 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica do mestrado pertencente à
universidade que confere o grau;

b) Um professor da área científica do mestrado pertencente a
outra universidade;

c) O orientador da dissertação.

4 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais dois professores do estabelecimento de ensino
responsável pela organização do mestrado.

5 — O júri será presidido por um professor designado pelo reitor.

Artigo 17.o

Tramitação do processo e discussão da dissertação

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);

c) A data da realização das provas;
d) O processo de condução das provas, de acordo com as normas

legais vigentes.

2 — A recomendação prevista na alínea b) do n.o 1 obriga à rea-
lização de nova reunião para verificação do trabalho e marcação das
provas.

3 — A discussão da dissertação será feita nos termos do disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 18.o

Avaliação do curso

1 — A avaliação de conhecimentos da parte escolar do curso tem
carácter individual, constando de trabalhos escritos, exposições orais
e outras formas de avaliação consideradas adequadas aos temas em
estudo.

2 — Na classificação das disciplinas da área de especialização será
utilizada a escala de números inteiros de 0 a 20 valores.

3 — A aprovação nas disciplinas referidas no número anterior
depende da obtenção de um resultado final igual ou superior a 10 valo-
res na escala mencionada.

4 — Após a conclusão, com aproveitamento, da área de especia-
lização do mestrado, o aluno poderá requerer a passagem do diploma
de pós-graduação a ela respeitante.

5 — Caso se verifique o previsto no número anterior, a classificação
final corresponderá à média aritmética obtida pelo aluno em cada
uma das disciplinas constantes da parte de especialização do mestrado.

6 — A aprovação obtida nesta primeira parte do curso obedece
aos seguintes níveis de classificação: Suficiente (10 a 13 valores), Bom
(14 a 17 valores) e Muito bom (18 a 20 valores).

7 — A classificação final do grau de mestre, atribuída na sequência
da discussão da dissertação, é expressa pela fórmula prevista no Regu-
lamento dos Mestrados da Universidade dos Açores.

Artigo 19.o

Diploma de pós-graduação

Será conferido o diploma de pós-graduação, quer aos alunos que
tendo concluído, com aproveitamento, o curso de especialização optem
por não continuar os seus estudos, quer aos que não sejam admitidos
à fase de preparação para dissertação, por força do disposto no n.o 3
do artigo 2.o

Artigo 20.o

Grau de mestre

O grau de mestre será conferido aos alunos que satisfizerem cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Conclusão do curso de especialização com média geral igual
ou superior a 14 valores;

b) Aprovação na dissertação a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 21.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 150 000$ podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante, a liquidar no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de isenção de propina previsto nos n.os 3
e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — Em caso de desistência, não há lugar ao reembolso da propina
paga.

5 — Consoante os patrocínios que vierem a ser assegurados, pode-
rão ser atribuídas, pelo conselho científico, sob proposta da comissão
científica do curso, bolsas de mérito para a redução da propina aos
alunos que não tiverem um suporte institucional.

Artigo 22.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores e no Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.
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Aviso n.o 12 556/2000 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 26/2000, de 7 de Junho, a criação do curso de mestrado em Edu-
cação, nos termos constantes do Regulamento que se segue e res-
pectivos anexos, conforme registo efectuado no Ministério da Edu-
cação, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio (R/101/2000):

Regulamento do Curso de Mestrado em Educação

1.o

Âmbito

O curso de mestrado em Educação, adiante designado por curso,
ou mestrado, é da responsabilidade do Departamento de Ciências
de Educação da Universidade dos Açores e visa proporcionar aos
mestrandos formação de nível aprofundado para a docência e outras
funções educativas.

2.o

Especialidades

O curso desdobra-se nas seguintes especialidades:

a) Concepção e Desenvolvimento de Projectos Educativos;
b) Administração e Organização Escolar.

3.o

Organização

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e
compreende a frequência, com aproveitamento, de uma parte escolar
e a elaboração e discussão, com aprovação, de uma dissertação
original.

2 — A conclusão, com aproveitamento, da parte escolar do mes-
trado confere um diploma de pós-graduação em Concepção e Desen-
volvimento de Projectos Educativos ou Administração e Organização
Escolar, consoante a especialidade em que os mestrandos se encon-
tram inscritos.

3 — Os alunos que tiverem concluído a parte escolar do mestrado
com média igual ou superior a 14 valores terão acesso à fase de
preparação da dissertação.

4.o

Duração

O curso tem a duração de quatro semestres lectivos.

5.o

Regime de funcionamento das disciplinas

1 — As disciplinas respeitantes à parte escolar do mestrado fun-
cionam por módulos de leccionação durante os dois primeiros semes-
tres do curso.

2 — Os últimos dois semestres do curso são dedicados à preparação
e apresentação da dissertação.

6.o

Estrutura curricular

1 — Ao mestrado corresponde um número total de 30 unidades
de crédito (UC).

2 — Cada UC equivale, para efeitos de cumprimento da escola-
ridade do curso, a:

Quinze horas de aulas teóricas; ou
Vinte e duas horas de aulas teórico-práticas; ou
Trinta horas de seminários.

3 — A distribuição das UC pelas áreas científicas obrigatórias e
optativas é a seguinte:

Especialidade em Concepção e Desenvolvimento
de Projectos Educativos

Áreas científicas obrigatórias: UC

Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Projectos em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Áreas científicas optativas:

Projectos em Educação ou Informática ou Psicossociologia 2
Projectos em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Trabalho de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Especialidade em Administração e Organização Escolar

Áreas científicas obrigatórias: UC

Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Análise e Organização do Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Áreas científicas optativas:

Projectos em Educação ou Informática ou Psicossociologia 2
Administração e Organização Escolar ou Economia . . . . . . 2

Trabalho de dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

4 — As UC correspondentes à dissertação serão atribuídas após
a discussão e a aprovação da mesma, nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

7.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso, que inclui a carga horária e
as UC atribuídas às disciplinas das áreas científicas obrigatórias e
optativas, consta do anexo ao presente Regulamento.

2 — No início de cada semestre serão indicadas, de entre as dis-
ciplinas constantes das áreas científicas optativas, aquelas que cons-
tituem opções disponíveis.

3 — As disciplinas referidas no número anterior só funcionarão
desde que contem com um mínimo de quatro inscrições em cada
uma.

8.o

Comissão científica

1 — A comissão científica do mestrado é constituída pelos pro-
fessores do Departamento de Ciências da Educação da Universidade
dos Açores que colaboram na leccionação do curso.

2 — Para cada curso do mestrado, antes do seu início, será eleito,
de entre os docentes referidos no n.o 1, o membro da comissão cien-
tífica que desempenhará as funções de coordenador do curso e repre-
sentará o mestrado.

9.o

Número de vagas

1 — O número de vagas a disponibilizar, em cada ano de can-
didatura, para efeitos de matrícula e inscrição, não será inferior a
20 nem superior a 24.

2 — O número de vagas por especialidade não será inferior a 10
nem superior a 12.

3 — Das vagas atribuídas a cada uma das especialidades, nos termos
do número anterior, três destinam-se a docentes da Universidade
dos Açores ou em exercício de funções na mesma. Estas vagas serão
afectadas, em primeiro lugar, aos docentes de carreira do Depar-
tamento de Ciências da Educação; em segunda prioridade, aos docen-
tes requisitados daquele Departamento e, em terceira prioridade, aos
demais docentes da Universidade dos Açores.

4 — As vagas referidas no n.o 3, não preenchidas parcial ou total-
mente, revertem a favor dos restantes candidatos.

10.o

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se ao curso os titulares do grau de licenciado
ou de habilitação legalmente equivalente, com a classificação mínima
de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir candidatos que demonstrem possuir
adequada preparação científica de base, não tendo embora a clas-
sificação mínima exigida no n.o 1.

11.o

Prazos e local de candidatura

1 — As candidaturas decorrem entre 1 de Julho e 10 de Setembro
na secretaria dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores,
mediante apresentação do boletim de candidatura devidamente
preenchido.

2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas pos-
suídas (certificado de habilitações passado pela entidade com-
petente, com indicação das classificações obtidas por disci-
plina e menção da média final de curso);
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b) Curriculum vitae, acompanhado de documentação compro-
vativa da actividade nele desenvolvida, que indique as con-
dições susceptíveis de permitir um juízo de mérito ou
preferência.

3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem
apresentar documento comprovativo da equivalência dessas habili-
tações ao grau de licenciado por uma universidade portuguesa, com
a respectiva classificação.

12.o

Selecção e admissão dos candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados pelo conselho científico,
sob proposta da comissão científica, com base na aplicação sucessiva
dos seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico.

2 — A afixação da lista dos candidatos admitidos terá lugar na
2.a quinzena de Setembro.

3 — Da decisão do conselho científico não cabe recurso, salvo se
enfermada de vício de forma.

13.o

Matrículas e inscrições

1 — Os prazos para a realização da matrícula e inscrição serão
tornados públicos, em relação a cada ano, antes do início das acti-
vidades lectivas.

2 — Os procedimentos administrativos referidos no número ante-
rior são efectuados na secretaria dos Serviços Académicos da Uni-
versidade dos Açores.

3 — Caso o aluno não tenha obtido, até ao final da parte escolar
do mestrado, a totalidade dos créditos respeitantes às disciplinas dela
constantes, ser-lhe-á dada a possibilidade de obter os créditos em
falta, até ao máximo de 3 UC, mediante uma inscrição adicional no
3.o semestre lectivo.

4 — A excepção consignada no número anterior, uma vez auto-
rizada, pressupõe a definição, entre o docente e o aluno, de um plano
individual de trabalho, que é objecto de classificação.

5 — Em qualquer circunstância, a obtenção dos créditos em falta
terá de ocorrer, obrigatoriamente, até ao final do 3.o semestre do
curso.

14.o

Prescrições

Ao aluno só é permitido o máximo de duas inscrições na mesma
matéria curricular.

15.o

Dissertação

1 — O tema da dissertação deverá enquadrar-se numa das espe-
cialidades do mestrado.

2 — No início do 3.o semestre é exigida a inscrição do tema da
dissertação, com indicação do respectivo orientador e co-orientador
(quando exista).

3 — O registo é efectuado pelo coordenador do mestrado e objecto
de aprovação em sede do conselho científico.

4 — O orientador e co-orientador (quando exista) são designados
pelo conselho científico, sob proposta do aluno, mediante declaração
prévia de consentimento daquele(s).

5 — Compete do conselho científico analisar e decidir sobre os
pedidos de mudança de orientador, quando devidamente funda-
mentados.

6 — A dissertação não deverá ultrapassar 150 páginas de for-
mato A4, dactilografadas ou impressas a dois espaços.

16.o

Entrega da dissertação e requerimento de provas

1 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas, em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico, ao qual juntará:

a) Seis exemplares da dissertação;
b) Quinze exemplares do curriculum vitae.

2 — Se a dissertação for aceite como definitiva na primeira reunião
do júri, o mestrando entregará mais nove exemplares, que incluirão,
obrigatoriamente, na página do rosto:

a) O nome da universidade;
b) O título da dissertação;
c) O nome do orientador e do co-orientador (quando exista);

d) O nome do autor;
e) O ano de conclusão da dissertação.

3 — Se o júri recomendar a reformulação da dissertação, aplica-se
o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, daí resultando um de dois procedimentos possíveis:

a) Se o candidato optar pela não reformulação da dissertação,
procede-se de acordo com o estabelecido nos n.os 3 e 4 do
artigo 14.o do citado decreto-lei, respeitando o preceituado
no n.o 2 do presente artigo;

b) Se o candidato optar pela reformulação da dissertação, deve
proceder à entrega dos exemplares definitivos do trabalho
reformulado, incluindo, na página do rosto de cada exemplar,
os elementos constantes do n.o 2 do presente artigo.

17.o

Constituição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
mediante proposta do conselho científico, nos 30 dias posteriores à
entrega do pedido mencionado no n.o 1 do artigo 15.o

2 — O júri será constituído de acordo com o descrito no n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92.

18.o

Tramitação do processo e discussão da dissertação

1 — Na sua primeira reunião, o júri decidirá sobre:

a) A aceitação da dissertação;
b) A reformulação da dissertação, com a necessária fundamen-

tação (sempre que aplicável);
c) A marcação e organização das provas.

2 — A recomendação prevista na alínea b) do n.o 1 obriga à rea-
lização de nova reunião para verificação do trabalho e marcação das
provas.

3 — A discussão da dissertação faz-se nos termos do disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

19.o

Avaliação do curso

1 — A avaliação da parte escolar do curso tem carácter individual,
dela constando a realização de trabalhos escritos, exposições orais
e outras formas de avaliação consideradas adequadas aos temas de
estudo.

2 — O resultado da avaliação das unidades lectivas que constituem
a parte escolar do curso será expresso na escala de números inteiros
de 0 a 20 valores.

3 — A aprovação nas disciplinas referidas no número anterior
depende da obtenção de uma classificação final igual ou superior
a 10 valores da escala mencionada.

4 — Após aprovação na parte escolar do mestrado, o aluno poderá
requerer a passagem do diploma de pós-graduação que lhe cor-
responde.

5 — Caso se verifique o previsto no número anterior, a classificação
final corresponderá à média aritmética da classificação obtida pelo
aluno em cada uma das disciplinas constantes da parte escolar do
mestrado.

6 — A classificação da parte escolar do mestrado é expressa em
termos qualitativos, de acordo com os seguintes níveis: Muito bom
(18 a 20 valores), Bom (14 a 17 valores), Suficiente (10 a 13 valores).

20.o

Diploma de pós-graduação

Será conferido um diploma de pós-graduação na especialidade res-
pectiva, quer aos alunos que, tendo concluído com aproveitamento
a parte escolar do curso, optem por não continuar os seus estudos,
quer aos que não sejam admitidos à fase de preparação para a dis-
sertação, por força das disposições constantes do n.o 3 do artigo 3.o

21.o

Grau de mestre

1 — A classificação final do grau de mestre, atribuída na sequência
da discussão pública da dissertação, é expressa pela fórmula prevista
no Regulamento dos Mestrados da Universidade dos Açores.

2 — O grau de mestre será conferido aos alunos que satisfizerem,
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Aprovação na dissertação a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
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b) Aprovação nas disciplinas da parte escolar do curso com média
igual ou superior a 14 valores.

22.o

Propinas

1 — O valor anual da propina de inscrição é de 250 000$, podendo
o seu pagamento, em cada ano lectivo, ser efectuado em duas pres-
tações de igual montante, a liquidar no início de cada semestre.

2 — É obrigatório o pagamento de uma taxa de matrícula corres-
pondente a 10 % do valor total da propina de inscrição no curso.
O pagamento desta taxa é efectuado no acto da primeira matrícula.

3 — É aplicado o regime de isenção de propinas previsto nos n.os 3
e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

23.o

Disposições finais

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Regulamento
dos Mestrados da Universidade dos Açores.

ANEXO

Plano de estudos do mestrado em Educação

Tronco comum (TC) com duas especialidades

1.o semestre

T TP TH UC T TP TH UC

Especialidade em Concepção
e Desenvolvimento de Projectos Educativos

Metodologia da Investigação (TC) . . . . . . . . . 30 22 52 3

Especialidade em Administração
e Organização Escolar

Metodologia da Investigação (TC) . . . . . . . . 30 22 52 3
Avaliação Educacional (TC) . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3 Avaliação Educacional (TC) . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Concepção e Desenvolvimento de Projectos

Educativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Administração e Organização Escolar . . . . . 45 45 3

Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . 45 45 3

2.o semestre

T TP TH UC T TP TH UC

Especialidade em Concepção
e Desenvolvimento de Projectos Educativos

Investigação Educacional (TC) . . . . . . . . . . . . 30 22 52 3

Especialidade em Administração
e Organização Escolar

Investigação Educacional (TC) . . . . . . . . . . . 30 22 52 3
Inovação Educacional (TC) . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3 Inovação Educacional (TC) . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Opção 1 (disciplina do grupo I) . . . . . . . . . . . . 44 44 2 Opção 1 (disciplina do grupo I) . . . . . . . . . . . 44 44 2
Opção 2 (disciplina do grupo II) . . . . . . . . . . . . 44 44 2 Opção 2 (disciplina do grupo III) . . . . . . . . . . 44 44 2

3.o semestre

Trabalho de dissertação.

4.o semestre

Trabalho de dissertação.

Disciplinas optativas

Grupo I

Projecto Educativo de Escola.
Informática da Gestão Escolar.
Desenvolvimento Pessoal e Interpessoal.

Grupo II

Projecto Educativo em Tecnologias da Informação e da Comunicação.
Projecto Educativo em Dificuldades de Aprendizagem.
Projecto Educativo em Desenvolvimento da Carreira.
Projecto Educativo em Desenvolvimento Comunitário.
Projecto em Educação para a Saúde.

Grupo III

Sociologia da Escola.
Desenvolvimento Organizacional.
Gestão de Recursos Humanos.
Gestão de Recursos Financeiros.
Gestão de Centros de Recursos.

Áreas científicas obrigatórias e optativas e disciplinas que integram o plano de estudos
do mestrado em Educação com duas especialidades

Áreas científicas Disciplinas T TP TH UC

Educação (EDU) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 22 52 3
Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 22 52 3
Avaliação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Inovação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3

Projectos em Educação (PED) . . . . . . . . Concepção e Desenvolvimento de Projectos Educativos . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Projecto Educativo de Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Projecto Educativo em Dificuldades de Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Projecto Educativo em Desenvolvimento da Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Projecto Educativo em Desenvolvimento Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Projecto Educativo em Tecnologias da Informação e da Comunicação . . . . 44 44 2
Projecto Educativo em Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
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Áreas científicas Disciplinas T TP TH UC

Análise e Organização do Ensino (AOE) Administração e Organização Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Sociologia da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Desenvolvimento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2

Economia (ECO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Gestão de Recursos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2
Gestão de Centros de Recursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2

Psicossociologia (PSO) . . . . . . . . . . . . . . . Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 3
Desenvolvimento Pessoal e Interpessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2

Informática (INF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática da Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 44 2

28 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1590/2000. — Por despacho de 21 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Sílvia Isabel Ramos Nunes — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, com início em
1 de Agosto de 2000, pelo período de um ano, para exercer funções
correspondentes às de assistente administrativa na Escola Superior
de Educação da Universidade do Algarve, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 191.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 16 772/2000 (2.a série). — Ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas pelo despacho RT.71/99, de 16
de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de
Outubro de 1999, e de harmonia com o disposto no artigo 35.o, n.o 2,
do Código do Procedimento Administrativo, subdelego na
Dr.a Mariana Farrusco, técnica superior principal, responsável pela
Repartição de Pessoal, as seguintes competências:

1:

a) Praticar os actos preparatórios de decisões finais cuja com-
petência caiba ao reitor, bem como os actos de execução
subsequentes a essas decisões;

b) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento da Instituição, distribuindo-a pelos serviços
e unidades orgânicas;

c) Promover a publicação no Diário da República dos actos de
eficácia externa e demais actos e documentos que nele devam
ser publicitados nos termos legais;

d) Assinar todo o expediente da Repartição de Pessoal.

2 — A presente delegação de competências vigorará durante as
minhas ausências, faltas ou impedimentos.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 16 773/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 21 de Junho de 2000:

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático do quadro
de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 23 de Março de 2000, inclusive.

De 30 de Junho de 2000:

Doutor Henrique Manuel Morais Diz — nomeado provisoriamente
professor catedrático do grupo/subgrupo 3 — Economia e Gestão

do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, pre-
cedendo concurso, por conveniência urgente de serviço a partir
de 5 de Julho de 2000, inclusive, ficando exonerado do lugar anterior
a partir daquela data.

(Não carecem de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 774/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
foi concedida a renovação do contrato a termo certo à licenciada
Janine Ferreira, técnica superior de 2.a classe, a partir de 2 de Agosto
de 2000 e pelo período de um ano.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 775/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a rescisão do contrato ao mestre Luís Alberto
de Almeida Ferreira, assistente convidado, a partir de 19 de Julho
de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 776/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
foi concedida a rescisão do contrato a Anabela de Matos Serrano,
técnica profissional de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, a partir de 30 de Setembro de 2000, inclusive.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 777/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida licença sabática ao Doutor Carlos Alberto
Pereira Meireles Coelho, professor associado, pelo período de um
ano, a partir do 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 778/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida dispensa de serviço docente ao mestre Luís
Miguel Albuquerque Amaral e Almeida, assistente, para o ano lectivo
de 2000-2001.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 16 779/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [Despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro no País
aos seguintes docentes:

De 3 de Julho de 2000:

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 29 de Junho a 3 de Julho de 2000.

De 10 de Julho de 2000:

Doutora Florinda Mendes da Costa, professora auxiliar — no período
de 30 de Julho a 2 de Agosto de 2000.

De 12 de Julho de 2000:

Mestre Maria do Rosário Pimenta Correia, assistente — no ano lectivo
de 2000-2001.

Licenciado Manuel António dos Santos Barroso, assistente — no ano
lectivo de 2000-2001.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 46/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, reunido em 29 de Junho de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores
Eduardo Jorge Seabra Lage, professor catedrático da Universidade

do Porto, e Sushil Kumar Mendiratta, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica e peda-
gógica desenvolvido pelo Doutor António Luís Campos de Sousa Fer-
reira durante o quinquénio de 1994-1999 e louvando-se na votação
efectuada pelos professores catedráticos e associados em exercício
efectivo de funções, deliberou, por unanimidade e por votação nominal
justificada, propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar
desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

24 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 47/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, reunido em 29 de Junho de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores Jorge
Carvalho Arroteia e José Pereira da Costa Tavares, ambos professores
catedráticos da Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade
científica e pedagógica desenvolvido pelo Doutor Jorge Adelino
Rodrigues da Costa durante o quinquénio de 1995-2000 e louvando-se
na votação efectuada pelos professores catedráticos e associados em
exercício efectivo de funções, deliberou, por unanimidade e por vota-
ção nominal justificada, propor a sua nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

24 de julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 16 780/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e atenta
a proposta da comissão nomeada para o efeito por meu despacho de 9 de Março de 2000, determino, ao abrigo do artigo 15.o do mesmo
diploma legal, com efeitos a partir da data da publicação, que sejam efectuadas as reclassificações profissionais dos funcionários da Universidade
de Aveiro constantes do mapa anexo:

Reclassificação profissional

Nome do funcionário

Actual Após reclassificação

Categoria Carreira Índice Categoria Carreira Índice

Élio de Bastos Ventura . . . . . Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 Técnico superior de
2.a classe.

Técnica superior . . . . . . . . . . 400

José Fernando Simões Pe-
reira.

Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 Técnico superior de
2.a classe.

Técnica superior . . . . . . . . . . 400

Maria da Conceição Paes
Martinho Nunes.

Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 Técnico superior de
2.a classe.

Técnica superior . . . . . . . . . . 400

Maria da Graça Junqueiro de
Matos Veiga.

Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 Técnico superior de
2.a classe.

Técnica superior . . . . . . . . . . 400

Maria Helena Leite Gamelas Técnico profissional espe-
cialista principal.

Técnica profissional de con-
tabilidade e administra-
ção.

315 Técnico de 1.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 340

Ana Cristina Furão Teles Es-
tima.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . . 191 Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 285

Armando Manuel Ferreira da
Costa.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnica profissional (áreas
científicas departamen-
tais, ciências exactas e
naturais).

215 Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 285

Ana Sofia Figueiredo Ribeiro
de Araújo Vaz.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . . 191 Operador de sistema de
2.a classe.

Operador de sistema . . . . . . 290

José Fausto Baptista Duarte Técnico de 2.a classe . . . Técnica profissional de elec-
trónica e electrotecnia.

201 Operador de sistema de
2.a classe.

Operador de sistema . . . . . . 290

Mário Manuel Pinheiro Ro-
drigues.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnica profissional (apoio à
reitoria, unidades e ser-
viços).

215 Operador de sistema de
2.a classe.

Operador de sistema . . . . . . 290

Pedro Miguel Neno Leite . . . Técnico profissional de
2.a classe.

Técnica profissional (áreas
científicas departamen-
tais, ciências exactas e
naturais).

191 Operador de sistema de
2.a classe.

Operador de sistema . . . . . . 290

Rui Miguel Dias da Rocha
Melo.

Técnico profissional de
2.a classe.

Técnica profissional (áreas
científicas departamen-
tais, ciências exactas e
naturais).

191 Operador de sistema de
2.a classe.

Operador de sistema . . . . . . 290
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Nome do funcionário

Actual Após reclassificação

Categoria Carreira Índice Categoria Carreira Índice

Maria do Rosário de Maga-
lhães Lima Mascarenhas
de Almeida Azevedo.

Técnico profissional es-
pecialista principal.

Técnica profissional de bi-
blioteca e documentação.

305 Coordenador . . . . . . . . . Técnica profissional de bi-
blioteca e documentação.

360

Maria Madalena Granja da
Fonseca Ventura Festas.

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administrativo . . . . 305 Técnico profissional es-
pecialista.

Técnica profissional (secre-
tariado técnico e de direc-
ção).

305

António Paulo de Almeida
Pereira.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe (apoio à reito-
ria, unidades e serviços).

215 Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe (contabilidade e
administração).

215

João de Figueiredo Duarte . . . Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administrativo . . . . 215 Técnico profissional de
1.a classe.

Técnica profissional (conta-
bilidade e administração).

215

Ana Paula Coelho Nunes . . . Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191 Técnico profissional de
2.a classe.

Técnica profissional (apoio à
reitoria, unidades e ser-
viços).

191

Maria Manuela Vaz Lage
Jorge.

Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191 Técnico profissional de
2.a classe.

Técnica profissional (áreas
científicas departamen-
tais, ciências exactas e
naturais).

191

Maria Isabel Neves Reis
Simões.

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administrativo . . . . 225 Tesoureiro . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 250

Alzira Vieira Simões . . . . . . . Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Belmira Marques Ferreira

Almeida.
Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Célia Jesus Rato Jorge . . . . . . Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 162 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Delfina Amado de Brito . . . . Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Fernanda dos Santos . . . . . . . Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 176 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Isabel Maria Gonçalves da

Paula Pereira.
Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 118 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Margarida Pereira Marques
Fernandes.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 118 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Alice Zanancha Bento
de Almeida e Silva.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Amélia Pinto Salvador
Ribeiro.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 162 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Arlete de Miranda
Arribança Cruz.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 162 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria da Conceição Marques
Carvalho.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria do Céu Pereira Campos
Simões.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Graça Ribeiro Ferreira
Henriques Rebelo.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Helena da Silva Pinho Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Maria Isabel Duarte Gomes Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Maria Isabel Rodrigues do

Paço.
Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria José Pinto Francisco . . . Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 162 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Maria Lúcia Santos Ferreira

Melo.
Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 162 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Madalena Marques de
Carvalho Barbosa.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 118 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Orquídea Gonçalves
Cunha.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 118 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Maria Remoal Meneses Go-
mes Simões.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191

Rosa Nogueira Victória . . . . . Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 147 Auxiliar técnico . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . 191
Manuel Adérito Gonçalves

Moreira.
Motorista de pesados . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 Motorista de transpor-

tes colectivos.
Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . 225

Dina Ramos Vidreiro Ladeira Auxiliar de serviços ge-
rais.

Auxiliar de serviços gerais 132 Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . 137

21 de Julho de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

31 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Manuel Pereira Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 16 781/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 21 de Junho de 2000:

Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 22 de Julho e 6 de Agosto de 2000.

De 27 de Junho de 2000:

Licenciada Ana Cristina Mendes Dias Cabral, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
8 e 12 de Outubro de 2000.

Licenciada Cândida Ascenção Teixeira Tomaz, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 7 e 12 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Isabel Guerreiro da Costa Ismael, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 28 e 30 de Junho de 2000.
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Licenciado Edgar da Silva Pereira, assistente — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 8
e 13 de Agosto de 2000.

Licenciada Sandra da Costa Henriques Soares Moreno, assistente —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 1 e 30 de Julho de 2000.

Licenciada Maria das Neves Vieira Rebocho, assistente estagiária —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 23 e 29 de Julho de 2000.

Licenciado Rogério Pedro Fernandes Serôdio, assistente estagiário —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 23 e 29 de Julho de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 16 782/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 18 de Julho de 2000:

Doutor Stanislav Antontsev, professor catedrático visitante — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 11 e 25 de Setembro de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático, em regime de acu-
mulação — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos perío-
dos compreendidos entre 28 de Agosto a 3 de Setembro e entre
14 a 27 de Setembro de 2000.

Doutor Jorge Manuel Martins Barata, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 3 e 14 de Setembro de 2000.

De 24 de Julho de 2000:

Licenciado João Pedro de Jesus Marto, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 20 e 26 de Agosto de 2000.

Mestre Sílvio José Pinto Simões Mariano, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
4 e 10 de Setembro de 2000.

Engenheira Maria José de Oliveira Geraldes, assistente convidada —
concedida equiparação a bolseira fora do País no período com-
preendido entre 25 de Novembro e 2 de Dezembro de 2000.

Doutor Andrzej Litewka, professor catedrático convidado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 4 e 10 de Setembro de 2000.

Mestre Denis Alves Coelho, assistente — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 28 de Julho
e 14 de Agosto de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Mestra Susana Maria Palavra Garrido Azevedo, assistente — conce-
dida equiparação a bolseira fora do País no período compreendido
entre 27 de Agosto e 1 de Setembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Aviso n.o 12 557/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho reitoral de 17 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de assessor da carreira técnica superior (de
dotação global), previsto no quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza científico-técnica
de estudo, concepção e adaptação de métodos científicos e técnicos
no âmbito de organização, de apoio ao ensino e à investigação e
de prestação de serviços à comunidade nas áreas de ciências exactas,
ciências de engenharia, ciências e engenharia, ciências sociais e huma-
nas e artes e letras, previsto no mapa II do despacho n.o 6033/2000,

de 29 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, da categoria posta a concurso, conjugado com as alte-
rações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Sociologia
e reunir as condições previstas na alínea b) do n.o 1 ou do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2.1 — Condições preferenciais:

Experiência na organização do processo de auto-avaliação dos
cursos do ensino superior, da avaliação institucional das uni-
versidades e na realização de jornadas internas de auto-
-avaliação;

Colaboração na definição e implementação dos objectivos de
política internacional definidos pela instituição, nomeada-
mente ao nível do 5.o Programa Quadro de I&DT e outras
iniciativas comunitárias e internacionais (Leonardo da Vinci
e Sócrates);

Estágios transnacionais e internacionais.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular complementada com entrevista para apreciação
e discussão do currículo profissional dos candidatos.

6.1 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de selec-
ção, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reunião do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade,
data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;
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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, a categoria detida
e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitante aos anos relevantes
para efeitos de concurso, bem como a indicação das tarefas
que lhe estiverem cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Repartição de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e Pólo I.

12 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo, vice-
-reitor.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves, vice-reitor.
Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. O. Ribeiro, chefe

da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador.
Licenciado Carlos Alberto Melo Gonçalves, director dos

Serviços Académicos.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Rectificação n.o 2186/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9
de Junho de 2000, referente à nomeação de júri das provas de mestrado
em Ciências Económicas, requeridas pelo licenciado George Manuel
de Almeida Ramos, rectifica-se que onde se lê «Vogais: Doutor Felis-
berto Marques Reigado, professor catedrático da Universidade da
Beira Interior, Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor asso-
ciado convidado da Universidade da Beira Interior, Doutor Albraham
Benzaquem Sicsu, professor-adjunto da Universidade Federal de Per-
nambuco» deve ler-se «Vogais: Doutor José da Silva Costa, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,
Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático da Uni-
versidade da Beira Interior, Doutor Carlos Osório de Cerqueira, pro-
fessor associado convidado da Universidade da Beira Interior».

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Rectificação n.o 2187/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9
de Junho de 2000, referente à nomeação de júri das provas de mestrado
em Ciências Económicas, requeridas pela licenciada Helena Cristina
Martins Esteves, rectifica-se que onde se lê «Vogais: Doutor Felisberto
Marques Reigado, professor catedrático da Universidade da Beira
Interior, Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor associado con-
vidado da Universidade da Beira Interior, Doutor Albraham Ben-
zaquem Sicsu, professor-adjunto da Universidade Federal de Pernam-
buco» deve ler-se «Vogais: Doutor José António Cádima Ribeiro,
professor catedrático da Escola de Economia e Gestão da Univer-
sidade do Minho, Doutor Felisberto Marques Reigado, professor cate-
drático da Universidade da Beira Interior, Doutor Carlos Osório de

Cerqueira, professor associado convidado da Universidade da Beira
Interior».

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Edital n.o 569/2000 (2.a série). — Doutor Fernando Manuel da
Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra e reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para duas
vagas de professor catedrático do 7.o grupo (Filosofia) da Faculdade
de Letras desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos nos Serviços Centrais desta Universidade com os documentos
mencionados nos editais afixados na Faculdade e na Porta Férrea.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte
menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

27 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital n.o 570/2000 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso documental para provimento de
uma vaga de professor catedrático do Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade,
nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

É condição de preferência possuir alta competência científica e
pedagógica na área de Ciências dos Materiais.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no Secretariado dos Serviços Centrais desta Universidade
com os documentos mencionados nos editais afixados na Faculdade
e na Porta Férrea.

27 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Edital n.o 571/2000 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias, a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso documental para provimento de
uma vaga de professor catedrático do Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade
nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais legislação
vigente.

É condição de preferência possuir alta competência científica e
pedagógica na área de Tecnologia Mecânica.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, dos Ministros
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Igualdade,
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determina a obrigatoriedade de, nos concursos de ingresso e acesso,
se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado dos Serviços Centrais desta Universidade
com os documentos mencionados nos editais afixados na Faculdade
e na Porta Férrea.

27 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 16 783/2000 (2.a série). — Por despachos de 25
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Maria José Gonçalves Portugal Marques Pinto, assistente adminis-
trativa especialista do quadro da Faculdade de Economia desta
Universidade — promovida a chefe de secção da mesma Faculdade,
com efeitos à data do termo da aceitação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data.

Jorge Manuel de Sousa Ferreira, operador de sistema principal do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — promo-
vido a operador de sistema-chefe da mesma Faculdade, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar na mesma data.

João Paulo Ferreira de Melo Correia, assistente administrativo do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — promo-
vido a assistente administrativo principal da mesma Faculdade, com
efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se exonerado
do anterior lugar na mesma data.

José dos Santos Almeida, assistente administrativo do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade — promovido a assis-
tente administrativo principal da mesma Faculdade, com efeitos
à data do termo da aceitação, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar na mesma data.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 784/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutor João Maria Bernardo Ascenso André, professor associado
da 1.a secção (Línguas e Literaturas) do 7.o grupo (Filosofia) da
Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado definitiva-
mente na mesma categoria, com efeitos a 9 de Agosto de 2000.

Relatório do conselho científico da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva do
Doutor João Maria Bernardo Ascenso André para professor
associado do 7.o grupo (Filosofia) da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

O Doutor João Maria Bernardo Ascenso André apresentou um
relatório referente à sua actividade como professor associado desde
1995. Por ele se vê que, durante o quinquénio a que esse relatório
se refere, trabalhou o seu autor com grande empenhamento e efi-
ciência, quer no plano da actividade pedagógica, quer no da actividade
científica.

Como professor associado regeu, de 1995 a 2000, as cadeiras de
Epistemologia Geral e de História da Filosofia Moderna na Secção
de Filosofia da Faculdade de Letras de Coimbra.

Quanto à disciplina de Epistemologia Geral, é de salientar o modo
como o Doutor João Maria André adaptou o curso aos alunos recém-
-chegados, sem prejuízo do nível científico e da interdisciplinaridade.

Quanto à cadeira de História da Filosofia Moderna, além da temá-
tica relativa à génese da Modernidade, é de salientar a participação
dos alunos de avaliação contínua mediante a apresentação e a dis-
cussão de textos importantes da Filosofia do Renascimento e da Época
Moderna e a redacção de pequenas monografias, cuja discussão impri-
mia às aulas um importante dinamismo e despertava um vivo interesse
por temas filosóficos.

Além destas duas disciplinas, o Doutor João Maria André realizou
nos anos de 1996, 1997 e 1998 acções de formação no âmbito do

programa «Foco» subordinado ao tema «Da história das ciências à
filosofia da ciência: o homem, a verdade e o tempo», colaborou num
curso de formação (Foco) nos Açores em 1996 sobre o programa
de «Introdução à filosofia», procedeu em 1999 à avaliação externa
das acções de formação promovidas pelo Centro de Formação
«Ágora» no âmbito do programa «Foco» e já no ano de 2000 assegurou
uma acção de formação para os docentes da Escola Secundária Quinta
das Flores, Coimbra, sobre interdisciplinaridade e educação inter-
cultural.

Após a defesa da sua dissertação de doutoramento «Sentido, sim-
bolismo e interpretação no discurso filosófico de Nicolau de Cusa»,
que o impôs no concerto dos investigadores de Nicolau de Cusa e
lhe abriu as portas da «Sociedade cusana», o Doutor João Maria
André orientou os seus trabalhos científicos numa tríplice direcção:
Nicolau de Cusa e filosofias do Renascimento, Epistemologia e Eco-
logia, Racionalismo e Afectividade, publicando, entre 1995 e 2000,
18 trabalhos com o mesmo rigor, seriedade e originalidade com que
tem exercido a sua actividade docente. Esta produção científica per-
mitiu-lhe intervir em congressos e reuniões científicas desde 1995
a 2000 de modo activo e personalizado, que muito honrou a Faculdade
de Letras a que pertence.

Apesar dos vários trabalhos e cargos administrativos, que exerceu
de 1995 a 2000, foi fecunda e intensa a sua actividade cultural, de
extensão universitária: colóquios, conferências e debates, promovidos
especialmente em escolas do ensino secundário e o empenhamento
na vida cultural da cidade de Coimbra através da cooperativa
Bonifrates.

Por tudo isso, em face do relatório apresentado e com base no
parecer formulado pelos dois professores para o efeito nomeados,
nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o conselho
científico, em reunião de 29 de Junho de 2000, foi de parecer favorável
que o Doutor João Maria Bernardo Ascenso André deva ser nomeado,
a título definitivo, professor associado do 7.o grupo (Filosofia) da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

7 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Científico, Fer-
nanda Maria Cravidão.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 785/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutora Maria Marta Dias Teixeira da Costa Anacleto, assistente
convidada além do quadro da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — contratada provisoriamente, por conveniência urgente de
serviço e por um quinquénio, como professora auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com início em 20 de Junho de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 2188/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000, o
despacho n.o 14 378/2000 (2.a série), a p. 11 779, referente a Ana
Filipa Conceição Brás Carvalho Henriques, rectifica-se que onde se
lê «requisitada, por um ano, para o Centro de Informática de Coimbra»
deve ler-se «transferida, por conveniência urgente de serviço, para
o Centro de Informática da Universidade de Coimbra».

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 558/2000 (2.a série):

Designados, por despacho do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem
parte do júri das provas de doutoramento em Letras, na área de
História, na especialidade de História da Idade Média, requeridas
pelo licenciado Saul António Gomes da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Olivier Guyotjeannin, professor da École des Char-
tes de Paris.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.
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Doutor Aires Augusto do Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena da Cruz Coelho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Azevedo Santos, professora associada
com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 12 559/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Letras, na área de Línguas e Literaturas Moder-
nas, na especialidade de Linguística Contrastiva, requeridas pela licen-
ciada Maria Francisca Mendes Queiroz Pinto de Athayde:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Erwin Koller, professor catedrático convidado do
Instituto de Letras e Ciências Humanas do Departamento
de Estudos Germanísticos da Universidade do Minho.

Doutor António Capataz Franco, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Pinto Lima, professor associado da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel de Morais Gomes Barbosa, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Clarinda de Azevedo Maia, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Karl Heinz Delille, professor associado convidado
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 12 560/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 15 247/98 (2.a série), do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
determina-se o seguinte:

Curso de pós-graduação em Redes e Instalações
de Gás Natural

1 — A partir de 8 de Setembro de 2000 funcionará a 4.a edição
do curso de pós-graduação em Redes e Instalações de Gás Natural.

2 — O número mínimo de alunos para funcionamento do curso
é de 20.

3 — As candidaturas decorrerão até ao dia 1 de Setembro de 2000,
no Instituto Pedro Nunes, onde serão igualmente prestadas todas
as informações sobre o curso.

21 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2189/2000. — Por ter sido publicado com incor-
recções no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro
de 1997, a pp. 12 321 e 12 322, o aviso n.o 7349/97 (2.a série), relativo
ao plano de estudos do mestrado em Física, áreas de especialização
em Física Experimental e Física Tecnológica, rectifica-se o seguinte:

Área de especialização em Física Experimental

Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Disciplinas obrigatórias

Física Nuclear Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Disciplinas de opção

Física das Partículas Elementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria Quântica de Campos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Disciplinas
Unidades

de
crédito

Técnicas Analógicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Colisões Atómicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Supercondutividade e Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cristalografia Computorizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fenómenos de Transporte em Gases . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Disciplinas obrigatórias

Interacção da Radiação com a Matéria . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Experimentais na Matéria Condensada . . . . . . 2,5

Disciplinas de opção

Astrofísica e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aquisição e Processamento de Sinais . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Detectores de Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física da Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas de Difracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Experimental de Altas Energias . . . . . . . . . . . . . . . 2
Instrumentação para Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O aluno terá de fazer seis unidades de crédito em disciplinas de
opção.

Área de especialização em Física Tecnológica

Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Disciplinas obrigatórias

Técnicas Analógicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Colisões Atómicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Disciplinas de opção

Novos Materiais Semicondutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Materiais Tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Supercondutividade e Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Tempo Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Nuclear Aplicada 2

2.o semestre

Disciplinas obrigatórias

Aquisição e Processamento de Sinais . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Experimentais na Matéria Condensada . . . . . . 2,5

Disciplinas de opção

Modelação Numérica do Comportamento dos Materiais 2
Tecnologia dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas de Difracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria das Colisões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Detectores de Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Astrofísica e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O aluno terá de fazer seis unidades de crédito em disciplinas de
opção.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Declaração n.o 262/2000 (2.a série). — Sob proposta do coor-
denador responsável da unidade de I&D, IBILI, Prof. Doutor João
José Pedroso de Lima, no uso dos poderes que me foram delegados
como presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina
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da Universidade de Coimbra, por despacho do reitor da Universidade
de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000, subdelego no Prof. Doutor João José Pedroso
de Lima competência para autorizar a realização de despesas com
aquisição de bens e serviços dentro do orçamento do financiamento
plurianual da FCT, até ao montante de 2 500 000$, e para pagamento
das mesmas, até ao montante de 1 000 000$.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
G. F. Cunha Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 12 561/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 13 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de estagiários com vista ao preenchimento de
cinco vagas de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica supe-
rior, existentes no quadro definitivo de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora, criado pela Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 292, de 19
de Dezembro de 1998, actualizado pelo despacho n.o 6686/2000, publi-
cado do Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de
2000. O concurso é aberto para as seguintes áreas funcionais:

i) Engenharia Agrícola — ramo de Extensão Rural — uma vaga;
ii) Gestão de Empresas — duas vagas;

iii) Economia — uma vaga;
iv) Humanidades — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — O concurso é válido para as referidas vagas e para as que
vierem a verificar-se no prazo de seis meses, a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, e 420/91, de 29 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decretos-Leis n.o 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional corresponde a funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em
vista informar a decisão superior, requerendo uma especialização e
formação básica de nível de licenciatura nas áreas adequadas ao con-
teúdo funcional dos lugares a prover.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,

previsto para estagiário, de acordo com a escala salarial da carreira
de técnico superior, a que se refere o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em área de for-
mação adequada ao conteúdo funcional dos lugares a prover, de
acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência do Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações académicas;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado, para a Universidade de Évora, Serviços Administrativos,
Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova escrita de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de noventa minutos, terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
em termos gerais e específicos, e incidirá sobre as seguintes matérias:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade de Évora — Des-
pacho Normativo n.o 84/89, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1989;

Autonomia das universidades — Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, e Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Finaciamento do ensino superior público — Lei n.o 113/97, de

16 de Setembro.

Conhecimentos específicos:

i) Engenharia Agrícola — ramo de Extensão Rural:

O processo de comunicação;
Métodos e técnicas de comunicação;
Apoio às actividades de ensino e de investigação nas áreas

de extensão rural;
Avaliação de actividades em extensão rural;
Segurança e ambiente;
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ii) Gestão de Empresas e Economia:

Gestão de projectos;
Gestão financeira e orçamental — Decreto-Lei n.o 155/92,

de 28 de Julho, e Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Contabilidade pública — Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de

Setembro;
Despesas e receitas públicas: noção, tipos e classifica-

ção — Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Orçamento do Estado: noção, elaboração e execução

(regras, dotações orçamentais e duodecimais, cabimen-
tos, reforços e transferências);

Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;

iii) Humanidades — área de recursos humanos:

Análise, descrição e qualificação de funções — Decreto-
-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

Recrutamento e selecção de pessoal docente e não docente:
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, e Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

Quadros e carreiras;
Regime geral de estruturação de carreiras da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Regime jurídico de férias, faltas e licenças na Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

14.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

14.3 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelos candidatos;
b) Classificação de serviço obtida naquele período.

15 — Composição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Dr. José Fernando Pereira Biléu Ventura, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Generosa Garcia Cavaco, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Rosa Maria Macedo Cunha, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Madalena Cupertino Osório Barros, técnica
superior de 2.a classe.

Dr. Paulo Jorge Mourinha Ramos, técnico superior de
2.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-

gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo (Largo dos Colegiais) — expositor da
Reitoria;

Serviços Administrativos (Largo da Senhora da Nativi-
dade) — expositor dos Serviços Administrativos;

Colégio Luís António Verney (Rua de Romão Rama-
lho) — expositor da directoria do Colégio;

Núcleo de Valverde (Mitra) — expositor da directoria do Colé-
gio.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

26 de Julho de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 572/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de um professor
associado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para
a área científica de Métodos Quantitativos, disciplinas de Econome-
tria, de Modelos Econométricos e de Métodos Quantitativos Aplicados
à Economia.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — A este concurso poderão apresentar-se:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, com a indicação do nome completo, filia-
ção, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alínea c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.
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4 — A reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

17 de Julho de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 786/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Celeste dos Anjos Gonçalves Castelo, auxiliar de acção educativa da
Escola Secundária Marquês de Pombal — nomeada, em comissão
de serviço e após concurso, assistente administrativa, escalão 1,
índice 191, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Lisboa. A esta nomeação foi reconhecida a
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos desde 1 de
Julho de 2000.

Magda Sofia Sousa Filipe, auxiliar de acção médica do Hospital de
Miguel Bombarda — nomeada, em comissão de serviço e após con-
curso, assistente administrativa, escalão 1, índice 191, do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa.
A esta nomeação foi reconhecida a urgente conveniência de serviço,
produzindo efeitos desde 1 de Julho de 2000.

Octávio Manuel Vicente Silva Lino, auxiliar de apoio e vigilância
do Hospital de Garcia de Orta — nomeado, em comissão de serviço
e após concurso, assistente administrativo, escalão 1, índice 191,
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Lisboa. A esta nomeação foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo efeitos desde 1 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 12 562/2000 (2.a série). — Ao abrigo do Regulamento
do Curso de Mestrado em Pintura, aprovado pela deliberação
n.o 4/2000, de 20 de Março, da comissão científica do senado, é fixado
o seguinte:

1) Numerus clausus do curso no ano lectivo de 2000-2001:

Vagas da variante curricular I — 15;
Vagas da variante curricular II — 10;
Vagas supranumerários (assistentes do ensino supe-

rior) — 2;

2) Prazo de candidatura — de 7 de Agosto a 6 de Setembro
de 2000.

Obs.: A aguardar registo na Direcção-Geral do Ensino Superior.

3 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Pedro Saraiva.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 16 787/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Julho de 2000, determino:

Designados para fazerem parte do júri de reconhecimento de habi-
litações a nível de mestrado de Maria de Lourdes Alves Diogo
Maia os seguintes professores de áreas afins:

Doutor Mário Manuel Almeida Santos, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria do Céu Alves Correia, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Ricardo Manuel Soares Parreira, professor auxiliar do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade
Nova de Lisboa.

28 de Julho de 2000. — O Presidente, José M. Pinto Paixão.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 16 788/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 26 de Junho de 2000, proferido
por delegação de competências:

Maria Helena Bacelar Valente da Costa Nicolau, professora cate-
drática — concedida dispensa de serviço docente no período de
1 de Setembro de 2000 a 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 16 789/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 10 de Maio de 2000, proferido por
delegação de competências:

Ana Paula Viana Caetano — concedida dispensa de serviço docente
no período de 15 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

Maria Teresa Meireles Lima da Silveira Rodrigues Ribeiro — con-
cedida dispensa de serviço docente no período de 15 de Outubro
de 2000 a 31 de Julho de 2001.

Vítor José Fernandes Rodrigues — concedida dispensa de serviço
docente no período de 15 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de
2001.

Por despacho do presidente do conselho científico de 16 de Junho
de 2000, proferido por delegação de competências:

João Manuel Monteiro da Silva Moreira — concedida dispensa de
serviço docente no período de 15 de Outubro de 2000 a 31 de
Julho de 2001.

Mário Augusto de Carvalho Boto Ferreira — concedida dispensa de
serviço docente no período de 15 de Outubro de 2000 a 31 de
Julho de 2001.

Por despacho do presidente do conselho científico de 26 de Junho
de 2000, proferido por delegação de competências:

Maria Alexandra Penedo Marques Pinto — concedida dispensa de
serviço docente no período de 15 de Outubro de 2000 a 1 de Feve-
reiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Museu da Ciência

Despacho (extracto) n.o 16 790/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 5 de Junho de 2000:

Doutor Fernando Monteiro Bragança Gil — autorizado a exercer as
funções de director do Museu da Ciência, por um ano e por con-
veniência urgente de serviço, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, na redac-
ção introduzida pelo n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, e da alínea i) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 388/90, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de 12 de Dezem-
bro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 12 563/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso interno de acesso geral, para provimento de um lugar
vago da categoria de chefe de secção (área de Contabilidade, Orça-
mento e Conta), existente no quadro de pessoal não docente da Rei-
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toria da Universidade Nova de Lisboa, aberto através do aviso
n.o 8684/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2000, constante da acta homologada por
despacho de 5 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa, se encontra afixada para consulta no átrio da Reitoria
da Universidade Nova de Lisboa, sita na Praça do Príncipe Real,
26, rés-do-chão, em Lisboa.

4 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 564/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o provimento de três lugares de assistente administrativo
principal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade Nova de Lisboa. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, autorizado por despacho
de 2 de Agosto de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para o provimento de três lugares vagos da categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo
existentes no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da
Universidade Nova de Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao do escalão aplicável da respectiva categoria,
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, e o local de trabalho situa-se na Rua de
D. Pedro V, 130, 1250-095 Lisboa, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, recomendação
inserta na circular conjunta (despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março), Portaria n.o 962/95, de 8 de Agosto, e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Área funcional — administrativa.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-

rão candidatar-se ao concurso os assistentes administrativos que até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas satis-
façam cumulativamente as condições constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular.

7.1 — No presente concurso será utilizado como método de selecção
a avaliação curricular, através da seguinte fórmula:

CF=2. Ac+Cs

3

em que:

CF=classificação final;
Ac=avaliação curricular;
Cs=classificação de serviço.

Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional, de acordo com a
seguinte fórmula:

Ac=Hab+Fp+2Ep

4

em que:

Hab=habilitação académica de base — na habilitação académica
de base será utilizada a seguinte pontuação:

Inferior ao curso geral do ensino secundário ou equiva-
lente — 12 valores;

Curso geral do ensino secundário ou equivalente — 16 valores;
11.o ano ou equivalente — 18 valores;
12.o ano ou superior — 20 valores;

Fp=formação profissional — a formação profissional será valori-
zada de acordo com as acções de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional directamente relacionadas com a área funcional do concurso,
aplicando-se a seguinte estrutura:

De zero a noventa e nove horas de formação — 10 valores;
De cem a cento e cinquenta horas de formação — 12 valores;
De cento e cinquenta e uma a duzentas horas de forma-

ção — 14 valores;
De duzentas e uma a duzentas e cinquenta horas de for-

mação — 16 valores;
De duzentas e cinquenta e uma a trezentas horas de for-

mação — 18 valores;
Superior a trezentas horas de formação — 20 valores;

Ep=experiência profissional — na experiência profissional será
ponderado o desempenho efectivo de funções na área de actividade
para o qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com avaliação da sua natureza e duração.

Assim, será utilizada a seguinte fórmula:

Ep=a+b+c

3
em que:

a=tempo de serviço na última categoria, em anos completos;
b=tempo de serviço na carreira administrativa, em anos com-

pletos;
c=tempo de serviço na função pública, em anos completos.

O tempo de serviço efectivo será contabilizado até à data limite
de entrega das candidaturas.

Na classificação de serviço será considerada a média aritmética
das expressões quantitativas atribuídas nos anos relevantes para o
efeito, sendo que tal média será multiplicada pelo coeficiente 2 para
efeitos de correspondência à escala de 0 a 20 valores.

8 — Ordenação final dos candidatos — a classificação final é
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso, elaborado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à administradora dos Serviços
de Acção Social, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal, Expediente Geral e Arquivo dos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa, Rua de D. Pedro V, 130,
1250-095 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas
para a mesma morada.

9.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número e a data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, na qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas pelo menos
durante os últimos três anos;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço nos últi-
mos três anos;
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f) Documento comprovativo das acções de formação finalizadas
(cursos, estágios, especializações e seminários, indicando a
respectiva duração, as datas de realização e as entidades
promotoras).

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

11 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final do con-
curso serão afixadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Rua de D. Pedro V, 130, 1250-095 Lisboa.

13 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Francisco Ferreira Nicolau, coordenador da área
de aprovisionamento dos Serviços de Acção Social da UNL.

Vogais efectivos:

Lúcia Maria da Silveira Machado Gata Esperança, chefe
de secção dos SASUNL, que, em cumprimento do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria da Assunção Ribeiro Delgado Catarino, assistente
administrativa especialista dos SASUNL.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Rodrigues da Costa Oliveira Gama, chefe de
secção dos SASUNL.

Lídia Maria Ferreira Baptista Bernardino, assistente admi-
nistrativa especialista dos SASUNL.

4 de Agosto de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 16 791/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Luís Ribeiro Rodrigues, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe do mesmo quadro, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Direito

Contrato n.o 1591/2000. — Por despacho de 26 de Julho de 2000
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Cláudia Cristina Vargas Santana Saltão — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como técnica superior de 2.a classe de
BD a partir de 1 de Agosto de 2000, por um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 1592/2000. — Por despacho de 26 de Julho de 2000
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Clara de Palma Mendonça da Costa Rosa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe de BD a partir de 1 de Agosto de 2000, por um ano.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Rectificação n.o 2190/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato n.o 1504/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 173, de 28 de Julho de 2000, referente ao início do contrato de
programador-adjunto de 2.a classe, rectifica-se que onde se lê «a partir
de 27 de Junho de 2000» deve ler-se «a partir de 3 de Julho de
2000».

2 de Agosto de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 16 792/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2000 do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa — concedida equiparação a bolseiro, fora
do País, ao Doutor José António Ferreira Machado, professor asso-
ciado desta Faculdade, no período de 4 a 21 de Agosto próximo
futuro.

1 de Agosto de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 16 793/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2000 do subdirector da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa — concedida equiparação a bolseiro, fora
do País, ao Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, professor
catedrático desta Faculdade, no período de 4 a 10 de Agosto próximo
futuro.

1 de Agosto de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 16 794/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Agosto de 2000, é constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, pela forma seguinte o júri
das provas para o título de agregado do 2.o grupo (Ciências Biológicas)
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto requeridas pela
Doutora Rosa Maria Moreira Seabra Pinto:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Leonor Martins de Almeida, professora catedrática
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Celeste Fernandes Lopes, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Manuela Soares Beirão Nogueira Catarino,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Francisco José Amorim de Carvalho Guerra, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Madalena Maria de Magalhães Pinto, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Fernanda Coelho Guedes Bahia, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Doutora Maria de Lurdes Pinho de Almeida Souteiro Bas-
tos, professora associada com agregação da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutora Natércia Aurora Almeida Teixeira, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

2 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Resolução n.o 115/2000 (2.a série). — Pela Resolução
n.o 30/2000/PL, do plenário do senado, na sua reunião de 20 de Julho
de 2000, aprovado os seguintes regulamento orgânico e quadro do
pessoal não docente da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade:

Regulamento orgânico

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.o

A presente deliberação estabelece a regulamentação orgânica dos
serviços da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto, bem como os respectivos quadro, competên-
cias e formas de recrutamento e provimento de pessoal.

CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 2.o

São Serviços da Faculdade:

a) Os Serviços Administrativos;
b) O Gabinete de Projectos, Relações Exteriores e Apoio ao

Aluno;
c) O Serviço de Documentação e Informação;
d) O Serviço de Apoio ao Ensino e à Investigação Científica;
e) O Serviço de Informática;
f) Os Serviços de Apoio Geral e Manutenção.

SECÇÃO I

Serviços Administrativos

Artigo 3.o

1 — Os Serviços Administrativos desenvolvem a sua actividade nos
domínios do expediente, dos assuntos académicos, do pessoal e da
contabilidade e património e de apoio aos órgãos de gestão da
Faculdade.

2 — Os Serviços Administrativos são dirigidos por um director de
serviços e compreendem o Departamento Administrativo-Financeiro,
o Departamento Académico e o Secretariado dos Órgãos de Gestão.

Artigo 4.o

Compete ao director de serviços, para além das competências men-
cionadas no estatuto do pessoal dirigente, o seguinte:

a) Orientar e coordenar a actividade dos serviços e superintender
no seu funcionamento;

b) Assistir tecnicamente aos órgãos de gestão da escola;
c) Elaborar estudos, pareceres e informações relativos à gestão

da escola.
d) Assistir, sem direito a voto, às reuniões e demais actos pre-

sididos pelo presidente do conselho directivo, salvo no que
respeita ao conselho administrativo, sem prejuízo de se pro-
nunciar, por direito próprio, sobre a aplicação e interpretação
dos textos legais;

e) Integrar, na qualidade de vogal, o conselho administrativo;
f) Exercer o poder hierárquico sobre o pessoal não docente

e não investigador e distribuí-lo pelos serviços;
g) Corresponder-se com serviços e entidades públicas ou pri-

vadas, no âmbito da sua competência;
h) Informar e submeter a despacho do presidente do conselho

directivo todos os assuntos relativos a problemas de natureza
técnica;

i) Promover a execução das deliberações dos órgãos da escola;
j) Assegurar o encaminhamento e o registo de correspondência;
k) Assinar as certidões;
l) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja

incumbido o presidente do conselho directivo ou seu delegado.

Artigo 5.o

O Departamento Administrativo-Financeiro compreende:

a) O Sector de Controlo Orçamental;
b) O Sector de Contabilidade e Património;
c) A Tesouraria;
d) A Secção de Economato;
e) O Sector de Recursos Humanos;
f) A Secção de Expediente e Arquivo Geral.

Artigo 6.o

Ao Sector de Controlo Orçamental compete:

a) Assegurar o acompanhamento e execução do orçamento da
Faculdade;

b) Verificar o cabimento orçamental prévio à execução das
despesas;

c) Proceder ao seu registo após a respectiva autorização;
d) Elaborar mapas e relatórios de execução e avaliação orça-

mental que se mostrem necessários ao controlo da gestão;
e) Preparar o projecto de orçamento;
f) Manter actualizado o seu arquivo;
g) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao

controlo do orçamento da Faculdade.

Artigo 7.o

Ao Sector de Contabilidade e Património compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento e organizar os processos
de alteração orçamental;

b) Organizar os processos relativos à arrecadação de receitas
e realização de despesas, bem como os relativos às aplicações
financeiras;

c) Informar os processos no que respeita à legalidade do pro-
cedimento de aquisição;

d) Proceder à relevação contabilística de todos os movimentos
patrimoniais e de resultados, de acordo com o plano de con-
tabilidade aprovado;

e) Elaborar as peças de síntese e os mapas previstos no plano
de contabilidade;

f) Elaborar as relações de documentos de despesa a pagar e
submeter à apreciação e aprovação do conselho adminis-
trativo;

g) Elaborar a requisição de fundos;
h) Elaborar as guias e as relações para entrega ao Estado ou

outras entidades das importâncias de retenção na fonte de
impostos, do IVA e de quaisquer outras que lhes pertençam
e lhes sejam devidas;

i) Organizar a conta de gerência;
j) Instruir os processos relativos à autorização de prestação de

horas extraordinárias, de pagamento de serviços e de des-
locações de pessoal;

k) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis dos serviços;

l) Manter actualizado o seu arquivo;
m) Assegurar em geral todas as demais tarefas de natureza

contabilística.

Artigo 8.o

A Tesouraria é dirigida por um tesoureiro, ao qual compete:

a) Preencher e assinar os recibos relativos à cobrança dos ren-
dimentos próprios da Faculdade;

b) Dar entrada na Tesouraria a todas as receitas por que é res-
ponsável o conselho administrativo;

c) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-
selho administrativo;

d) Devolver diariamente aos serviços competentes a documen-
tação respeitante aos pagamentos efectuados;

e) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-
mentos e entradas de valores;

f) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,
as respectivas receitas, em conformidade com as guias ou
relações organizadas pelos serviços;

g) Manter rigorosamente actualizada a escrita da Tesouraria,
de modo a ser possível verificar em qualquer momento a
exactidão dos fundos em cofre e em depósito;

h) Manter actualizado o seu arquivo;
i) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes à

Tesouraria.
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Artigo 9.o

A Secção de Economato funciona na dependência do(a) presidente
do conselho directivo em colaboração com o conselho administrativo
e compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços;
b) Organizar os processos de aquisição nos termos das dispo-

sições legais vigentes;
c) Manter em armazém o material de uso corrente indispensável

ao regular funcionamento dos serviços, utilizando um sistema
de inventário permanente;

d) Manter actualizado o seu arquivo;
e) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes a

compras e economato da Faculdade.

Artigo 10.o

Ao Sector de Recursos Humanos compete:

a) Preparar os processos relativos ao recrutamento, selecção e
provimento, bem como à promoção, recondução, prorrogação,
mobilidade, exoneração, rescisão de contratos, aposentação
e admissão de pessoal;

b) Proceder à inscrição do pessoal da Faculdade na segurança
social;

c) Instruir os processos relativos a faltas, acidentes em serviço,
licenças, acumulações, equiparações a bolseiro e dispensas
de serviço docente;

d) Verificar a assiduidade e pontualidade do pessoal, fazendo
a respectiva aferição;

e) Elaborar os mapas de faltas e licenças de todo o pessoal,
lista de antiguidade e listas nominativas de pessoal docente;

f) Instruir os processos relativos ao adiamento ou substituição
de obrigações militares do pessoal;

g) Organizar e manter actualizados os processos individuais do
pessoal e dados relativos ao cadastro do pessoal;

h) Passar certidões e declarações relativas a pessoal que sejam
da competência da Faculdade;

i) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares nomeadamente os respeitantes ao subsídio
para crianças e jovens e demais prestações familiares, ADSE,
pensão de sobrevivência e subsídio de morte;

j) Promover a divulgação de toda a informação relativa a con-
cursos do pessoal docente e não docente e legislação con-
siderada de importância para a formação do funcionário
público em geral;

k) Promover a divulgação das acções de formação e aperfei-
çoamento do pessoal não docente, bem como assegurar o
andamento dos pedidos de frequência;

l) Proceder a um levantamento regular de necessidades de for-
mação contínua do pessoal não docente;

m) Manter actualizado o seu arquivo;
n) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao

pessoal.

Artigo 11.o

À Secção de Expediente e Arquivo Geral compete:

a) Assegurar o registo e o encaminhamento da correspondência;
b) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao

expediente;
c) Reunir em instalações apropriadas para o efeito toda a docu-

mentação existente e disponível dos vários serviços da
Faculdade;

d) Organizar todos os documentos confiados à sua guarda;
e) Construir meios para avaliação dos documentos a conservar

em todos os serviços;
f) Auxiliar na construção de políticas que tornem a circulação

documental mais racional e eficiente;
g) Promover a recuperação de documentos degradados, proce-

dendo à sua reprodução e evitando assim o seu extravio;
h) Facilitar a consulta de toda a informação necessária aos vários

serviços, com vista à boa prossecução das variadas missões
destas;

i) Organizar e assegurar a manutenção do arquivo geral.

Artigo 12.o

O Departamento Académico compreende:

a) A Secção de Alunos;
b) O Sector Pedagógico.

Artigo 13.o

À Secção de Alunos compete:

a) Prestar informações sobre as condições de ingresso e de fre-
quência nos cursos da Faculdade;

b) Elaborar os ofícios, editais e avisos relativos aos diversos actos
académicos, tais como matrículas, inscrições, transferências,
reingressos, mudanças de curso, concursos especiais e paga-
mentos de propinas;

c) Executar os serviços respeitantes a matrículas, inscrições e
exames;

d) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-
lar dos alunos, organizando e mantendo actualizado o arquivo
dos processos individuais;

e) Organizar e manter actualizado o arquivo dos programas e
sumários das disciplinas;

f) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência, conclusão
de licenciatura e outras relativas a actos e factos que constem
do serviço e não sejam de natureza reservada;

g) Preparar elementos relativos a alunos para responder a soli-
citações do Instituto Nacional de Estatística, dos órgãos com-
petentes do Ministério da Educação e, ainda, destinados a
publicações da Universidade do Porto ou outras;

h) Apoiar o conselho directivo na organização do acesso aos
cursos;

i) Manter actualizado o seu arquivo;
j) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao

serviço dos alunos.

Artigo 14.o

Ao Sector Pedagógico compete:

a) Organizar e registar os processos relativos à realização de
provas, com vista à progressão na carreira docente;

b) Organizar e registar os processos relativos à concessão de
equivalências e de equiparações de graus académicos;

c) Manter actualizado o seu arquivo.

Artigo 15.o

O Secretariado dos Órgãos de Gestão é orientado pelo funcionário
de categoria mais elevada a ele adstrito, competindo-lhe assegurar
o secretariado e expediente próprios dos conselhos directivo, científico
e pedagógico, assembleia de representantes e comissões de grupo.

SECÇÃO II

Gabinete de Projectos, Relações Exteriores e Apoio ao Aluno

Artigo 16.o

1 — O Gabinete de Projectos, Relações Exteriores e Apoio ao Alu-
nos funciona na dependência directa do(a) presidente do conselho
directivo em colaboração com o conselho científico.

2 — Compete ao Gabinete de Projectos, Relações Exteriores e
Apoio ao Aluno, designadamente:

a) Organizar e manter actualizada uma base de dados com infor-
mações sobre programas nacionais e internacionais, através
do estabelecimento de contactos com outras entidades;

b) Elaborar estudos específicos sobre programas nacionais e
internacionais e sua evolução e coordenação;

c) Acompanhar a programação e evolução dos diversos projectos
de investigação e de prestação de serviços;

d) Promover o envolvimento da Faculdade em programas nacio-
nais e internacionais através do estabelecimento de contactos
com outras entidades;

e) Estudar e programar a componente económica e financeira
do envolvimento da Faculdade em projectos e programas;

f) Elaborar o guia anual da Faculdade;
g) Tratar de assuntos relativos a prémios e bolsas;
h) Organizar e manter actualizada uma base de dados relativa

a pedidos e ofertas de emprego;
i) Manter contactos com os ex-alunos, acompanhando-os no seu

percurso profissional e informando-os da evolução da escola;
j) Acompanhar os alunos no domínio do intercâmbio inter-

nacional;
k) Distribuir a informação escrita relativa a cursos e actividades

da Faculdade;
l) Organizar, em colaboração com os órgãos competentes da

Faculdade, iniciativas destinadas a divulgar os cursos, acti-
vidades de investigação e os serviços à comunidade.
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SECÇÃO III

Serviço de Documentação e Informação

Artigo 17.o

1 — O Serviço de Documentação e Informação integra a Biblioteca,
a Testoteca, a Mediateca e a Reprografia e tem como principal objec-
tivo responder às necessidades de informação documental dos alunos
e docentes da Faculdade.

2 — O Serviço é dirigido pelo técnico superior de biblioteca e do-
cumentação de maior categoria nele colocado, a quem compete:

a) Coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais
afectos ao serviço;

b) Avaliar o seu funcionamento, implementando as medidas
necessárias ao seu desenvolvimento.

3 — Compete ao Serviço de Documentação e Informação:

a) Proceder à aquisição de espécimes bibliográficos, segundo
o sistema de aquisições aprovado pelos órgãos dirigentes da
Faculdade;

b) Velar pela conservação e integridade dos documentos;
c) Fazer o tratamento técnico documental numa lógica do eficaz

funcionamento do sistema de recuperação de informação;
d) Estabelecer protocolos de cooperação com outras instituições

congéneres, com vista à obtenção de documentos por emprés-
timo interbibliotecas ou por reprodução;

e) Desenvolver programas de formação dos utilizadores, pro-
curando que estes tirem o máximo proveito dos fundos e
recursos disponíveis;

f) Implantar os meios tecnológicos mais eficazes de aceder à
informação científica disponível aos níveis nacional e inter-
nacional;

g) Proceder à divulgação do fundo documental e dos recursos
e serviços disponíveis no SDI, pelos processos mais adequados
aos diferentes perfis dos utilizadores do serviço.

SECÇÃO IV

Serviço de Apoio ao Ensino e à Investigação Científica

Artigo 18.o

1 — O Serviço de Apoio ao Ensino e à Investigação Científica des-
tina-se a responder às necessidades de apoio ao ensino, investigação
científica e prestação de serviços à comunidade e é composto pelo
pessoal técnico que desempenha funções nessas áreas.

2 — Compete ao Serviço de Apoio ao Ensino e à Investigação
Científica:

a) Apoio técnico ao ensino, à investigação e à prestação de ser-
viços à comunidade;

b) Apoio a acções de extensão universitária;
c) Colaboração na promoção e desenvolvimento dos projectos

de investigação;
d) Produção de material audiovisual;
e) Gestão, manutenção e reparação do equipamento afecto às

actividades de ensino e investigação.

SECÇÃO V

Serviço de Informática

Artigo 19.o

1 — O Serviço de Informática tem como principal objectivo dar
resposta às necessidades informáticas (hardware, software e comuni-
cações) dos docentes, alunos e funcionários da Faculdade.

2 — O Serviço é dirigido pelo técnico superior de maior categoria
nele colocado, a quem compete:

a) Coordenar e supervisionar os recursos afectos ao serviço;
b) Avaliar o seu funcionamento, implementando medidas ade-

quadas ao seu desenvolvimento;
c) Adequar os recursos informáticos às necessidades da popu-

lação da Faculdade.

3 — Compete ao Serviço de Informática:

a) Proceder à aquisição de material informático (hardware e soft-
ware) de acordo com as necessidades e recursos da Faculdade;

b) Velar pela conservação e integridade do material informático;
c) Desenvolver acções de formação dos utilizadores para que

os mesmos possam retirar o máximo proveito dos recursos
disponíveis;

d) Elaborar propostas para uma distribuição racional dos recur-
sos de hardware existentes e submetê-las aos órgãos de gestão
competentes;

e) Desenvolver as acções necessárias por forma a permitir aos
utilizadores a ligação/comunicação com redes nacionais e
internacionais;

f) Desenvolver as acções necessárias por forma a permitir aos
utilizadores um cada vez mais amplo recurso aos meios exis-
tentes no mercado informático;

g) Criar mecanismos de divulgação, junto dos diversos utiliza-
dores, dos recursos disponíveis no Serviço de Informática;

h) Estudar as necessidades dos diversos utilizadores e desen-
volver acções com vista à sua satisfação;

i) Implantar os recursos tecnológicos mais eficazes para facilitar
a comunicação científica disponível aos níveis nacional e
internacional;

j) Gerir a utilização da(s) rede(s) de comunicação acessíveis
ao sistema informático da Faculdade.

SECÇÃO VI

Serviços de Apoio Geral e Manutenção

Artigo 20.o

1 — Os Serviços de Apoio Geral e Manutenção são orientados por
um funcionário nomeado pelo conselho directivo.

2 — Compete aos Serviços de Apoio Geral e Manutenção, desig-
nadamente:

a) Zelar pela manutenção das instalações;
b) Zelar pelo cumprimento das determinações relativas à segu-

rança das instalações e pessoal;
c) Organizar e assegurar serviços de apoio, nomeadamente de

portaria, comunicações, vigilância, administrativos e de lim-
peza.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 21.o

O quadro do pessoal não docente consta do mapa anexo ao presente
regulamento.

Artigo 22.o

1 — Ao recrutamento e provimento do pessoal a que se refere
o artigo anterior é aplicável a lei geral ou especial sobre carreiras
da função pública.

2 — O lugar de director de serviços será provido de acordo com
as normas aplicáveis ao pessoal dirigente, por despacho do reitor
sob proposta do conselho directivo da Faculdade, de entre funcionários
que cumulativamente possuam cursos de licenciatura, sejam deten-
tores de categoria integrada em carreira do grupo de pessoal técnico
superior e possuam seis anos de experiência profissional em cargos
inseridos no mesmo grupo de pessoal.

3 — Os lugares de auxiliar de manutenção serão providos de acordo
com as normas aplicáveis à carreira de auxiliar administrativo, prevista
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Artigo 23.o

1 — O pessoal actualmente provido em lugares do quadro aprovado
pela resolução n.o 18/92/PL, aprovada pelo plenário do senado, na
sua reunião de 13 de Outubro de 1992, transita para os lugares do
quadro anexo à presente deliberação para a mesma categoria, sem
dependência de quaisquer formalidades.

2 — O actual director de serviços transita para o mesmo lugar do
quadro anexo.

3 — Os titulares da categoria de chefe de repartição são reclas-
sificados em técnicos superiores de 1.a classe, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e transitam para lugares
da área funcional de gestão.

Artigo 24.o

A presente deliberação entra em vigor a partir do dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.
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Quadro de pessoal

Grupos de pessoal Carreiras/área funcional
(designação)

Carreiras
(designação) Categorias Número

de lugares

Pessoal dirigente . . . Funções de direcção, coordenação
e orientação dos serviços no
âmbito da sua competência.

— Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal técnico supe-
rior.

Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de méto-
dos e processos científico-técni-
cos na área de biblioteca e docu-
mentação.

Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe ou técnico

superior de 2.a classe.

1

Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de méto-
dos e processos científico-técni-
cos na área de gestão.

Técnica superior de gestão Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe ou técnico

superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

3

Funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de méto-
dos e processos científico-técni-
cos nas áreas de apoio ao ensino
e à investigação científica.

Técnica superior de apoio
ao ensino e à investiga-
ção científica.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe ou técnico

superior de 2.a classe.

5

Pessoal técnico . . . . . Funções de estudo e aplicações de
métodos e processos de natureza
técnica nas áreas de apoio ao
ensino e à investigação cientí-
fica.

Técnica de apoio ao ensino
e à investigação cientí-
fica.

Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe ou técnico de

2.a classe.

1

Funções de estudo e aplicações de
métodos e processos de natureza
técnica na área de gestão.

Técnica de gestão . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe ou técnico de

2.a classe.

3

Pessoal de informá-
tica.

Funções executivas no âmbito das
actividades desenvolvidas na
área de ionformática.

Operador de sistema . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema principal . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . .
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1

Pessoal técnico-pro-
fissional.

Funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no
conhecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadra-
das em directivas bem definidas,
na área de biblioteca e docu-
mentação.

Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe ou téc-

nico profissional de 2.a classe.
3

Funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no
conhecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadra-
das em directivas bem definidas,
nas áreas de secretariado, rela-
ções com o exterior, tratamento
de dados e estatística.

Técnico-profissional de
gestão.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe ou téc-

nico profissional de 2.a classe . . . . . . . . .
4

Funções de natureza executiva de
aplicação técnica com base no
conhecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadra-
das em directivas bem definidas,
nas áreas de apoio ao ensino e
à investigação científica.

Técnico-profissional de
apoio ao ensino e à inves-
tigação científica.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe ou téc-

nico profissional de 2.a classe.
(a) 8

— Funções de apoio técnico a partir
de instruções precisas nas áreas
de apoio ao ensino e à investi-
gação científica.

Auxiliar técnica . . . . . . . . . . Auixiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 3
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Grupos de pessoal Carreiras/área funcional
(designação)

Carreiras
(designação) Categorias Número

de lugares

Pessoal administra-
tivo.

Funções de orientação e supervisão
das actividades desenvolvidas
nas secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem
definidos, nas áreas de contabi-
lidade, pessoal, economato e
património, secretaria, expe-
diente, arquivo e dactilografia.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo especialista . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . .

2
2
2

Funções executivas no âmbito das
actividades desenvolvidas numa
tesouraria.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal auxiliar . . . . Funções de natureza executiva de
carácter manual ou mecânico no
âmbito do estabelecimento e
atendimento de ligações telefó-
nicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Funções de controlo e coordenação
dos trabalhos a efectuar pelos
auxiliares administrativos, guar-
das-nocturnoss e auxiliares de
manutenção.

— Encarregado do pessoal auxiliar . . . . . . . . 1

Funções de natureza executiva sim-
ples, totalmente determinadas,
implicando predominantemente
esforço físico e exigindo conhe-
cimentos de ordem prática, no
âmbito de manutenção das ins-
talações e equipamento.

Auxiliar de manutenção . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 2

Funções de natureza executiva de
carácter manual ou mecânico,
enquadradas em instruções
gerais bem definidas.

Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Três lugares a preencher à medida que se extinguirem os três lugares de auxiliar técnico.
(b) Três lugares a extinguir à medida que forem preenchidos três lugares da carreira técnico-profissional de apoio ao ensino e à investigação científica.

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 795/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Carlos Manuel Moreira Mota Cardoso — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 1999 e até 14 de Outubro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos).

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O mestre Carlos Manuel Mota Cardoso é professor auxiliar con-
vidado desta Faculdade, tendo assegurado, no decurso dos últimos
18 anos, a regência da disciplina de Psicopatologia Geral e Especial
da licenciatura em Psicologia. Desempenhou, igualmente durante
vários anos, as funções de presidente da administração do Hospital
do Conde de Ferreira. Além disso, fez parte de diversas comissões
de nomeação ministerial para a elaboração de estudos na área da
saúde mental.

No domínio da investigação, tem efectuado estudos de interesse
indiscutível na psiquiatria social e na chamada psiquiatria de ligação

psicopatologia. De realçar, ainda, a conclusão do curso de mestrado
em Psiquiatria da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto,
com a classificação de Distinção e louvor.

Iniciou, por último, a preparação do doutoramento, cujo projecto
de tese intitulado «Formas clínicas iniciais de esquizofrenia» foi já
aceite pelo conselho científico da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

Em função do exposto, parecem evidentes as qualidades do mestre
Carlos Manuel Mota Cardoso, o qual alia uma sólida experiência
como clínico a competências de docência na área de Psicopatologia,
bem como um elevado interesse pela investigação.

A inegável qualidade das suas actividades profissionais e científicas
e, acima de tudo, o seu empenhamento no sentido da valorização
da formação de futuros psicólogos, nas áreas em que se especializou,
fazem que a manutenção da colaboração do mestre Carlos Manuel
Moreira Mota Cardoso seja do maior interesse para esta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, José Alberto Correia.

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 796/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Clara Moreira Peixoto Faria de Macedo Moutinho,
técnica superior de 2.a classe (BD) da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade — nomeada defi-
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nitivamente técnica superior de 1.a classe da mesma área e Facul-
dade com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Direito

Edital n.o 573/2000 (2.a série). — A comissão instaladora da
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, na sua reunião de
28 de Julho de 2000, deliberou abrir concurso, nos termos do artigo 13.o
do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 26 de Julho, e
demais disposições legais em vigor, pelo que se faz público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de seis assistentes estagiários, em regime
de contrato administrativo de provimento e além do quadro (a que
corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que se refere
o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro).

1 — O concurso é válido por um ano.
2 — Ao concurso são admitidos todos aqueles que, possuindo os

requisitos gerais para o exercício de funções públicas, sejam licenciados
em Direito, com a informação final mínima de Bom.

3 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso,
dentro do prazo, através de um requerimento, em papel de formato
A4, entregue na Secretaria da Faculdade de Direito, Rua do Campo
Alegre, 1055, 4150-180 Porto, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, do qual devem constar:

a) Nome completo, nacionalidade, idade, residência;
b) Habilitações académicas, data de obtenção e respectiva

classificação.

4 — Os candidatos devem fazer acompanhar os requerimentos dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica e comprovativo do cum-

primento das leis de vacinação obrigatória;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado das habilitações académicas e respectiva classi-

ficação final referida no n.o 2;
g) Certidão comprovativa das classificações obtidas em cada dis-

ciplina do curso;
h) Curriculum vitae, do qual constem todos os elementos que

o interessado julgue permitirem melhor ajuizar das suas apti-
dões e da adequação do seu perfil.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas b), c), d), e e) do número anterior, devendo neste caso os
candidatos declarar no respectivo requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra a situação precisa em que se encontram relati-
vamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — A ordenação dos candidatos terá por base:

A classificação final da licenciatura;
A análise do currículo;
O desempenho do cargo de monitor, tendo em atenção a infor-

mação fundamentada dos professores sob cuja orientação
tenham trabalhado;

A disponibilidade para o início imediato de funções em regime
de dedicação exclusiva;

A realização de uma entrevista.

7.1 — Os concorrentes aprovados em mérito absoluto serão orde-
nados numa escala de precedência, não sendo admitidas as graduações
ex aequo.

7.2 — Em igualdade fundamental de situações será dada prevalência
aos licenciados pela Faculdade de Direito na Universidade do Porto.

8 — A ordenação dos candidatos compete à comissão instaladora.
9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos legais.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José Ângelo Novais Barbosa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 16 797/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 26 de Julho de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Licenciado Ricardo Jorge Sá Dias de Vasconcelos, assistente estagiário
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 28 de Julho
a 5 de Agosto de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 16 798/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 21 de Julho de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, professora
catedrática desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 24 a 28 de Julho de 2000.

Mestra Rosa de Jesus de Bastos Soares Nunes, professora do ensino
básico em regime de requisição nesta Faculdade — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País de 24 a 28 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 799/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Maria Umbelina da Cunha Ferreira Magalhães, Ana Maria João Cava-
leiro da Silva Jorge, Maria da Conceição Carapanta Ribeiro da
Silva, Paula Cristina de Sousa Leitão, Fernando da Costa Carvalho
e Rosalina dos Santos Guedes de Moura, assistentes administrativos
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
Técnica de Lisboa — nomeados, mediante concurso, assistentes
administrativos principais, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 16 800/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Maria Natália Farias Malcata, Maria Mestre Araújo Gouveia, Maria
de Lurdes Dias Nery Lopes Ferreira, Carlos Manuel Correia Mar-
ques, Anabela Oliveira dos Santos Alves, Helena Maria da Con-
ceição Mendes Pina, Alaíde de Jesus Caeiro Fernandes, José Carlos
Mariano Rodrigues, Dalila Maria Eleutério Almeida Borralho,
Basílio Augusto Morais Dias, Carlos Jorge da Costa Santos, Laura
Maria Bettencourt Pires Mesquita, Maria João Ferreira Moniz
Pereira e Silvina Pires Henriques Barata Lima, assistentes admi-
nistrativos principais do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa — nomeados, mediante
concurso, assistentes administrativos especialistas, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 16 801/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Maria Virgínia Lopes Ferreira Bretes Amador, Luiz António Vaz
Horta Santy, Maria Inácia Rogado Calatróia, Ana Maria da Silva
Marques Madeira, Manuel Alves Teodoro, Isabel Maria Correia
da Silva Passos e Sara Maria Garrido da Costa Alegria Sousa,
assistentes administrativos principais do quadro de pessoal da Rei-
toria da Universidade Técnica de Lisboa — nomeados, mediante
concurso, assistentes administrativos especialistas, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.
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Despacho (extracto) n.o 16 802/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Maria de Fátima Ferreira Rodrigues Vieira, operadora de sistemas
de 2.a classe dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica
de Lisboa — nomeada, mediante concurso, operadora de sistemas
de 1.a classe, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 3 de Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 16 803/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 21 de Julho de 2000,
proferido por delegação de competência:

Doutor António José Morais — nomeado provisoriamente, prece-
dendo de concurso, professor associado do terceiro grupo (Cons-
truções e Tecnologia) do quadro provisório do pessoal docente
da Faculdade de Arquitectura, produzindo efeitos a partir da data
do termo de posse. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 16 804/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
de 17 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Marília Catarina Leal Fazeres Ferreira — contratada quinquenal-
mente como professora auxiliar, não pertencente aos quadros da
Faculdade de Medicina Veterinária, com efeitos a partir de 10
de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 16 805/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
de 17 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Carlos Mendes Godinho de Andrade Fontes — contratado quinque-
nalmente como professor auxiliar, não pertencente aos quadros
da Faculdade de Medicina Veterinária, com efeitos a partir de
17 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Edital n.o 574/2000 (2.a série). — 1 — A presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por
delegação, faz saber que, nos termos e para os efeitos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso documental, pelo
período de 30 dias contados do dia imediato ao da publicação deste
edital no Diário da República, para o recrutamento de uma vaga de
professor auxiliar na disciplina de Economia.

2 — Os candidatos deverão possuir as seguintes condições: habi-
litados com o grau de doutor.

3 — Os interessados deverão apresentar na Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, Rua do Professor
Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
requerimento de candidatura dirigido à presidente do conselho direc-
tivo, no qual constem a identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil
e residência).

4 — O requerimento de admissão ao concurso é instituído com
os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de estar habilitado com o grau aca-
démico requerido;

b) Certidão de registo de nascimento;
c) Bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de

doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos relevantes que
ilustrem a sua aptidão para o exercício do cargo a prover
e que o interessado entenda dever apresentar para o efeito.

5 — Os documentos a que aludem as alíneas b) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento, sob compro-
misso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir
a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

6 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se saber que:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 de Julho de 2000. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 575/2000 (2.a série). — 1 — A presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por
delegação, faz saber que, nos termos e para os efeitos dos artigos 11.o,
12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso documental,
pelo período de 30 dias contados do dia imediato ao da publicação
deste edital no Diário da República, para o recrutamento de uma
vaga de assistente estagiário, assistente e ou professor auxiliar na
disciplina de Fisiologia.

2 — Os candidatos deverão possuir as seguintes condições:

a) Assistente estagiário — são admitidos ao concurso licenciados
que tenham obtido informação final mínima de Bom;

b) Assistente — habilitados com o grau de mestre ou aprovados
nas provas de aptidão pedagógica e capacidade científica;

c) Professor auxiliar — habilitados com o grau de doutor.

3 — Os interessados deverão apresentar na Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, Rua do Professor
Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
requerimento de candidatura dirigido à presidente do conselho direc-
tivo, no qual constem a identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil
e residência).

4 — O requerimento de admissão ao concurso é instituído com
os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de estar habilitado com o grau aca-
démico requerido;

b) Certidão de registo de nascimento;
c) Bilhete de identidade;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos relevantes que
ilustrem a sua aptidão para o exercício do cargo a prover
e que o interessado entenda dever apresentar para o efeito.

5 — Os documentos a que aludem as alíneas b) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento, sob compro-
misso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir
a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

6 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se saber que:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 de Julho de 2000. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 12 565/2000 (2.a série). — Ano lectivo de
2000-2001 — curso de mestrado na especialidade de Matemática Apli-
cada às Ciências Biológicas. — Pelo despacho n.o 4870/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000, a comissão
coordenadora do conselho científico, na sua sessão de 5 de Junho
de 2000, sob proposta da comissão científica do referido curso, deter-
minou que:

1) Numerus clausus — 20 alunos;
2) Calendário lectivo, incluindo período de exames:

1.o semestre — de 4 de Janeiro a 22 de Maio de 2001;
2.o semestre — de 31 de Maio a 13 de Novembro de 2001;
Época de recurso — de 19 a 30 de Novembro de 2001;

3) Curso preparatório, de acordo com o disposto no n.o 5 do
anexo à deliberação do senado n.o 7/UTL/94 e incluindo ava-
liações — de 12 de Outubro a 5 de Dezembro de 2000;

4) Candidaturas — até 15 de Setembro de 2000;
5) Divulgação da lista de candidatos admitidos ao curso pre-

paratório — 29 de Setembro de 2000;
6) Divulgação da lista de candidatos admitidos ao mestrado — 20

de Dezembro de 2000;
7) Matrículas — de 21 de Dezembro de 2000 a 5 de Janeiro

de 2001;
8) Número mínimo de inscrições para funcionamento — 10;
9) Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 20.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 806/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 24 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Maria da Glória Calado Inglês Esquível — nomeada, defi-
nitivamente, professora auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Botânica e Engenharia Biológica), a partir de
10 de Julho de 2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora auxiliar da Doutora Maria da Glória Calado Inglês
Esquível.

Com base no parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor
António Manuel Sebastião Silva Fernandes e pelo professor associado
Doutor Ricardo Manuel de Seixas Boavida Ferreira, ambos do Ins-
tituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa,
sobre o relatório de actividades desenvolvidas pela Doutora Maria
da Glória Calado Inglês Esquível no quinquénio 1995-2000, que fica
arquivado no processo individual da interessada, o conselho científico
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lis-
boa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, pela maioria dos pro-
fessores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
tomada em votação nominal justificada, em conformidade com o
artigo 21.o, conjugado com o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar deste Instituto.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 807/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 24 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Maria de Fátima Cerveira Tavares Fernandes Jorge —
nomeada, definitivamente, professora auxiliar do Instituto Superior
de Agronomia (Departamento de Engenharia Florestal), a partir
de 13 de Março de 2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora auxiliar da Doutora Maria de Fátima Cerveira Tavares
Fernandes Jorge.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutor Raul Manuel Albuquerque Sardinha e pela Doutora Helena
Margarida Nunes Pereira, ambos do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades
desenvolvidas pela Doutora Maria de Fátima Cerveira Tavares Fer-
nandes Jorge no quinquénio 1995-2000, que fica arquivado no processo
individual da interessada, o conselho científico do Instituto Superior
de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, tendo em conta
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz os requi-
sitos legais, deliberou, pela maioria dos professores catedráticos e
associados em exercício efectivo de funções, tomada em votação nomi-
nal justificada, em conformidade com o artigo 21.o, conjugado com
o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva
como professora auxiliar deste Instituto.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 808/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 24 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Isabel Maria Cerqueira Lopes Alves — nomeada, definiti-
vamente, professora auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Engenharia Rural), a partir de 8 de Maio de
2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora auxiliar da Doutora Isabel Maria Cerqueira Lopes
Alves.

Com base nos pareceres subscritos pelo professor catedrático Dou-
tor José Carlos Dargent de Albuquerque e pelo professor auxiliar
Doutor Paulo Guilherme Martins de Melo Matias, ambos do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, sobre
o relatório de actividades desenvolvidas pela Doutora Isabel Maria
Cerqueira Lopes Alves no quinquénio 1995-2000, que fica arquivado
no processo individual da interessada, o conselho científico do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, tendo
em conta que a actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz
os requisitos legais, deliberou, pela maioria dos professores catedrá-
ticos e associados em exercício efectivo de funções, tomada em votação
nominal justificada, em conformidade com o artigo 21.o, conjugado
com o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva
como professora auxiliar deste Instituto.

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 809/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 27 de Julho de 2000,
proferido por delegação:

Mestre Manuel Lameiras de Figueiredo Campagnolo, assistente além
do quadro deste Instituto — autorizada a prorrogação do contrato
até ao termo do ano escolar, nos termos do artigo 29.o do ECDU,
na nova redacção dada pelo n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 381/85, de 27 de Setembro, com efeitos a partir de 10 de Dezem-
bro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 16 810/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 26 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Doutora Ana Cristina Ferreira da Cunha Queda — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior de Agronomia (Departamento de Química Agrícola e
Ambiental), a partir de 17 de Julho de 2000, por um quinquénio,
com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, constante
do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
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com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18
de Junho, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 16 811/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 27 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Doutor Jorge Ferro da Silva Meneses, professor catedrático do Depar-
tamento de Engenharia Rural deste Instituto — autorizada a dis-
pensa de serviço para o ano lectivo de 2000-2001, nos termos do
artigo 77.o do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 16 812/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 27 de Julho de 2000, proferidos
por delegação:

Paulo Alexandre Marques Lima Seromenho, Maria de Fátima Pina
Almeida Pinto Moreira e Maria Madalena Nunes Duarte
Silva — nomeados definitivamente, precedendo aprovação em con-
curso, jardineiros principais do quadro de pessoal não docente deste
Instituto, com efeitos a partir da data da posse, considerando-se
exonerados dos anteriores lugares a partir daquela data. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 12 566/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
processo eleitoral referente à composição do conselho científico da
Escola Superior Agrária deste Instituto, faz-se público que foi eleito
para presidente desse órgão o professor-adjunto daquela Escola
Tomás de Aquino Rosa Figueiredo, com efeitos a partir de 1 de
Agosto.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 16 813/2000 (2.a série). — Por despachos de 3
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
19 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte:

Judite da Conceição Lopes — autorizada a requisição para o exercício
de funções na Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de
Bragança, durante o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1
de Setembro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 16 814/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre João da Rocha e Silva — nomeado provisoriamente profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto a partir de 1 de Agosto de 2000 precedendo concurso docu-
mental, a que corresponde a remuneração de 515 100$.

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 567/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Agosto de 2000:

Mestre Dulce Helena Carvalho Coelho, professora-adjunta do Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
1 e 4 de Setembro de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 568/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Agosto de 2000:

Bacharel Sandra Paula de Almeida — autorizada a contratação como
técnica de 2.a classe na área de línguas e secretariado do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir da data do despacho.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 569/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Julho de 2000:

Maria de Lurdes Rasteiro Paiva — autorizada a nomeação como
encarregada de pessoal auxiliar do Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir da data do despacho.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 570/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Julho de 2000:

José Rui Monteiro de Almeida — autorizada a nomeação, em regime
de comissão de serviço extraordinária, como chefe de secção, para
a área de economato, do Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 12 571/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Agosto de 2000:

Amélia Piedade Fonseca Paulos — autorizada a contratação como
técnica profissional de BD do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
da data do despacho.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 16 815/2000 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Coimbra e nos termos do artigo 24.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho, são fixados os seguintes prazos para os concursos
de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas em Contabilidade e Auditoria
e Gestão de Empresas a ministrar no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração do Instituto Politécnico de Coimbra para
os candidatos que reúnam as condições fixadas no artigo 13.o, n.o 1,
alíneas b1) e b2) da portaria supramencionada:

Candidaturas — de 4 a 7 de Setembro de 2000;
Selecção e seriação — até 11 de Setembro de 2000;
Afixação dos resultados — 12 de Setembro de 2000;
Reclamações — até 14 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 15 a 22 de Setembro de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 12 572/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Joaquim Diamantino Sanches, professor-adjunto da Escola Superior
de Educação da Guarda — autorizada a dispensa de serviço docente
no período compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 31 de
Março de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 16 816/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Isabel Maria Martins dos Santos Pinheiro — auutorizada a celebração
de contrato administrativo de provimento, após concurso externo
de ingresso, aberto através do aviso n.o 1679/2000, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche deste
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Instituto, com a categoria de auxiliar de limpeza, com efeitos a
partir da pesente publicação no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 16 817/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Nuno Alexandre Gomes Roma Resende, assistente do 1.o triénio equi-
parado, em regime de tempo parcial (60 %), da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a alteração
ao regime de tempo parcial para 30 %, com efeitos a partir de
1 de Março de 2000, com a remuneração de 55 700$, escalão 1,
índice 100.

30 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 818/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Nuno Alexandre Gomes Roma Resende, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Ins-
tituto — autorizada a rescisão do contrato, a seu pedido, com efeitos
a partir de 30 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 819/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Luís Miguel Galvão Correia de Meneses Nazaré, equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial (40 %) da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a reno-
vação do contrato, para a mesma Escola e categoria, por dois anos,
com efeitos a partir de 16 de Junho de 2000.

10 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 820/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria João Pedroso Carmezim, professora-adjunta da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 7 a 15 de
Agosto de 2000.

12 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 821/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Jorge Manuel Pinto Pereira, assistente do 1.o triénio equiparado da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no
período de 3 a 8 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 822/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paula Luísa Carvalho Goulão Capelo Silva, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professora-
-adjunta equiparada, com dedicação exclusiva, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remu-
neração de 515 100$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir
de 12 de Junho de 2000, por urgente conveniência de serviço, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

20 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 823/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Joaquim Manuel Silva Ribeiro, presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico
de Setúbal — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro
no período de 21 a 24 de Junho de 2000.

Graziela Maria Morais Vieira Silva, vice-presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Poli-
técnico de Setúbal — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período de 21 a 24 de Junho de 2000.

Pedro Fernandes da Anunciação, vice-presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politéc-
nico de Setúbal — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período de 21 a 24 de Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 824/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Rui Vaz Teixeira Cordeiro de Lima, equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, em regime de tempo parcial, 50 %, da Escola Superior de
Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada a
renovação do contrato por um período de dois anos, para a mesma
categoria e Escola, com efeitos a partir de 14 de Maio de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 825/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Manuela Rodrigues da Fonseca Alpalhão Costa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro de 11 a 17 de Setem-
bro de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 826/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Zélio Joaquim Prates Maximiano, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto —
autorizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos
a partir de 31 de Janeiro de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 827/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Ângela Gomes de Araújo de Lacerda Nobre, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 3 a 7 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 828/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Paulo Sousa Crespo Laureano Baía, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto Politécnico — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, por um ano,
renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 20 de Maio de
2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 829/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, professor-adjunto
equiparado da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, no
estrangeiro, pelo período de 18 de Agosto a 23 de Setembro de
2000.

27 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 16 830/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Nuno Alexandre de Sousa Correia Dias dos Santos, encarregado de
trabalhos da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por um
período de dois anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 831/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

David Robert Snow, equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo integral, com dedicação exclusiva, da Escola Superior
de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada
a renovação do contrato por um período de dois anos, para a mesma
categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 12 573/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
os artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico
de Tomar torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso de abertura no
Diário da República, um concurso documental para o recrutamento
de um professor-adjunto para área intradepartamental de Matemática,
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do Instituto Politécnico
de Tomar, sita na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313
Tomar.

2 — Podem ser opositores ao concurso mencionado no número
anterior:

2.1 — Os professores-adjuntos da área de Matemática de qualquer
escola superior politécnica habilitados com o grau de mestre em Mate-
mática Aplicada na Área de Especialização de Matemática.

2.2 — Os assistentes de qualquer escola superior politécnica com,
pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço na categoria da mesma
área que estejam habilitados com o grau de mestre em Matemática
Aplicada na área de especialização de Matemática.

2.3 — Os equiparados a professor-adjunto ou assistente de qualquer
escola superior politécnica da área de Matemática com, pelo menos,
três anos de bom e efectivo serviço e habilitados com o grau de
mestre em Matemática Aplicada na área de especialização de
Matemática.

2.4 — Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante na área, estejam habilitados com o grau
de licenciatura em Matemática Aplicada e Computação e mestrado
em Matemática Aplicada na área de especialização de Matemática.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases: avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Experiência docente em instituição de ensino superior poli-
técnico;

b) Classificações obtidas na licenciatura e no mestrado;
c) Conhecimentos científicos consentâneos com a progressão na

carreira docente do ensino superior politécnico;
d) Disponibilidade para dedicação plena na região;
e) Resultado de entrevista.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas, dois exem-
plares das suas publicações e demais documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso;

e) Declaração passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas sob compromisso de honra, a situação

precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — As candidaturas deverão ser apresentadas na Secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos reque-
rimentos ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Miguel Merca Fernandes, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Dr.a Maria Helena Morgado Monteiro, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Vogal suplente — Engenheiro Nuno José Valente Lopes
Madeira, professor-coordenador da Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 16 832/2000 (2.a série). — Por despachos de 18
e 31 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte
e do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, respectivamente, foi autorizada a colocação, em regime de
requisição, no período de 1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto
de 2001, dos docentes a seguir mencionados:

Escola Superior de Educação — 18:

Equiparado a professor-adjunto:

Ana Maria Coelho de Almeida Peixoto.
Dulce Raquel Casal Cardoso Neves.
Fátima Maria Barreto da Costa Kane.
José Pedro Arieira Gonçalves Bezerra.
Maria Isabel de Lima Martins.

Equiparado a assistente do 2.o triénio:

António de Sousa Araújo.

Equiparado a assistente do 1.o triénio:

Ana Isabel Viana Soares.
Carla Cristina Aires Alves.
Carlos Alberto dos Santos Almeida.
Conceição do Sameiro Rabaçal Fernandes.
Deolinda Maria Gomes Pereira.
Domingos Belo da Costa.
Fernando Eduardo da Silva Moreira.
João Manuel Branco da Rocha Ferreira.
Jorge Manuel da Fonseca Barbosa.
Júlio Gonçalves Pedrosa dos Santos.
Maria Graciela Gonçalves Correia Fernandes.
Paula Cristina de Almeida Rego.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão — 4:

Equiparado a assistente do 2.o triénio:

Iolanda Rodrigues Parente.
Pedro Vasco da Silva Magalhães e Vasconcelos.
Maria Alexandra Oliveira Antunes Romero.
Florbela Maria Cruz Domingues Correia.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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